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EDITORIAL 

Compromisso assumido, deve ser cumprido... Esse é um dos princí- 

pios que norteiam nossa vida profissional e, mau grado todos os percalços 

(entre os quais os dois mais graves que se nos têm deparado são o tempo e 

o dinheiro), até hoje temos observado o cumprimento, quase religioso, 

daquilo que nos propusemos fazer desde há alguns anos. 

Uma nova Diretoria assumiu a FEBAB; uma nóva Editora, que já 

deu provas de uma performance irrepreensível, assumiu a difícil "cruz" 

de levar adiante a publicação, sem atrasos, da R.B.B.D. Mas nós tínhamos 

que "pôr em dia" a Revista e, por isso, estão saindo agora os números 

1/4 do vol. 19. Sob a eficiente direção de nossa colega Dra. Neusa Dias de 

Macedo, sairá o vol. 20 correspondente ao ano de 1987. Temos a certeza 

de que ela e sua equipe não serão forçadas, como nós, a pedir desculpas 

pelo atraso a cada número que sai. 

Para compensar, o conteúdo está interessantíssimo: um estudo sobre 

bibliotecas para deficientes visuais, assunto que foi tratado e debatido com 

profundidade no último Congresso de Bibliotecários em Lisboa; orienta- 

ções para um programa de pesquisa bibliográfica para alunos de pós^ 

graduação, cuja necessidade ninguém pode negar, já que os alunos de gra- 
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duação superior não sabem usar a biblioteca; uma tentativa de aproxima- 

ção da Biblioteca às massas populares tão abandonadas pela biblioteca 

eHtizada; filosofia aplicada à Biblioteconomia e um interessante relatório 

de viagem à Inglaterra que estabelece a comparação entre o movimento 

associativo brasileiro e o do Reino Unido. 

Mais alguns documentos importantes e notícias que, embora tenham 

perdido a atualidade, satisfazem um dos objetivos da R.B.B.D. — conservar 

a memória da Biblioteconomia Brasileira. 

Aos colegas que nos desculpam, nossos agradecimentos; aos que, com 

razão, nos criticam confessamos nossa falta humildemente e deles aceita- 

mos todos os vitupérios. 

Muito obrigada! 

C.N.deC.F. 
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O DEFICIENTE VISUAL E A BIBLIOTECA BRAILLE* 

Maria Cristina Nagahama 

RESUMO 

Abordagem sobre a problemática que 
envolve o deficiente visual e o papel da 
biblioteca Brailie como órgão auxiliador 
em sua integração social. Na primeira 
parte são estudados pontos básicos 
para reflexão sobre o deficiente, e na se- 
gunda parte se estabelece diretrizes bá- 
sicas para a prestação de serviços da 
biblioteca Brailie. 

Palavra Giave; Deficiente visual. Biblio- 
teca Brailie. 

1. INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabalho é refletir 
sobre a problemática do deficiente visual 
na sociedade e a postura da Biblioteca 
Brailie frente a isso. A partir do conheci- 
mento da situação do deficiente, procuro 
estudar o papel da Biblioteca como ór- 
gão auxiliar d> sua integração no contex- 
to social. 

A quase inexistência de material teó- 
rico a respeito do assunto serviu como um 
estímulo às minhas pesquisas. Muitas 
perguntas iam surgindo sem que houvesse 
respostas; — Como o deficiente visual 
pode estudar, se não utiliza livros comuns 

• Trabalho realizado cm 1985 para a disciplina 
Rcferència, à Professora Ncusa Dias de Ma- 
cedo, do Departamento de Biblioteconomia 
e Documcnta^^ão da Escola de Comunica- 
Vões e Artes da USP. 
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ABSTRACT 

The problematic of the visually 
handucapped and the role of the Braille 
Líbrary as an auxílíary organism of its 
social integration. In the first part basic 
points for reflexion about the blind 
are studied an un the second part basic 
directions for the functioning of the 
Braille library are showed. 

para a leitura? — Quais são os recursos 
materiais de que dispõe para se informar? 
— Existem bibliotecas especializadas? 
Se existem, como é que funcionam? 
— Como elas se adaptam para prestar os 
mesmos serviços que bibliotecas comuns 
prestam aos seus usuários? 

O caminho para encontrar as respostas 
foi traçado a partir do contato pessoal em 
instituições especializadas: Fundação para 
o Livro do Cego no Brasil (centro de 
reabilitação e imprensa Braille),Instituto 
de Cegos Padre Chico (educação). Seção 
Braille do Centro Cultural São Paulo 
(biblioteca) e Sociedade de Deficientes 
Visuais do Brasil (associação de classe). 
Meu objetivo era, através do contato 
com essas instituições, tomar conheci- 
mento da realidade do deficiente visual 
de forma mais ampla possível, abrangen- 
do aspectos poirtiCOS, sociais, culturais e 
econômicos. 

Paralelamente a essas visitas, fui 
também coletando material bibliográfico 
para o embasamento teórico. Grande 
parte dele foi encontrado na biblioteca 
tiflológica da Fundação para o Livro do 
Cego no Brasil (F.L.C.B.). Periódicos 
estrangeiros especializados na área de 
biblioteconomia, pertencentes ao acervo 
da Biblioteca da ECA foram de grande 
valia na pesquisa. Através deles conheci 
o trabalho feito em pafses mais desenvol- 
vidos, como Austrália, Canadá, Estados 
Unidos etc., cada qual adaptando seus 
recursos para atender o usuário cego. 

O primeiro passo para a pesquisa 
foi conhecer o deficiente visual; formação 
cultural, reabilitação, trabalho, lazer; 
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enfim, situá-lo dentro do contexto social 
para estudar suas necessidades e limita- 
ções. O segundo passo foi estabelecer 
diretrizes básicas para a prestação de ser- 
viços da Biblioteca Braille ao seu usuário; 
acervo, recursos humanos, ambientação 
física e materiais especiais! 1). 

A finalidade deste trabalho não é o 
de simplesmente colocar o problema e dar 
soluções. Se fosse, seria um trabalho 
estéril, com começo e fim, que levaria a 
uma visão reduzida do assunto abordado. 
O valor da pesquisa está em levantar pon- 
tos para a reflexão e discussão do proble- 
ma, e dar subsídios que sirvam de base 
a planos de ação. 

2. O DEFICIENTE VISUAL 

J.i Estatísliias. üevc-se confiar nelas 
cegaincnte' 

Segundo dados do I.B.G.E. colhidos 
em 1981, o total de pessoas cegas no 
Brasil é 175.352 (4). Não se sabe quais 
foram os critérios utilizados na pesquisa, 
qual foi a definição de cegueira levada em 
consideração nesse cálculo. Esse é um 
ponto importante porque existem pessoas 
classificadas oftalmologicamente como 
cegas que, no entanto, podem utilizar 
tipos impressos aumentados como 
recurso de leitura. Portanto, essas pessoas 
não precisariam aprender o método 
Braille nem seriam os usuários de uma 
biblioteca especifica, para cegos. 

Cerca de 15% da população brasileira 
é deficiente visual A região Nordeste 
detém o maior número de casos, o que 

já era esperado, visto que esse dado refle- 
te a extrema carência de recursos nesse 
local. A assistência médica é precária; de 
acordo com os dados, dos 76.327 cegos no 
Nordeste, somente 2.655 receberam assis- 
tência médica. Apesar do número menor 
de deficientes, o quadro da região Sudeste 
em relação à assistência melhora um 
pouco: dos 65.282 casos constatados, 
4.353 obtiveram algum tipo de tratamento. 

Se o quadro estatístico de assistência 
médica no pais é triste, o de tratamento 
de reabilitação e de programa de habilita- 
ção profissional é aterrador: inexistem 
tais tipos de assistência no Brasil. Na 
tabela constam as categorias "outro" e 
"mais de um tipo" de tratamento, que 
trazem alguns números insignificantes. 
Aliás, eles não significam nada em termos 
quantitativos e qualitativos: sejriam assis- 
tências especializadas ou apenas orientação 
por parte de leigos? 

Pouco se tem feito em relação às ati- 
vidades de prevenção da deficiência visual. 
De acordo com a tabela de serviços ofi- 
ciais de Saúde Pública, foi realizada uma 
campanha contra o tracoma em alguns 
Estados onde a taxa dessa doença é alta. 
O tracoma é uma infecção nos olhos, 
transmissível, que leva o indivíduo á 
cegueira se não receber tratamento ade- 
quado. 

Sem um programa de habilitação 
profissional, a maioria dos deficientes 
visuais constitui-se numa classe não 
economicamente ativa. Esse fato é conse- 
qüência lógica de um processo social que 
não lhes permite serem produtivos tanto 
intelectual quanto profissionalmente. 
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Segundo a tabela de grupos etários, 
quanto à incidência de cegueira, as taxas 
são elevadas no grupo de O a 4 anos, 
decrescendo ao longo do tennpo, indo 
aumentar a partir dos 40 a 49 anos, e 
atinge seu ponto mais alto aos 60 anos 
ou mais. Essa realidade é típica de um 
pais subdesenvolvido, onde a maior parte 
dos casos poderia ser evitado com trata- 
mento médico adequado. 

Fiz um levantamento de entidades 
que matém contato com a Fundação 
para o Livro do Cego no Brasil, segundo 
Estados e Territórios do Brasil. Através 
dele pode-se ter noção de quantas e quais 
tipos de entidades trabalham com o cego. 

As estatísticas, precisas ou não, mos- 
tram a dura realidade do deficiente 
visual: sem tratamento médico e de 
reabilitação, sem programa de habilita- 
ção profissional, sem escolas, bibliotecas, 
associações de classe... 

2.2 I-amília 

O primeiro contato do deficiente visual 
com o mundo é a família. Através dela 
ele vai desenvolver seu modo de pensar, 
os valores sociais, sua sobrevivência. 
Mas nenhuma família está preparada para 
receber um membro deficiente: ou ela 
o rejeita ou o superprotege. Essas atitudes 
vão ocasionar-lhe sérios prejuízos quanto 
ao seu desenvolvimento físico, mental, 
emocional, diminuindo as chances de 
ser independente. Segundo RIBAS (16), a 
imagem pejorativa da deficiência na mente 
das famílias repercute a educação que os 
pais oferecem aos filhos. 

8 

O despreparo da família vem da carga 
ideológica que existe em nossa cultura. 
Idolatra-se o perfeito, e o imperfeito é 
marginalizado. Considerado improdutivo 
e dependente, o deficiente não tem lugar 
na sociedade, Essa o julga um deficiente 
mental, como se a cegueira e o retarda- 
mento mental fossem problemas ligados 
entre si. A tendência da nossa sociedade é 
maximizar a deficiência e não minimizá- 
-la. 

A deficiência em si não é problema 
para o cego. Problema é não conseguir 
emprego, escola, programas efetivos de 
reabilitação, não ter dinheiro para com- 
prar uma bengala, não ter tratamento mé- 
dico adequado, não ter acesso à informa- 
ção escrita, 

2.J Educação cspccial 

Existem dois caminhos na educação do 
cego: o ingresso em escolas especializadas 
ou em escolas comuns, No primeiro caso 
elas podem dar melhor tratamento à 
criança, com a canalização de seus esfor- 
ços para a elaboração de um programa 
educativo específico. Há também o 
importante fator de identificação, a partir 
do contato com outras crianças deficien- 
tes, Por outro lado, marginalizam o grupo, 
pois o isolam dos demais Segmentos da 
comunidade, Nas escolas comuns, o aluno 
estuda em classes convencionais, com 
acompanhamento paralelo e simultâneo 
em classes especiais. Desse modo, privi- 
iegiar-se-ia tanto a integração educacional 
quanto a social, 

A realidade da educação especial é 
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que apenas 10% dos alunos que dela 
necessitam estão matriculados em escolas 
ou classes especiais; são poucas as classes 
especiais existentes e as que existem não 
tém recursos financeiros suficientes nem 
profissionais especializados: professores, 
médicos, psicólogos, instrutores de educa- 
ção física, bibliotecário etc. 

2.4 Reabilitação 

SASSAKI diz bem que a falta de equi- 
pes de reabilitação e o despreparo da 
maioria das existentes são uma das maiores 
barreiras para a reabilitação no Brasil (15, 
p. 6). Dos quase duzentos mil deficientes 
visuais no pais, a maioria não conta com 
serviços de reabilitação, Existem institui- 
ções de assistência profissional, educacio- 
nal, médica que apoiam o cego mas 
não o reabilitam no sentido completo da 
palavra. Há somente um centro de reabili- 
tação oficial no Estado de São Paulo, a 
Divisão de Reabilitação Profissional de 
Vergueiro, do Hospital das Clinicas da 
Faculdade de Medicina da USP. 

O Estado não tem uma política de 
reabilitação, nem algum órgão coorde- 
nador de atividades ligadas às necessidades 
das pessoas deficientes. Existem cerca de 
287 entidades espalhadas pelo país, 
entre escolas, bibliotecas, institutos, asso- 
ciações, secietarias, que precisam unifi- 
car-se, a fim de criar um canal de comuni- 
cação com os órgãos do poder. Recente- 
mente surgiu o Conselho Estadual para 
Assuntos da Pessoa Deficiente, de caráter 
coordenador, que está tentando viabili- 
zar a execução de diretrizes básicas. 

através da ação integrativa entre a popula- 
ção e o governo. 

2.5 Trabalho 

Num país, cuja mâo-de-obra é abun- 
dante e barata, não se cogita a idéia de 
formar deficientes visuais produtivos, ca- 
pazes de enfrentar o mercado de trabalho. 
Para a maioria dos empresários eles não 
vão corresponder ao ritmo de trabalho 
da empresa. 

Em relação ao trabalho, a situação 
para o deficiente é essa: faltam cursos 
profissionalizantes, faltam pesquisas de 
materiais e equipamentos adequados ou 
adaptados à deficiência, faltam estudos 
de áreas em que os cegos tenham oportu- 
nidade de trabalhar, não melhor do que 
os não deficientes, mas de igual para 
igual. Face a esta triste realidade, o defi- 
ciente tem duas sai'das: a mendicância ou 
o subemprego, frutos de uma sociedade 
pobre, analfabeta, desnutrida, desin- 
formada, oprimida, que ela mesma produz 
e rejeita. 

2.(i IMzcr e cultura 

Atualmente lazer, para a maioria das 
pessoas, significa ver televisão. Para o 
cego, ouvi-la. Nossa sociedade se baseia 
em valores visuais, portanto, não há lu- 
gar para aqueles que não enxergam. 

Não há lugar na maior parte dos espor- 
tes, pois a visão é o sentido fundamental. 
Mas há lugar nas atividades individuais, 
com a ajuda de equipamentos adaptados: 
natação, xadrez, condicionamento físico, 
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atletismo. Infelizmente faltam pesquisas 
nesse sentido. 

Na música e nas artes, o deficiente 
visual tem um campo mais amplo para se 
desenvolver. É. fato comprovado que sua 
audição é apurada, elemento essencial 
para a música. O artesanato é válido como 
atividade de lazer ou até mesmo para co- 
mercialização. 

No campo da cultura, existem as 
Bibliotecas Braille. Ou não? 

3 A BIBLIOTECA BRAILLE 

3.1 Quantas existem ou inexistem no 
Brasil? 

As Bibliotecas Braille são raras, con- 
tam no total de 35 (mal) espalhadas 
pelo Brasil. Funcionam como podem em 
salinhas adaptadas e dispõem de acervos 
pobres, sem muitos recursos. 

Para atender a demanda dessas biblio- 
tecas, existem somente duas imprensas 
Braille; a Fundação para o Livro do Cego 
no Brasil, em São Paulo, e o Instituto 
Benjamin Constant, no Rio de Janeiro. 
Como, obviamente, não conseguem aten- 
der a todas, as próprias bibliotecas são 
forçadas a desdobrar-se em múltiplos ser- 
viços, mesmo sem infra-estrutura para 
isso. 

3.2 Objetivo e definição de Biblioteca 
Braille 

A Biblioteca Braille, como qualquer 
outro tipo de biblioteca, deve ser um cen- 
tro de informação e lazer que visa atender 

10 

às necessidades informacionais da comu- 
nidade. Neste caso especrfico, á comuni- 
dade deficiente visual. Devido ao seu 
tipo de usuário, a biblioteca deve atuar 
para a integração do deficente na comu- 
nidade em que vive e oferecer oportuni- 
dade de desenvolvimento intelectual e so- 
cial. 

3.3 Papel do bibliotecário 

O bibliotecário, ligado à função educa- 
tiva e à ação sócio-cultural, deve atuar 
de acordo com os elementos diretamente 
responsáveis pela reabilitação, treinamen- 
to, lazer, instrução e formação cultural 
das pessoas deficientes nas instituições 
especializadas. Quanto à forma de atua- 
ção, deve haver sempre a preocupação 
de conhecer e atender aos interesses e 
expectativas dos deficientes, com o cui- 
dado de não interpretá-los conforme 
critérios de pessoas "normais". O pater- 
nalismo, inerente a tantas pessoas, não 
deve existir no atendimento ao cego. 

3.4 Acervo 

O acervo deve ser selecionado cuida- 
dosamente para não crescer de forma 
descontrolada, ocasionando problemas de 
espaço e de acúmulo de livros ultrapas- 
sados. Deve ser uma coleção essencial- 
mente necessária, contendo as duplicatas 
necessárias para empréstimo. 

A consulta ao usuário é fundamental 
na seleção do material para a biblioteca. 
É através dele que o acervo vai ser forma- 
do. Por isso, antes de se pensar em acer- 
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vo, é necessário primeiramente conhecer 
o mercado-alvo a partir de estudos de 
usuário que determinem seu mvel econô- 
mico, cultural, faixa etária etc. A análise 
desses dados é que vai determinar a quan- 
tidade e a qualidade do acervo. 

O tipo de material básico que deve 
estar á disposição do usuário cego é o 
que seyue: 
— romances, livros de ficção, incluindo 

os best-sellers (em Braille ou em fitas 
cassetes); 

— obras de referência (em Braille e em 
tinta); 

— mapas em relevo; 
— periódicos (gravados); 
— livros didáticos (em Braille, em tinta, e 

gravados em fitas); 
— partituras musicais (em sistema Braille 

de notação musical); 
— fonoteca (fitas de músicas clássicas 

e populares); 
— materiais e equipamentos especiais 

(que pela importância merecem um 
i'tem à parte). 

Malcriais c equipamentos csjwciais 

A biblioteca Braille deve possuir 
um acervo de materiais especiais que pro- 
porcione ao deficiente monientos de 
lazer e de instrução; jogos de damas e de 
xadrez, baralho, sorobã para cálculos 
matemáticos, reglete, punção e apagador 
(aparelhos de escrita manual Braille) 
e máquinas de datilografia especiais com 
adaptação para o Braille. 

Já se utilizaram sofisticados aparelhos 
para uso de deficientes visuais nas biblio- 

tecas da Europa e dos Estados Unidos. 
Calculadoras e computadores que repro- 
duzem a fala humana, aparelhos táteis 
de leitura de impressos a tinta, etc., 
são alguns desses euquipamentos que 
estão sendo desenvolvidos em larga escala 
no Exterior. Se um dia eles vierem ao 
Brasil, provavelmente custarão muito caro 
e não haverá técnicos para reparos. 

Enquanto não se pode contar com 
essas maravilhas eletrônicas, a biblioteca 
deve acompanhar o desenvolvimento da 
ciência e tecnologia nesse campo, para 
não ficar defasada com a realidade. 

J.6 Serviços 

Os,serviços da biblioteca devem es- 
tar intimamente ligados à realidade e ne- 
cessidade do usuário cego. Deve forne- 
cer-lhe completo acesso à informação, 
não só no acesso fi'sico, mas também no 
acesso bibliográfico. O material disponi'- 
vel pode ser impresso em Braille ou 
gravado em fitas cassetes. 

O serviço-base da Biblioteca Braille 
é a produção do material informacional, 
ou seja, a transcrição de livros comuns 
em tinta para o sistema Braille de escri- 
ta, e a gravação de livros em fitas. Esse 
trabalho é feito pelos funcionários, 
mas pode contar também coma ajuda de 
um corpo de voluntários. 

Outro serviço importante é o de Re- 
ferência. O bibliotecário deve descrever 
o espaço físico interno da Biblioteca 
Braille (circurto) para facilitar a percep- 
ção sinestésica do usuário, anteriormente 
ao inicio da pesquisa. Programas de 
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orientação a usuário em fitas cassetes 
podem substituir as visitas orientadas os 
cursos e as guias de biblioteca. Elas 
devem estar á disposição na sala de Re- 
ferência ou junto ao balcão de "informa- 
ção. Uma grande vantagem é que eles 
apresentam fácil e rápida atualização, 
permitindo correções ou nova gravação. 
A voz na fita instrui o usuário passo a 
passo, substituindo a própria visita: 
"vire à direita, aqui é a sala de audições 
de fitas, temos 10 aparelhos de som 
instalados em cabines especiais..." Além 
das fitas, a complementação de infor- 
mações sobre o acervo e os serviços da 
biblioteca pode ser feita por meio de 
folhetos explicativos em Brailte. Tudo 
dependerá da sensibilidade e criativida- 
de do bibliotecário que atuar nesse tipo 
de biblioteca. 

O Serviço de Referência pode ser pro- 
porcionado por contato telefônico. O 
bibliotecário de Referência deve ter o 
material bibliográfico cuidadosamente 
planejado para fornecer, de forma rápida 
e precisa, a informação que o usuário 
procura. A ele cabe também criar um ban- 
co de dados referente a todos os assuntos 
que digam respeito á pessoa deficiente; 
enfim, planejar um D.S.I. (Disseminação 
Seletiva da Informação) para usuários 
selecionados e Serviços Gerais de Alerta 
para tornar a biblioteca mais dinâmica. 

Promover atividades culturais é um 
importante serviço da Biblioteca Braille. 
Brinquedotecas para as crianças podem 
ser organizadas com materiais especiais 
para o estTmulo do tato e audição. Ou- 
tras alternativas como a hora do conto, 

12 

conjuntos musicais, coral, cursos de tra- 
balhos manuais, exposições táteis etc. 
devem ser colocadas em prática. De uma 
forma geral, as atividades culturais devem 
ter como objetivo principal incentivar 
grupos de deficientes visuais na integração 
entre si e também com os não deficientes, 
no desenvolvimento de atividades artís- 
ticas, musicais, cênicas e outras. 

J. 7 Recursos humanos 

Para consecução de todos os serviços 
da Biblioteca Braille, é necessário contar 
com uma boa equipe de bibliotecários, 
funcionários e voluntários, treinados indi- 
vidualmente por profissionais da área. 
Todo pessoal deverá estar sensibilizado 
e informado sobre a problemática das 
pessoas cegas para dar-lhes melhor atendi- 
mento, bem como tomando conhecimen- 
to de todos recursos tecnológicos moder- 
nos. 

J.S Ambientação física 

A Biblioteca Braille deve ser projetada 
conjuntamente com o arquiteto, o bi- 
bliotecário e a comunidade deficiente 
visual. Somente com a atuação desses 
elementos é que pode resultar um projeto 
viável e condizente à realidade. 

A localização do mobiliário deve ser 
fixa e sem extremidades de pontas sali- 
entes. O centro do ambiente deve ser deso- 
cupado para permitir a livre circulação 
dos usuários, 

O setor de Referência, pela sua impor- 
tância, deve situar-se em sala especial. Isso 
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não implica em isolamento, pois alguns turação de biblioteca Braille. Faz-se 
pontos de atendimento, distribuTdos em necessário traçar diretrizes para sua orga- 

todas as salas existentes, indicarão o acesso nização e funcionamento, cabendo a cada 

à sala de Referência. comunidade formar o modelo mais condi- 
zente à realidade específica; 

4 CONCLUSÕES 

4 A biblioteca Braille não deve ser 
Para finalizar cheguei a algumas con- uma instituição fechada em si mesma, 

alusões que, como afirmei anteriormen- que apenas produz e fornece material 

te, não pretendem ter caráter definitivo, ao usuário passivo. Ela deve ser um ins- 
São, na realidade, pontos de partida para ttumento ativo de informação à cornu- 

outros trabalhos sobre o assunto em ques- nidade, integrando-a na problemática dos 
tão. deficientes visuais. 

1 Dados estatísticos completos devem 
ser obtidos poi censo rigoroso, para saber 
quantos e quais deficientes visuais devem 
ser atendidos. Como projetar bibliotecas 
se não há disponibilidade de fontes 
estatísticas? Urge que se execute um 

"survey" que comece pelo Município, 
seja seguido pelo Estado e concluído pelo 

Governo Federal. 

2 Aliada á necessidade de se criar 
centros de reabilitação, instituições edu- 
cativas, associações de ciasse, a prevenção 

da deficiência visual deve ser praticada, 
individual e coletivamente, como uma 

medida de saúde. 

3 Não há modelo padrão para a estru- 

5 Para que a biblioteca promova 
completo acesso a informação ao cego, 

ela precisa conhecê-lo, primeiramente, 

através de estudos de usuários contínuos. 

6 A atuação de bibliotecários especia- 
lizados é fundamental para o bom funcio- 
namento da Biblioteca Braille. Devem 

estar conscientes de que o problema 
maior não é prover informações para o 

cego e sim criar condições para que ele se 
interesse por elas. Os bibliotecários devem 

estar conscientes de que a primeira barrei- 
ra a ser eliminada está na mente das 

pessoas, deficientes ou não, e trabalhar 

nesse sentido, desenvolvendo as poten- 
cialidades do cego e reduzindo suas 
limitações. 
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QUADRO DE TIPOS DE ENTIDADES, SEGUNDO REGIÕES DO BRASIL 

Regiões Associações e Secretarias Escolas Bibliotecas Total 
Institutos 

Norte 3 7 - 111 
Nordeste 18 8 3 6 35 
Centro-Oeste 6 12 1 10 
Sudeste 84 13 60 21 178 

Sul 25 6 16 6 53 
Total 136 35 81 35 287 
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PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS BRASILEIRAS NA ÁREA DE 

EDUCAÇÃO: ANALISE QUANTITATIVA 

Rubén Urbizagástegui Alvaradü 

Assessor Técnico SIHP/INI P 

1 INTRODUÇÃO 

No último semestre do ano 1981, 

a Coordenadoria do Sistema de Informa- 

ções Bibliográficas em Educação, Cultu- 

ra e Desportos do MEC (SIBE), levou a 

cabo um estudo bibliométrico (1) dos 

periódicos nacionais produtores de artigos 

sobre educação. Este estudo compreendeu 

o período 1978-80 e teve por objetivo 

identificar um núcleo de periódicos 

com alta taxa de produtividade, para que 

a sua indexação,, resumo e posterior 

difusão através da Bibliografia Brasjleira 

de Educação (BBE) garantisse uma biblio- 

grafia com alta representatividade na área. 

Nesse estudo foram encontrados 173 

periódicos, cuja distribuição, segundo os 

Estados onde são editados, a periodici- 

dade com que são oferecidos a seus 

usuários, a produtividade média dos 

mesmos e as entidades geradoras, são 

motivos da presente comunicação. 

A população e a produtividade destes 

periódicos segundo a Distribuição Brad- 

ford, são mostrados na TABELA 1. 
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PUUI.ICAÇÕKS PERIÓDICAS BRASILI-IRAS NA ÁREA DE EDUCACÃO- 
ANÁLISE QUANTITATIVA 

TABELA 1: DIVISÀO EM ZONAS DA POPULAÇÃO DE PERIÓDICOS 

Zonas Artigos Art. i^Art, 1"'/í Art. Periódicos 'Á Periàú. X) Pcriód X'/fPeriód, 

1 368 

2 352 

3 359 

34 

33 

33 

368 

720 

1079 

34 

67 

100 

12 

29 

132 

7 

17 

76 

12 7 

41 24 

173 100 

1079 100 

41 periódicos (24^^) produziram 720 

artigos {67'4], correspondendo a 132 

periódicos {7Q'/i] apenas 33'f da produ- 

ção (359 artiyos) dos periódicos analisa- 

dos. 

2 OBJETIVOS 

2.1 Estabelecei o fluxo de trabalho 

na compilação da Bibliografia Bi isilei- 

la de Educação (BBE) 

2.2 Servii de orientação na fase de 

coleta dos documentos 

2.3 Visualizar o crescimento de uma 

possível Base de Dados no assunto. 

173 100 

3 DISPERSÃO GEOGRÁFICA 

Como se pode observar na Tabela 1; 

61 periódicos (35,2'/) foram editados 

no Estado do Rio de Janeiro; 52 perió- 

dicos (30%) no Estado de São Paulo; 

13 periódicos (7,5%) em BrasTIia; 11 

periódicos (6,3%) em Minas Gerais; 

9 periódicos (5,2%) em Rio.Grande do 

Sul; 8 periódicos (4,6%) em Pernambuco; 

4 periódicos (2,3%) na Bahia; 3 perió- 

dicos (1,7%) no Paraná; 2 periódicos 

(1,1%) nos Estados do Ceará, Santa Cata- 

rina e Goiás; 1 periódico (0,5%) nos Es- 

tados do EspiVito Santo, Mato Grosso, 

Maranhão, Paraíba, Pará e Piauí'. 
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Rubcn Urbizagástcgui Alvarado 

TABELA 2: PERIÓDICOS NACIONAIS DE EDUCAÇÃO SEGUNDO OS ESTADOS 

ONDE SÃO EDITADOS 

ESTADOS N.PERIODICOS ZPERIODICOS '/t 

Rio de Janeiro 

São Paulo 

Brasília 

Minas Gerais 

Rio Grande do Sul 

Pernambuco 

Bahia 

Paraná 

Ceará 

Santa Catarina 

Goiás 

EspTrito Santo 

Mato Grosso 

Maranhão 

Paraíba 

Pará 

Piauí' 

61 

52 

13 

11 

9 

8 

4 

3 

2 

2 

2 

61 

113 

126 

137 

146 

154 

158 

161 

163 

165 

167 

168 

169 

170 

171 

172 

173 

35,26 

30,05 

7,51 

6,35 

5,20 

4,62 

2,31 

1,73 

1,15 

1,15 

1,15 

0,57 

0,57 

0,57 

0,57 

0,57 

0,57 

35,26 

65,31 

72,82 

79.17 

84,37 

88,99 

91,30 

93,03 

94.18 

95,33 

96,48 

97,05 

97,62 

98.19 

98,76 

99,33 

99,90 

173 99,90 

De um total de 173 trtulos, observou- A Figura 1 representa graficamente 

se que 113 trtulos de periódicos (65,3%) a quantificação da dispersão, indicando 

estão concentrados nos Estados de Rio de a percentagem por Estados. 

Janeiro e São Paulo. 

20 Revista Brasileira de Bíbtioteconomia e Documentação 19 (1/41:18-25, dez./1S86 

Digitalizado 
gentilmente por: 

I Sc a n 
st eu 

♦ 11 12 13 



PUBLlCAÇÕliS PERIÓDICAS BRASILI IRAS NA ÁREA DE EDUCAÇÃO: 
ANALISE QUANl ITATIVA 

FIGURA 1 

DISPERSÃO GEOGRÁFICA DOS PERIÓDICOS BRASILEIROS PRODUTORES DE 
ARTIGOS DE EDUCAÇÃO 

PERNAMBUCO 432%- 

RIO DE JANEIRO 35^ 

itINAS CERAtS6.35%- 

BRASÍLIA 7^1«- 

SXO PAULC TOffiX 

4 PERIODICIDADE 

55 periódicos (31,7'^) são de periodi- 
cidade trimestral; 33 periódicos (19%) são 
de .periodicidade semestral; 31% perió- 
dicos (17,9'/r) são de periodicidade men- 

sal; 23 periódicos (13,2'/í) são de perio- 
dicidade quadrimestral; 18 periódicos 
(10,4%) são de periodicidade anual e, 13 
periódicos (7,5%) são de periodicidade 
bimestral. Isto pode ser observado na 
Tabela 3. 

maranhXo 037% 
MATO GROSSO 057%- 

COlAS 1.1S%~ 
SANTA CATARINA l.ISK- 

CEAfti 1.15%  
paranA 1.73%  

8AH1AU1%  

RIOCRANDE OOSUl 

 ESPÍRITO SANTp W7* 
 PARAÍBA 0i7% 
— PAfl<0.57% 
PIAUÍ 0^ 
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Rubén LIrbizagástogui Alvanido 

TABELA 3: PERIÓDICOS SEGUNDO A PERIODICIDADE 

Periodicidade Quantidade 'f 

Mensal 31 17,91 
Bimestral 13 7,51 
Trimestral 55 31,79 
Quadrimestral 23 13,29 
Semestral 33 19,07 
Anual 18 10,40 

Os periódicos com periodicidade TRI- 
MESTRAL, SEMESTRAL e MENSAL 
são os mais numerosos com 55,339^ 
e 31 periódicos diferentes respectivamen- 
te e representam 68,77% do total de 

173 99,97 

periódicos produtores de artigos sobre 
educação, 

A Figura 2 repiesenta graficaniente 
a quantificação da periodicidade indican- 
do a percentagem correspondente 

FIGURA 2 

PERIODICIDADE DOS PERIÓDICOS BRASILEIROS PRODUTORES DE ARTIGOS 
EM EDUCACÃO 

Digitalizado 
gentilmente por: 



PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS BRASILiaRAS NA ÁREA DE EDUCACÃO: 
ANALISE QUANTITATIVA 

5 PRODUTIVIDADE 

Os periódicos de periodicidade TRI- 

MESTRAL produziram 371 artigos 

(34,3%); os de periodicidade QUADRI- 

MESTRAL produziram 230 artigos 

(21,3%); os de periodicidade SEMES- 

TRAL produziram 158 artigos (14,6%), 

os de periodicidade MENSAL produziram 

155 artigos (14,4%); os de periodicidade 

BIMESTRAL produziram 90 artigos 

(8,3%) e aqueles de periodicidade ANUAL 

produziram 75 artigos (7%). 601 artigos 

(56'/) foram produzidos pelos perió- 

dicos de periodicidade TRIMESTRAL e 

QUADRIMESTRAL, notando-se uma 

tendência dos editores em adotarem pe- 

riódicos com estas freqüências para cana- 

lizar a produção nacional de artigos de 

educação, como pode ser observado na 

TABELA 4. 

6 PRODUTIVIDADE MÉDIA 

Os periódicos de freqüência QUADRI- 

MESTRAL produziram em média 6,9 

artigos; os de freqüência TRIMESTRÁL 

produziram em média 6,7 artigos; os de 

periodicidade MENSAL produziram em 

média 5 artigos; os de periodicidade 

SEMESTRAL produziram em média 

4,5 artigos e os de periodicidade ANUAL 

produziram em média 4,1 artigos. Isto 

pode ser observado na TABELA 5. 

TABELA 4; PRODUTIVIDADE DOS PERIÓDltOS SEGUNDO A 

PERIODICIDADE 

Periodicidade Produtividade % Produtividade I % 

Trimestral 
Quadrimestral 
Semestral 
Mensal 

Bimestral 
Anual 

371 

230 
158 
155 

90 
75 

34,38 
21,31 

14,64 

14,36 
8,34 

6,95 

371 

601 
759 
914 

1004 

1079 

34,38 
55,69 
70,33 

84,69 
93,03 

99,98 

1079 99,98 
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Rubcn Urbizagástfguí Alvurudo 

TABELA 5: PRODUTIVIDADE MÉDIA DOS PERIÓDICOS SEGUNDO A 
PERIODICIDADE 

Periodicidade Produtividade N. Periódicos Produtividade Média por Periódico 

Mensal 155 31 5,0 
Bimestral 90 13 6,9 
Trimestral 371 55 6,7 
Quadrimestral 230 23 10,0 
Semetral 158 33 4,5 
Anual 75 18 4,1 

1079 173 

A figura 3 representa grafícamente a quan- brasileiros na área indicando a percenta- 
tificação da produtividade dos periódicos gem correspondente. 

FIGURA 3 

PRODUTIVIDADE x PERIODICIDADE DOS PERIÓDICOS BRASILEIROS 
PRODUTORES DE ARTIGOS EM EDUCAÇÃO 

QMdrmanl 2U1% 
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PUBLICAÇÕES PLRIÓDICAS BRASILEIRAS NA ÁREA DE EDUCAÇÃO: 
ANÁLISE QUANTITATIVA 

7 CONCLUSÕES 

Da análise das TABELAS apresentadas 
acima pode-se concluir que: 

7.1 Nos Estados do Rio de Janeiro 

e São Paulo se concentram 65% dos pe- 
riódicos Nacionais produtores de artigos 

sobre educação. 26'/ nos Estados do 
Distrito Federal, Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul, Pernambuco, Ceará, 

Santa Catarina, Goiás, EspTrito Santo, 
Mato Grosso, Maranhão, Paraíba, Pará 
e Piauí". 

7,3 Em termos de produtividade média 

os periódicos QUADRIMESTRAL, BI- 

MESTRAL e TRIMESTRAL, são os.de 

produção mais elevada. 

'1 ;v 
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DESENVOLVIMENTO DE UM PROGRAMA DE ORIENTAÇÃO 

BIBLIOGRÁFICA PARA PESQUISA DESTINADO AOS ALUNOS 

DOS CURSOS DE POS-GRADUAÇÃO DA FOB-USP 

Reginu Célia Baptista Bclluzzo* 
Maria Fiüela de Lima Navarro** 

Aquira Ishikiriania*** 

RESUMO 

O desenvolvimento de um estudo 
preliminar de orientação bibliográfica 
testado com alunos de pós-graduação da 
FOB-USP é apresentado. Os conteúdos 
técnicos e práticos compreenderam desde 
os planos básicos de pesquisa em nível 
nacional, plano básico de pesquisa para a 
FOB-USP até o processo de comunicação 
científica. A avaliação do programa mos- 
trou resultado satisafatório, sendo seu 
conteúdo incluído no elenco das discipli- 
nas de pós-graduação da FOB-USP. 

Palavra-Chave: Educação odontológica; 
Pós-graduação; Bibliotecas universitárias. 

ABSTRACT 

The development of a preliminary 
study for training in research matters 

26 

INTRODUÇÃO 

A realização de pesquisa na universi- 
dade é fator importante para o desen- 
volvimento científico e tecnológico, de- 
vendo existir mecanismos institucionais 
que estimulem o seu fortalecimento. 
A motivação do pesquisador está pau- 
tada em condições tais como o nível da 
Universidade como um todo ou a pró- 
pria tradição de comprometimento com 
essa função. 

Entretanto, para que sejan) realiza- 
das pesquisas universitárias é necessário 

* lilhliotfi;íri;i Chofc il;i l ()H-l Sl'i: Mosiran- 
dü J;i I ("A/USP. 

** ("oordoiKulorj dii Cur^o iK' Dontíslii.:i 
Uoslaiiriiiiiu;! (Doutorailo) ila IOB-tiSI'. 

do IX paiiamcnto do IXMil ística da 
I Oli-USI'. 
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DESENVOLVIMENTO DE UM PROGRAMA DE ORIENTAÇÃO BIBLIOGRÁFICA PARA 
PESQUISA DESTINADO AOS ALUNOS DOS CURSOS DE PTO-GRADUAÇAO DA FOB-USP 

post graduate students of FOB-USP, não apenas o conhecimento da nnetodo- 
is presented. The progrann included logia cientrfica a ser desenvolvida, mas 
theoretical and praticai activites since também das formas de acesso aos recur- 
basic research plans at national levei, sos informacionais e financeiros necessá- 
basic research plan for FOS-USP until rios á sua execução. Desse modo, com a 
process of scientific comunication. Eva- finalidade de obter um desempenho 
luation of the program showed satis- satisfatório, principalmente de alunos de 
factory resuits, and its content was pós-graduação, é preciso que sejam 
included among the ones of the post oferecidos cursos de orientação bibliográ- 
graduation courses FOB-USP. fica nas Bibliotecas Universitárias que 

venham ao encontro dos interessesídes- 
Key Word: Dental education, post gradua- jes pesquisadores, 
te; Univetsity libraries, Na Faculdade de Odontologia de 

Bauru, da Universidade de São Paulo, 
desde hâ algum tempo que se constatou 
a necessidade de instruir os usuários da 
Biblioteca visando a um melhor desen- 
volvimento das tarefas docentes, discen- 
tes e de pesquisa. Assim, desde 1970, 
cursos de orientação bibliográfica vêm 
sendo ministrados aos alunos de gradua- 
ção e pós-graduação, existindo grande 
interesse pela disciplina, principalmente 
entre os alunos de pós-graduação, prova- 
velmente devido às exigências de pesqui- 
sas bibliográficas e leituras constantes e, 
sobretudo, ao cumprimento do requisi- 
to de apresentação de dissertação ou tese 
para conclusão de créditos e obtenção 
de títulos. 

Apesar desses cursos serem regular- 
mente ministrados para os alunos de 
Mestrado da FOB-USP, notou-se a inexis- 
tência da produção científica de origem e 
no Seminário de Avaliação do Ensino de 
Pós-Graduação em Dentfstica (Mestrado— 
levado a efeito na FOB-USP foram apon- 
tadas como principais causas: o fato 
de que o curso de Mestrado havia ofere- 
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cido condições apenas de iniciação à 
pesquisa, faltando ênfase a noções fun- 
damentais sobre a elaboração de protoco- 
los de pesquisa, o desconhecimento das 
diretrizes da poITtica nacional (P.N.D. 
P.B.D.C.T.) bem como das agências finan- 
ciadoras e fomentadoras de pesquisa 
para a área de Odontologia no Brasil. 
Desse modo, foi gerada a seguinte reco- 
mendação; "que os alunos dos Cursos 
de Pós-Graduação em Odontologia, a par 
do treinamento cognitivo e psicomotor 
especializado, deverão receber instrumen- 
talização para a efetiva atyação como do- 
cente e, igualmente, a cerca dos proce- 
dimentos para a confecção de protocolos 
de pesquisa e sua execução. Além disso, 
deverão ser orientados também quan- 
to á elaboração de trabalhos de divul- 
gação para a publicação em revistas 
especializadas". 

Diante de tais circunstâncias, optou-se 
por uma instrução voltada para os cursos 
de pós-graduação, no sentido de informar 
melhor sobre os planos básicos de pesqui- 
sa em nível nacional, em especial, a poh'- 
tica das agências financiadoras e para a 
sub-árèa de Odontologia e todo o contex- 
to que envolve a comunicação científi- 
ca, concluindo os principais veículos de 
disseminação da informação produzida 
como resultado das pesquisas. Assim, 
um programa de orientação bibliográ- 
fica abordando esses tópicos foi desen- 
volvido junto ao Curso de Dentistica 
(Doutorado) da FOB-USP, como um es- 
tudo preliminar. 

DESENVOLVIMENTO 

Fizeram parte do estudo quatro alu- 
nos do Curso de Doutorado (Dentfstica), 
dos quais três haviam cursado Mestrado 
na FOB-USP e um na Faculdade de Odon- 
tologia de Pernambuco, sendo que este 
último não recebeu a mesma orientação 
bibliográfica oferecida anteriormente aos 
outros Mestres participantes. 

Para tanto, foi elaborado um programa 
com conteúdo teórico/prático como 
segue: 

PROGRAMA 

Aulas teóricas e práticas 

1. Os planos básicos de pesquisa em 
niVel nacional. 

1.1. Principais órgãos financiadores. 
1.2. Recomendações para a sub-área 

de Odontologia. 
2. Plano básico de pesquisa para a 

FOB-USP. 
2.1. Tipos de pesquisa na Unidade. 
2.2. Quadro hierárquico das atividades 

de pesquisa: campo, área, linha, 
programa e projeto. 

2.3. Elaboração de Protocolos de Pes- 
quisa. 

2.3.1. Cadastramento no "Serviço de 
Apoio à Pesquisa Odontológica" 
(S. A. P.O./Biblioteca). 

3. Captação de recursos de Pesquisa. 
3.1. Bolsas e/ou Auxílios. 
3.2. Relatórios de Acompanhamento. 
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Aulas práticas 

1. O processo da comunicação cien- 
tífica. 

1.1. Os veículos de disseminação da in- 
formação gerada pelas pesquisas. 

1.2. Apresentação formal do texto: 
elementos pré-textuais, textuais e 
pós-textuais. 

1.3. Elaboração e redação do texto 
para divulgação. 

O programa proposto foi desenvolvi- 
do no 19 semestre de 1983 perfazendo 
um total de 36 horas, distribuídas em 
quatro semanas alternadamente. 

Para melhor elucidação do desenvol- 
vimento da instrução proposta, seguem 
os comentários sobre as unidades de tra- 
balho, abordando conjuntamente as ativi- 
dades discentes e de avaliação e o material 
didático utilizado. 

I - AULAS TEÓRICAS E PRÁTICAS 

Unidade I — Os planos básicos de pesquisa 
em nlVel nacional 

Inicialmente, orientou-se uma discus- 
são a respeito da pesquisa científica — 
o que é, como é feita, tipos de pesquisa 
— de acordo com a área de interesse 
específico enfatizando os planos básicos 
de pesquisa em nível nacional (P.N.D., 
P.B.D.C.T., P.A.D.C.T.), os principais ór- 
gãos financiadores de pesquisa no Brasil, 
bem como as recomendações para a sub- 
área de Odontologia quanto ás suas 
linhas de atuação; promoção da investiga- 

DE ORIENTAÇÃO BIBLIOGRÁFICA PARA 
CURSOS DE PCS-GRADUAÇÃO DA FOB-USP 

ção sócio-epidemioiógica, clínico-patoló- 
giça, modelos alternativos de serviços e 
pesquisa tecnológica para o desenvolvi- 
mento da indústria nacional. 

Estes tópicos foram desenvolvidos de 
maneira prática, através do manuseio 
de fontes de referência pertinentes (do- 
cumentos primários e secundários existen- 
tes na biblioteca). 

Como atividade de avaliação foi pro- 
gramada a execução de um catálogo, 
contendo informações gerais sobre as 
pincipais entidades que atendem solici- 
tações de auxílios para eventuais pro- 
jetos de pesquisa em Ciência e Tecnolo- 
gia (Odontologia) em nível nacional. 
Assim, a partir de levantamento efe- 
tuado em obras de referência (cadastros 
e diretórios) foram encontradas 15 enti- 
dades e publicado o "Catálogo de Enti- 
dades Financiadoras ou Fomentadoras de 
Pesquisa (Odontologia)" no intuito de 
divulgar os principais órgãos que colabo- 
ram para o avanço científico da área 
odontológica. 

Unidade 2 — Plano básico de pesquisa 
para a FOB-USP 

O conteúdo desta unidade está relacio- 
nado com a classificação estabelecida 
para os tipos de pesquisas realizadas no 
âmbito da FOB-USP (teóricas, aplicadas 
e teórico-aplicadas). considerando-se, por 
outro lado, que também existe diversi- 
ficação das atividades e trabalhos de 
investigação dentro de uma hierarquia 
de universos de interesse menciona- 
ram-se aqui os conceitos propostos para 
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essa hierarquia (campo de pesquisa, 
área de pesquisa, linha de pesquisa, 
programa de pesquisa, projeto de pesqui- 
sa). 

No item "elaboração de protocolos 
de pesquisa" foi enfatizada a importân- 
cia do planejamento das atividades vi- 
sando ao esclarecimento de um problema 
de solução ainda desconhecida ou discu- 
tida pela comunidade cientifica, propon- 
do-se uma forma de abordagem, relacio- 
nando os objetivos que pretende atingir. 
Em decorrência disso, existe a necessi- 
dade de apresentação do "Projeto de Pes- 
quisa" e o seu cadastramento junto ao 
Serviço de Apoio á Pesquisa Odontoló- 
gica na Biblioteca. 

Com a orientação dos respectivos pro- 
fessores orientadores foram realizados os 
"Projetos de Pesquisa", elaborados os res- 
pectivos "Protocolos de Pesquisa", bem 
como preenchidas as "Fichas de Cadastro 
do Protocolo de Pesquisa", conforme 
modelos utilizados na FOB-USP e des- 
critos no "Manual de. Instruções para o 
Pesquisador da Faculdade de Odonto- 
logia de Bauru", obra editada pela Institu- 
ção. 

Unidade 3 — Captação de recursos para 
pesquisa 

Trata-se da apresentação formal das 
principais agências financiadoras de pes- 
quisa (CNPq, CAPES, FINEP, FAPESP, 
etc.) no tocante ao oferecimento de 
bolsas e/ou auxTIios (Pais/exterior), ofere- 
cendo-se as principais orientações sobre 
os prazos para atendimento, condições 
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para a concessão dos recursos e o pre- 
enchimento dos formulários de cada ór- 
gão, obedecendo às instruções existentes 
nos manuais de orientação corresponden- 
tes. 

Complementando a instrução desta 
unidade, salientou-se as normas de ela- 
boração e apresentação dos chamados 
"Relatórios de Acompanhamentoe Final" 
das pesquisas desenvolvidas e a sua im- 
portância para a avaliação de projetos 
executados. 

Este item foi desenvolvido como 
base: 
a) abordagem aos.formulários e manuais 
de orientação das agências financiadoras, 
estabelecendo-se as diferenças entre as 
suas áreas de atuação; 
b) análise de texto de normas de docu- 
mentação (ABNT); 
c) texto de MORLES^ sobre a elaboração 
e avaliação de projetos de pesquisa; 
d) exame de relatórios para uma análise 
cientrfica. 

II - AULAS PRÁTICAS 

Unidade 1 — O processo da comunicação 
científica 

Neste tópico, os principais canais de 
informação no processo da comunicação 
na ciência (formais e informais) foram 
abordados, destacando-se os veículos de 
disseminação da informação gerada pelos 
pesquisadores, tendo como base o es- 
quema apresentado por LANCASTER'. 

Foi solicitado um "Estudo preliminar 
de fontes de informação", como revisão 
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DESENVOLVIMENTO DE UM PROGRAMA 
PESQUISA DESTINADO AOS ALUNOS DOS 

da orientação oferecida no Mestrado, 
essenciaJ para o desenvolvimento de pes- 

quisa bibliográfica com vistas à elabora- 

ção prática de um texto para divulgação 

de pesquisa realizada. Mais precisamente, 
os alunos foram orientados para escrever 

um artigo cientTfico para submeter a 
uma revista nacional considerada como 
veículo de divulgação expressivo na área 

odontológica, adotando-se as normas de 

documentação vigente e as "Instruções 

para os autores" do período escolhido. 

A bibliografia recomendada aos alunos 
constou de 13 itens — especialmente 
textos que fazem parte do acervo da 
Biblioteca da FOB-USP, incluindo todos 

os assuntos abordados no programa. 

CONCLUSÃO 

De acordo com a observação do minis- 

trador, da avaliação do programa feito 

DE ORIENTAÇÃO BIBLIOÇRÁFICA PARA 
CURSOS DE PÓS<;RADUAÇA0 DA FOB-USP 

pelos alunos é pela Coordenadora do Cur- 

so de Pós-Graduação em Dentística (Dou- 

torado), pode-se notar que, de modo ge- 

ral, a experiência foi válida, sendo inclu- 

sive proposta a inclusão da disciplina 

com o título "Orientação Bibliográfica 
II" no currículo dos Cursos de Pós-Gra- 

duação na FOB-USP, a partir de 1986, 

com a obtenção de trés créditos, com a 

carga horária de 36 horas distribuídas 

em quatro semanas, obedecendo-se ao 
programa inicialmente proposto. 
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SEDIPO - SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 
POPULAR; A JNFORMAÇÃO A SERVIÇO DAS ORGANIZAÇÕES 

POPULARES 

Justino Alves Lima* 

RESUMO 

Trata-se do SEDIPO, Serviço de Docu- 

mentação e Informação Popular, ligado 

a CNBB NE II, Recife, com sua prática 

de recuperar, documentar e guardar as 

informações que são disseminadas às orga- 

nizações populares. Menciona os serviços 

prestados e os sistemas utilizados no 

processamento da informação. 

Palavra Chave; Serviço de Documentação 

e Informação Popular 

INTRODUÇÃO 

"Em uma sociedade de classes, a Docu- 
mentação é um produto social que nor- 
malmente se encontra separado da prática 
popular, seja porque o povo não tem 
acesso á documentação que contém a 
informação básica sobre a realidade 
econômica, social, política e cultural, 
seja porque o povo não traduz sua própria 
prática em documentos" (1) 

A fase da repressão estabelecida pelo 
regime militar a partir de 1964 impôs á 
comunidade como um todo o cercea- 
mento a disseminação da informação, 
mesmo a tradicionalmente cedida pela 

* Aluno do Curso ilc Mestrado cm Ulbllolc- 
lonoriiia da UI'1'B. Presidente da Assotiasão 
Profissional dos Bibliotecários de Sergipe 
Uiblioiecário do Tribunal de Justi(,a do IXlado 
de Sergipe 
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instituição Biblioteca. A partir de 1974 
este cerceamento à prática da infornnação 
começa a encontrar resistência com a for- 
mação dos centros de informação e docu- 
mentação popular. Com o surgimento dos 
novos movimentos sociais, procurando a 
cada instante buscar sua identidade, 
surgiram os movimentos populares, pro- 
curando por informação. Como forma de 
apoio a estes movimentos populares, 
surgem os centros de documentação 
e informação popular, buscando uma lin- 
guagem que registrasse as lutas do povo 
por melhores condições de vida. 

Na Região Metropolitana do Recife en- 
contramos 297 (duzentos e noventa e 
sete) entidades populares dos bairros, 
são as Associações, Conselhos e Grupos 
de Moradores. Estas Entidades têm em 
Recife uma verdadeira central de docu- 
mentação e informação popular; O 
SEDIPO, Serviço de Documentação e In- 
formação Popular, O SEDIPO, original- 
mente ligado à CNBB Nordeste II, tem 
estabelecido contato com todos os movi- 
mentos populares da região metropolita- 
na do Recife e, servindo-lhes, prestando 
informações. As informações cedidas 
pelo SEDIPO servem para realimentar as 
discussões e questões pelas quais passam e 
vivem estes movimentos populares. O SE- 
DIPO então é o que denominamos de 
via alternativa como "Serviços ao Público" 
que ainda não encontrou na insttiuição 
Biblioteca o veículo disseminador da do- 
cumentação e informação popular. 

I- INFORMAÇÃO POPULAR: A INFORMAÇÃO 
NIZAÇOES POPULARliS 

1 HISTÓRICO 

O SEDIPO — Serviçode Documentação 
e Informação Popular, está ligado à CNBB 
NE-II, com sede em Recife/Pernambuco, 
atuando como atividade específica de do- 
cumentação e informação, a serviço das 
organizações populares da região. 

O Serviço de Documentação e Infor- 
mação Popular foi inicado em 1975, 
pelo Secretariado Regional Nordeste II da 
CNBB, abrangendo os estados do Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e 
Alagoas. Como setor atinge a área destes 
quatro estados, mas como serviço abrange 
toda a região, colocando-se à disposição 
das outras três regionais da CNBB, no 
Nordeste. 

O SEDIPO surgiu numa época difí- 
cil, no ano de 1975, quando a Igreja 
era um lugar onde podia-se discutir; 
era a igreja um canal viável. Surgiu o 
SEDIPO como um Centro de Documenta- 
ção para publicações populares. 

Surgiu ligado ao grupo da Juventude 
Universitária, tendo como idéia primeira 
o recolhimento e tratamento da infor- 
mação para servir às publicações de infor- 
mações mais imediatas. Seguiu nesta 
linha durante nove anos qundo já consoli- 
dada a perspectiva de abertura, houve 
uma revisão da Regional do Nordeste II. 

O SEDIPO passou então a assessorar 
as publicações e a dar mais ênfase à infor- 
mação do Nordeste. Em 1984 foi criada 
uma nova equipe, impulsionada a partir 
de um curso no IDOC/ltália sobre docu- 
mentação e direitos humanos. Ajornalista 
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Vannise Araújo, responsável peloSEDIPO, 
teve então contato com pessoas do ter- 
ceiro mundo que se ocupavam da docu 
mentação a serviço das organizações 
populares e das questões do direitos 
humanos. Na volta de. Vannise, a equipe 
decidiu dar outra característica ao SEDIPO, 
capacitar o Centro para realizar a sua 
tarefa, que era disseminar a informação e 
documentação popular auxiliando as 
organizações populares, O SEDIPO foi 
então reestrururado para a finalidade de 
organizar a documentação para subsidiar 
a atividade pastoral da CNBB e a ação dos 
movimentos populares que retomavam 
novo impulso de luta. 

Estava, em março de 1984, implantan- 
do no Nordeste, o ponto de convergência 
e redistribuição da informação sobre a 
realidade nordestina e sobre as experiên- 
cias de luta e organização dos movimen- 
tos populares. 

O SEDIPO mantém intercâmbio com 
vários centros de documentação do 
Nordeste. Estes centros são núcleos de 
informação especializados sobre a luta 
sindical, na cidade e no campo; sobie as 
poirticas de Governo para as populações 
carentes; sobre tecnologias apiopiiadas e 
projetos alternativos no meio luial; 
sobre a saúde e o trabalho da mulher; 
sobre a violência e os direitos humanos. 

2 OBJETIVOS 

Integrado numa área de 1.548.672 
KM", dividida entte os nove estados do 
Nordeste (Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernam 
buco, ParaTba, Rio Giande do Norte, 

Ceará, Maranhão e Piauí), o SEDIPO 
tem uma prática de documentação e 
informação voltada para o Movimento 
Popular, como centro de documentação 
alternativa tendo como objetivo prestar 
um serviço útil a atividade das organiza- 
ções populares da Região Nordeste, 
recolhendo, selecionando, classificando e 
divulgando dados de informação utilizados 
sobre a realidade social do Nordeste. 

O SEDIPO objetiva atender de forma 
mais direta os gmpos que estão diieta- 
mente envolvidos com a luta pela demo- 
cracia plena, com a liberação do homem, 
com a transformação social, que são mais 
especificamente os movimentos sociais 
da periferia (os grandes movimentos 
populares), as associações de bairro, os 
sindicatos, os pequenos grupos de evange- 
lização como as comunidades eclesiais de 
base, as associações de domésticas, de 
artesãos, de pescadores, de prostitutasetc. 

A questão fundamental é recupeiar, 
documentar e guardai as informações que 
vão servir ás organizações populares, 
registrando a história do movimento 
popular, a história da luta do povo, 
história esta que não está legistrada 
em livro algum, 

3 SERVIÇOS 

Sendo a Igreja um organismo que não 
está somente a serviço do seu corpo, mas 
sim a serviço da humanidade, o CNBB 
abie os seiviços do SEDIPO para todas as 
organizações populares, todos os movi- 
mentos sociais da região Nordeste. 

Os serviços do SEDIPO são utilizados 
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diretamente por alguns grupos, mas os 
maiores usuários são os agentes intermedi- 
ários, que não são do próprio povo 
(movimento), mas participam do movi- 
mento com aquele povo, são ligados à 
luta do povo, 

No momento o SEDÍPO oferece como 
serviços: dados sobre a realidade brasileira; 
dados sobre o Nordeste; recortes de 
jornais; cadernos de jornais; resenhas da 
imprensa; acervo de publicações populares; 
biblioteca; serviços de assessoria; publica- 
ções. 

O SEDIPO possui uma Base de Dados 
sobre a realidade social do Brasil e sobre 
as políticas do Governo que atingem a 
vida do povo brasileiro. Tem como 
fontes de informação os periódicos de 
estudos e análises, produzidos por Centros 
de Documentação; as revistas de atuali- 
dade (Isto c. Senhor) e as publicações 
especializadas das organizações populares 
(Boletins da CPT, CPO, SIN, CUT, e 
outros), 

Possui também uma Base de Dados 
sobre a realidade social do Nordeste e 
sobre as poITticas do Governo que atin- 
gem a vida do povo na Região. Tem como 
fontes de informação os Relatórios de 
Pesquisa e Seminários realizados na 
Região; dados e análises da SUDENE 
e outros órgãos do Governo; estudos e 
textos produzidos por técnicos, especialis- 
tas e irderes sindicais. 

Mantém um serviço de Recortes de 
jornais, sempre atualizados, classificado 
em 64 temas: 

Agricultura, Agroindústria Canavieira, 
Agropecuária, Água, Alimentos. Assas- 

sinatos, Barragem, Canavieiros, Combusti'- 
vel, Controle de Natalidade, Corrupção, 
Cultura, Custo de Vida, Defensivos 
Agrícolas, Direitos Humanos, Economia, 
Emprego — Desemprego, Empresas, Estu- 
dantes, Enchentes, Energia, Exportação 
— Importação, Favelados, Fome, Habita- 
ção, Hidro-elétricas, Igrejas-Cristãs, índio. 
Indústria, Irrigação, Menor, Negro, Morta- 
lidade Infantil, Migrações, Mineração, 
Operários, Organizações Populares, Pesca- 
dores. Plano de Emergência, PoITtica, 
Política Partidária, Poluição, Presos, 
Presídios,Professor, Profissionais Liberais, 
Projeto Nordeste, Religião, Saúde, Seca, 
Serviços Públicos, Servidor Público, Sin- 
dicatos Rurais, Sindicatos Urbanos, Socie- 
dade, Tecnologia Alternativa, Terra, 
Trabalhador Rural, Trabalhador Urbano, 
Transportes, Universidade, Violência e 
Seitas. 

O serviço de Recortes de Jornais tem 
como fonte os periódicos Aconteceu 
(CEDI); Registro (CEPAC); O São Paulo 
(Arq. de São Paulo); Nas Bancas (Rio); 
Igreja do Ceará (CE), Noticias (CNBB); 
e como jornais diários o Diário de I'er- 
nanihuco: U NORTE (PB) e, a Folha de 
São Paulo. 

As coleções de recortes são organiza- 
das em cadernos de assuntos específicos, 
após um certo período de acompanha- 
mento sobre determinados fatos ou assun- 
tos em evidência (assassinatos de líderes 
sindicais ou campanha salarial das classes 
trabalhadoras da região). Estes cadernos 
são processados pelo método Unitermo. 

Como serviço prestado, o SEDIPO 
atende a solicitações de grupos de asses- 
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soria e de organizações populares, para 
acompanhar o que sai na imprensa sobre 
eventos particulares ou para. elaborar 
resenhas de imprensa sobre um determi- 
nado assunto a fim de subsidiar congres- 
sos, encontros e seminários de estudo des- 
sas organizações. 

O Acervo de Publicações Populares 
é composto por informações produzidas 
e/ou veiculadas através dos Boletins 
de Movimentos Populares do Nordeste 
e dos cadernos de formação e educação 
popular recebidos de todo o Brasil. O 
SEDIPO demonstra um vivo interesse por 
esse serviço, classificando por assunto 
tanto os boletins como as cartilhas popu- 
lares. 

Existe no SEDIPO uma mini-biblioteca 
que mantém um acervo especializado e 
atualizado sobre a região Nordeste e 
alguns temas relacionados com educação 
popular, teologia da libertação, prática 
pastoral, direitos humanos e participação. 

Além da tarefa de documentação e 
informação o SEDIPO pela própria cir- 
cunstância das suas atividades, passou a 
algumas atividades de assessoria como 
ilustração e diagramação de cartazes, 
volantes e publicações populares e treina- 
mento sobre práticas de documentação. 

O serviço de ilustração e diagramação 
é exclusivo para Movimentos Populares 
e é prestado a grupos que produzem 
publicações e necessitam de orientação 
técnica na diagramação das publicações 
ou na criação de cartazes. (Anexos II). 

Os treinamentos oferecidos são para 
grupos de interessados em aprender 
técnicas documentárias acessíveis, a fim 
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de organizar um eficiente sistema de recu- 
peração da informação. 

O SEDIPO oferece estágio aos grupos 
que recebem treinamentos sobre práti- 
cas de documentação, com acompanha- 
mento posterior durante a fase de implan- 
tação do sistema de informação. 

Para fortalecer sua tarefa, no Nordeste, 
como um serviço no campo da informação 
útil aos interessados das classes populares 
e da sua organização para a mudança, 
conta com publicações como: "Serviço 
Documental sobre o Nordeste", que arro- 
la dados atualizados sobre a região; 
questões atinentes ao urbano e rural, 
denúncias, reinvidicações e experiências 
da organização popular, políticas do 
Governo e Ação da Igreja na Região; 
os "Dossiês de Atualidade", que são le- 
vantamentos detalhados de noticias e aná- 
lises provenientes de jornais, revistas e 
boletins especializados; as "Cartilhas 
sobre Documentação" constituídas por 
uma série de cadernos ilustrados e escritos 
em linguagem acessível, visando subsidiar 
aos iniciantes na orgnização da documen- 
tação; o Boletim "Rede Nordeste", um 
periódico que atua como instrumento de 
intercâmbio entre os núcleos de docu- 
mentação do Nordeste, visando á forma- 
ção de uma eficiente rede de comunicação 
alternativa na região e as Publicações em 
"Linguagem Popular", que versam sobre 
as questões pertinentes ao dia a dia dos 
movimentos populares; são os relatos, 
documentos e comentários das lutas pelos 
direitos dos cidadãos encampadas pelas 
organizações populares. 
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4 SISTEMAS UTILIZADOS NO TRA- 
TAMENTO DA INFORMAÇÃO 

No ato do processamento e da recupe- 
ração da informação, dois sistemas são 
utiiiiiados pelo SEDIPO; o UNITERIVIG e 
o OÁSIS, ambos eficazes e de baixo custo. 

O UNITERMO é o sistema utilizado 
para processar o material documentário 
de dois setores especializados: as Publi- 
cações Populares e os Cadernos de Recor- 
tes de Jornais. Está ligado à questão 
da informação popular por ser mais 
simples para se trabalhar, facilitando a 
busca do usuário. 

É um sistema de documentar e recupe- 
rar, a informação que se adapta bem à 
nossa realidade, por não exigir grande 
investimento financeiro, tornando-se assim 
um sistema de documentação que pode 
ser implantado sem nenhum problema 
por sindicatos, associações, organizações 
populares de uma forma geral. 

Desenvolve-se em três etapas: A En- 
trada de informação, o Processamento da 
Informação e a SaTda da Informação 
(Ver anexos I). 

Na tarefa da Seleção dos Documentos 
(etapa da entrada da informação) é neces- 
saiio verificar se a informação interessa 
aos objetivos do serviço. Alguns crité- 
ros orientam a seleção: 

a) objetivos da documentação que se 
quer processar; 

b) delimitação do alcance da documen- 
tação, definindo a área temática e a 
área geográfica que o serviço deseja ex- 
plorar; 

c) necessidades dos usuários; 

d) valor do documento através de seus 
elementos formais e do seu conteúdo. 

O Processamento da Informação, pelo 
método UNITERMO, tem uma técnica 
muito simples: procede-se à leitura 
atenta do documento tentando iden^ 
tificar os rtens de interesse para análise; 
dá-se a cada item um número, chamado 
chave-numérica*; define-se palavras-chave 
de cada assunto ou ftem de informação; 
anota-se nas fichas de descritores, das 
chaves numéricas do documento analisa- 
do; armazena-se os documentos, por or- 
dem crescente da chave numérica, em es- 
tantes, caixas ou pastas. 

Todo esse processo é chamado indexa- 
ção ou seja, a preparação de índices dos 
dados de informação que são armazena- 
dos na memória do SEDIPO. 

O Processamento da Informação visa 
agilizar e eficientizar a Recuperação da 
Informação. No método UNITERMO, 
as fichas de Descritores e a chave-numé- 
rica são os meios para recuperar a infor- 
mação. 

No processo da Saída da Informação, 
o usuário, escreve, telefona ou vai dire- 
tamente ao SEDIPO, geralmente fa- 
zendo uma pergunta; a pergunta é intro- 
duzida com os termos do dicionário de 
Palavras-Chave; recorre-se ao arquivo das 
Fichas de Descritores e retira-se as Fichas 

* ü Sl'l)ll'0 dií iiiii ruinieri) puiu cada i'tcm 
de liiforiiiüção. Um daciiinonto potlo roccbcr 
um oii mais niíiiioros ((iio são anotados na sua 
capa, tendo ao lado a íiuticação da página onde 
se encontra o rteni analisado 
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das Palavras-Chave correspondente ao 
pedido; cruzam-se as fichas, verificando- 
se.os números que se repetem, anotando- 
se e finalmente localizando os documentos 
correspondentes ao pedido, no local onde 
ficam armazenados. 

No tocante ao material utilizado dois 
tipos são fundamentais: as Fichas de Des- 
critores e o Dicionário de Palavras-Chave. 

Nas fichas de Descritores o assunto é 
descrito pelas suas características, bem 
como são anotados todos os números 
referentes aos itens analisados que pos- 
suam a mesma característica. 

Chama-se Ficha Unitermo de Descri- 
tores porque relaciona, um por um, os 
termos descritores específicos, referentes 
a um mesmo tema. Como exemplo, no 
tema "Trabalhadores Rurais" a informa- 
ção pode ser desdobrada em: canavieiros, 
bóias-frias, movimento sindical, dissídios, 
greve e conflitos. 

A recuperação da informação através 
do UNITERMO é feita no cruzamento de 
dados encontrados em diferentes itens 
de informação. Se um usuário solicita 
informação sobre "Greve dos Trabalha- 
dores Rurais de Nossa Senhora da Gló- 
ria, Sergipe"', serão colocados juntas as 
fichas "Greve", "Trabalhadores Rurais", 
"Nossa Senhora da Glória" e "Sergipe", 
de modo que coincidam as colunas e 
apontem as chaves-numéricas em comum 
nas quatro fichas. 

Para que o sistema UNITERMO fun- 
cione bem é necessário a existência de 
um dicionário de Palavras-Chave. Os 
objetivos do centro, as necessidades dos 
usuários e a área temática documentada 

vão orientar as palavras a serem escolhi- 
das pela .equipe, para compor o dicionário. 

As Fichas de Descritores formam 
Dicionário de Palavras-Chave, também 
chamado Vocabulário ou Lista de Termos 
que correspondem ao índice dos conceitos 
sobre os quais o centro já registrou al- 
guma informação. 

Uma só palavra-chave pode ter duas 
fichas no dicionário: uma corresponde ao 
descritor como fonte de informação; a 
outra corresponde ao descritor como 
assunto, 

OÁSIS — Sistema utilizado para pro- 
cessar documentos de análises, livros e 
revistas de atualidade. É um sistema 
manual de recuperação da informação 
baseado no princípio da coordenação de 
conceitos por meio de palavras-chave. É 
um "sistema completo", uma rede 
integrada de subsistemas, que alcança um 
alto nível de eficiência, o que o faz ser 
comparado a um "computador manual". 

O OÁSIS (Sistema de Informação com 
Acesso Direto— incorpora técnicas de 
arquivo e arranjos de índice. Estabelece-se 
a ordem alfabética, geográfica ou concei- 
tuai hierarquica. A indexação ocorre no 
momento da descrição analítico-sintética 
de cada documento. 

Cada item de informação do documen- 
to é tratado como feixe completo de con- 
ceitos, ou características, mutuamente 
relacionados. A indexação consiste na 
decomposição desse feixe em seus ele- 
mentos. Temos como índices, noSEDIPO, 
o de assunto, o de pessoas, o de institui- 
ções, o de periodicidade, o geográfico, 
o de datas e um índice especial (órgãos 
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o OÁSIS é um mdice conjugado de 
fichas unitárias connuns para descrição 
anairtico-sintética de documentos e a 
combinação de ficha UNITERMO com a 
perfurada, de Coincidência Ótica. O apoio 
material é composto pelas fichas Interme- 
diária, de Coincidência Ótica e UNITER- 
MO. 

A Ficha Intermediária contém a des- 
crição anairtico-sintética dos itens de 
informação . É planejada para registrar 
dados sobre o rtem informação: dados 
bibliográficos (autor, publicação, editor, 
data, Imgua, páginas, formato), dados da 
fonte (de quem é a opinião do docu- 
mento,: governo, igreja, movimento social 
etc.), trtulo e um resumo (descritivo ou 
informativo). É através da Ficha Interme- 
diária que o usuário pode escolher os do- 
cumentos que efetivamente interessam à 
sua pesquisa. 

A- Ficha de Coincidência Ótica é um 
tipo de ficha coni c;aracterrstica, perfura- 
da, e com capacidade de referenciar 
5.000, 7.000 ou 10.(X)0 Ttens de informa- 
ção. Cada ficha representa uma caracterís- 
tica e as posições são perfuradas. Ao 
empilhar-se as fichas, descobre-se pelos 
furos que coincidem na pilha, o conjunto 
de Itens de informação que possui aquele 
conjunto particular de características. 

A Ficha Unitermo registra as carac- 
terTsticas. Tais Fichas consistem nas lis- 
tas de números de referência para os 
itens que possuem a característica que 
elas representam. Ajuda a pesquisa, prin- 
cipalmente para fins de referência cruzada. 

A ficha com característica Unitermo 
é armazenada de forma solta em caixas. 

do Governo). 
Assim, a indexação é a arrumação 

de todas as características na análise dos 
documentos. É um sistema de múltiplo 
acesso; com muitas entradas possíveis 
para a informação, tendo como essência 
a capacidade de definir uma parte da 
informação em termos de um feixe de 
suas características e a capacidade de defi- 
nir uma pesquisa em termos de um feixe 
inteiro de conceitos. 

Na indexação, as palavras-chave se 
caracterizam em Fonte e Assunto e Pri- 
márias e Secundárias. 

A primeira distinção é a dos conceitos 
descrevendo dados da Fonte e os conceitos 
descrevendo dados ou conteúdos do 
Assunto, Cada ficha com característica, 
deve especificar se os conceitos que ela 
representa referem-se a uma Fonte ou 
a um Assunto. Alguns conceitos terão duas 
fichas diferentes, pois tanto são Fonte 
quanto Assunto. 

A segunda distinção é a das palavras- 
chave Primárias, registradas nas fichas 
de coindicência ótica (Ver anexos I) e a 
das palavras-chaves Secundárias registra- 
ds em fichas UNITERMO. A distinção 
fica por conta do uso, já que as palavras- 
chave Primárias ocorrem freqüentemente 
no sistema com mais volume de informa- 
ção, enquanto que as palavras-chave 
Secundárias, registram um menor volume 
de informação. 

As fichas de Coincidência Ótica são 
mais eficientes nas referências cruzadas, 
sendo portanto aconselhável colocar os 
conceitos que ocorrem com maior freqüên- 
cia numa ficha perfurada. 
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em gavetas de arquivo, arrumadas em 
ordem alfabética, em suas respectivas 
categorias (pessoas, instituições, locais, 
tftulos de revistas, palavras-chave, (etc.). 

CONCLUSÃO 

O principio maior da Biblioteca é 
disseminar a informação, o que ao longo, 
dos anos foi feito de forma superficial 
sem atingir o grande" público: o povo. 
Surgem como alternativa para suprir a 
lacuna criada pela Biblioteca, os Centros 
de Informação e Documentação Popular. 
Dentre os Centros existentes, destaca-se 
o SEDIPO — Serviço de Documentação e 
Informação Popular, ligado a CNBB 
Nordeste II. Com uma proposta alternati- 
va, a cessão de informação tem-se concre- 
ti/íado como Centro distribuidor da in- 
formação de forma eficiente, quer pela ra- 
pidez da recuperação, quer pela abran- 
gência dos temas existentes, e acima de 
tudo pelo seu objetico: servir às organiza- 
ções populares. 

Diante do quadro do surgimento dos 
Centros alternativos de transferência da 
informação, vimos a Instituição Biblio- 
teca passar ao largo por vários anos A 
proposta da implantação de Bibliotecas 
Populares é, então, um embrião da infor- 
mação e documentação popular na Bi- 
biblioteconomia. A eficiência e a eficácia 
dos serviços existentes de informação e 
documentação popular direciona, para 
uma linha de aproveitamento dessas 
experiências nas Bibliotecas 

É hora de começar a implementar as 
Bibliotecas com informação e documen- 

tação popular. É possível dentro de uma 
Biblioteca Pública e de uma Biblioteca 
Central Universitária constituir-se um 
setor direcionado para o serviço da 
recuperação e disseminação da informa- 
ção e documentação popular. Depende, 
sim, da perspicácia e iniciativa de Biblio- 
tecários que estejam gerindo estas Institui- 
ções consideradas "Democráticas". A 
criação de um setor a serviço da informa- 
ção e documentação popular nas Biblio- 
tecas irá modificar, em parte, o conceito 
de Biboioteca como Instituição á disposi- 
ção das classes dominantes. O SEDIPO 
na sua trajetória de recuperar e disseminar 
a informação e documentação popular, 
a serviço das organizações populares, ê 
um exemplo a ser seguido. 

FONTES 

Entrevistas realizadas com: 

Vannise Araújo — Jornalista, chefe da 
equipe do SEDIPO 

2 Ana Bosch - Diagramadora 

3 Fernando da Silva — Auxiliar de Docu- 
mentação' 

4 Conceição Nunes — Auxiliar de Docu- 
mentação 

5 Cristina Moreira — Bibliotecária 

6 Salete — Usuária (Universitária) 

7 Telma (Usuária (Universitária) 
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ANEXOS I 

FLUXOGRAMAS 
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SI UIPO - ShRVIÇü Ui: ÜÜCUMLN I AÇÃO li INFORMAÇÃO POPULAR; A INI ORMAÇÃO 
A S1:RVIÇ0 das organizações POPULARES 

ANEXOS II 

ILUSTRAÇÃO DE PUBLICAÇÕES 

Serviço prestado pelo SEDIPO a grupos que produzem publicações populares e 

necessitam de orientação técnica na diagramação e confecção de capas. Este serviço é 
executado pela diagramadora da equipe Ana Bosch. Além das publicações populares, 
Ana Bosch ilustra as publicações Serviço Documental e Dossiês. 
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UM MODELO PARA ANALISE DO CONCEITO DE BIBLIOTECA* 

Maria das Graças Targino** 

RESUMO 

Pesquisa realizada para verificar o con- 
ceito de biblioteca entre escolares, no 
sentido de avaliar a influência de variá- 
veis do ambiente escolar, quatito ao 
tipo de escola freqüentada (pública ou 
privada) e á existência ou não de biblio- 
teca no educandário. Serviram como 
informantes 200 criancas de ambos os tt" 
sexos, com idade variando entre dez a 
treze anos, matriculados na quinta série 
do ensino público e privado, na cidade de 
João Pessoa (PB). Os sujeitos foram sele- 
cionados de modo a constituírem quatro 
grupos de 50 elementos cada um: sujei- 
tos de escolas públicas com bibliotecas, 
sujeitos de escolas particulares com 
biblioteca, sujeitos de escolas públicas 
sem biblioteca, sujeitos de escolas parti- 
culares sem biblioteca. Aos escolares 
selecionados foi aplicada, em suas pró- 

"JJibliaieca serve j)ara qiiandu nós sumos 
expliisos dc classe ou quando leni aula 
vaga... " 
(Criança de 11 anos, participante da 

pesquisa). 

"I.à na hiNioiecu vai gente de qualquer 
classe, mas a mais preferível é a classe 
média 
(Criança de 12 anos, participante da 

pesquisa). 

"rara mim dizer para que serve uma bi- 
blioteca e muito difícil para mim porque 
eu sou criança 
(Criança de 10 anos, participante da 

pesquisa). 

* Basoudo orii ilissortuião lU' upro- 
sfiilailü ao Curso lio Mostrailo oni Hihliolocono- 
niia lia liiiiViTsidaiU' l oilcral ila Paiailia. 

Mcsuv i-in Uibliülocoiioiiiia c l'rol'ossora 
Ailjiiutu Ja lliiivi.-rsiilai.k' Ivilcial do INaiii. 
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prias salas de aula, um questionário 
Sucinto que além de questões de identi- 
ficação. pedia que escrevessem o que era 
biblioteca e para que servia. Os resulta- 
dos mostraram que as diferenças entre 
os grupos estatiscamente insignificantes e. 
que, de modo geral, os conceitos foram 
elementares, muito aquém dos propostos 
pelo referencial teórico, consubstanciado 
na apresentação de paradigma. Isto pode 
significar que, tanto nas escolas públicas 
como particulares, independente destas 
possuirem ou não biblioteca, a criança 
pode não estar tendo ambiente propicio 
à formação e/ou aprimoramento do 
conceito da mencionada instituição. Fo- 
ram apresentadas sugestões visando ao de- 
senvolvimento da biblioteca como insti- 
tuição social. 

Palavra-Cliave: Bibliotecas — Conceitos 
Bibliotecas e Usuários 

ABSTRACT 

To verify the concept of library 
among school children, the influence of 
some variables (School environment, type 
of school public or private, the existence 
or not of a school library) was analyzed. 
After oresenting theoretical notions on 
the concept of concept andt its learning 
a model was established to evaluate 
the degree of warness to the concept 
stated by the childl-en. A questionnaire 
was used and the respondentes were 
200 children from both sexes, ten to 
thirteen years old, in fifth year in public 

INTRODUÇÃO 

Sentindo a necessidade de se conhecer 
a valorização da biblioteca através da 
opinião dos usuários, e com o objetivo 
básico de detectar seus conceitos em rela- 
ção a esta instituição, foi realizada a 
presente pesquisa. Isto porque, a análi- 
se de toda e qualquer profissão pressupõe 
o conhecimento do que a comunidade 
pensa sobre a instituição, à qual o profis- 
sional está vinculado, como condição 
fundamental para uma reformulação, se 
necessário, dos conceitos que constam da 
literatura técnica predominante e para 
maior dinamização das atividades profis- 
sionais. 

Para tanto, considerando-se a relevân- 
cia da atuação do bibliotecário, a nível de 
criança, e a receptividade desta aos pro- 
gramas educacionais, foram selecionados, 
dentre os membros da comunidade, 
escolares da 5a. série. Face ao significa- 
tivo contraste entre os estabelecimentos 
de ensino da rede pública e privada, 
bem como, á possível interferência da 
biblioteca escolar na formação do concei- 
to desta instituição, foram consideradas 
tais variáveis do ambiente escolar. Como 
decorrência, de forma sucinta, os obje- 
tivos deste trabalho podem ser enuncia- 
dos: 

Objetivo Geral 
Verificar o conceito de biblioteca 

mantido por escolares da 5a. série. 

Objetivos Específicos 
Constar o efeito da variável — ti- 
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and private school in the city of João 
Pessoa (state of Parai^ba, Brazil). Samples 
of 50 persons each were selected from 
publíc schools with libraries. private 
schools with libraries, public scools 
without libraries and private schools 
without libraries. Questions were inclu- 
ded to identify the respondentes, and 
they were asked to state what is a libra- 
ry and for what it is used. The resuits 
present no significam differences among 
the four groups. The concepts expressed 
were rudimentary, beneath those propo- 
sed in theory. This shows that, in both 
types of schools, with or without libra- 
ries, the children seem not to have ade- 
quate environment to develop positive 
concepts about libraries, Suggestions were 
presented to help develop better concepts 
on libraries as social institutions. 

po de escola freqüentada (pública e/ou 
privada) — na conceituação da biblioteca, 
mantida por alunos da 5a. série. 

Verificar, nas mesnnas condições 
descritas anteriormente, a influência da 
variável — freqüentar escola com ou sem 
biblioteca. 

2 CONCEITO DO CONCEITO 

Para a consecução de tais objetivos, 
procedeu se à revisão de literatura, abor- 
dando-se, dentro da psicologia da aprendi- 
zagem, conceito do conceito e sua apren- 
dizagem, comprovando-se então, toda a 
complexidade que envolve o tema, a qual 
está vinculada a fatores diversos. Entre 
eles, a ampla variedade de fenômenos 
que podem sei tidos como conceitos e 
também o fato de a procura de atributos 
comuns a esta variedade ser desencoraja- 
dora, uma vez que o número de atiibutos 
é pequeno, sua aplicabilidde a toda gama 
de entidades abrangidas é quase sempre 
incerta, como também o é, a compreen- 
são que oferecem a respeito da natureza 
essencial dos conceitos. 

Acrescido a tudo isto, é importante 
ressaltar que as entidades diferem muito 
entre si, assumindo as diferenças uma 
relevância bem maior que as semelhanças. 

É também necessário enfatizar que a 
controvérsia que envolve o conceito do 
conceito, se deve, em parte, às diferentes 
condições experimentais de que se utili- 
zam os estudiosos da área, bem como, à 
variedade de teorias concernentes ao 
assunto, agrupadas em behavioristas e 
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cognitivistas. 
Diante dessa diversidade, optou-se pelo 

referencial teórico defendido pelo beha- 
vior.lsta GAGNÉ (1973), para quem, 
conceito é uma modalidade de aprendi- 
zagem, e, como tal, sujeito a todas as 
nuances que caracterizam o processo de 
aprendizagem em si, Para ele, a aprendi- 
zagem de conceitos se refere à capaci- 
dade de dar uma resposta comum a uma 
classe de estímulos que podem diferir 
uns dos outros, de maneira mais profunda, 
quanto à aparência física. Trata-se de 
responder aos estímulos como um todo, 
agrupando-os em uma classe e/ou de reco- 
nhecer novos objetos como pertencentes 
a esta categoria. Assim, se um indivíduo 
aprendeu a diferir uma biblioteca de uma 
livraria, ao se defrontar com uma biblio- 
teca para crianças. Presidiários, cegos 
etc., não vacilará em agrupar estas varia- 
ções na classe "biblioteca". 

3 CONCEITO DE BIBLIOTECA 

Então, ao se analisar o conceito de 
biblioteca, é preciso a compreensão de 
que este se constitui em um processo de 
aprendizagem, e, como os demais, englo- 
ba três elementos. São eles: a situação 
estinmladora, concernente à soma dos fa- 
tores que estimulam os órgãos dos senti- 
dos e denominada de estímulo, quando 
focaliza um único elemento; a resposta, 
ou seja, a ação,resultante da estimulação 
e da atividade nervosa subseqüente; 
o aprendiz. No que tange ao aprendiz, 
este, na condição de ser humano, possui 
toda Uma carga de individualidade, res- 

ponsável então, pelo caráter singular e 
único que envolve todo e qualquer 
processo de aprendizagem, mesmo diante 
de estímulos idênticos. 

Cada conceito possui características 
próprias, dimensões próprias ou proprie- 
dades particulares em relação apropria- 
da. As dimensões que agem como elemen- 
to controlador do comportamento, são 
denominadas de dimensões relevantes, 
enquanto que, as desnecessárias em um 
dado conceito, se contituem em dimen- 
sões irrelevantes ou propriedades não- 
críticas. 

Contudo, este caráter de relevância 
e/ou irrelevância vai sendo estabelecido 
gradativamente e em consonância com o 
processo de desenvolvimento do indiví- 
duo, relevando, pois, sua experiência de 
vida, tanto no aspecto educacional, como 
profissional. 

Assim é que, se há perceptível dife- 
rença entre as conceituações emitidas por 
um leigo e um bibliotecário face ao estí- 
mulo biblioteca, mesmo entre os especia- 
listas da área, podem ocoyrer divergên- 
cias quanto ao destaque atribuído a üma 
ou outra dimensão. Decerto, as dimensões 
apontadas como relevantes por um bi- 
bliotecário do começo do século diferem 
as selecionadas pelo profissional recém- 
graduado, da mesma forma que não são 
similares as dimensões relevantes, em se 
tratando de bibliotecários de nações 
extremamente diferentes, sócio-cultural e 
economicamente. Porém, as variações 
não se dão apenas face aos fatores espa- 
ciais e temporais. Elas podem resultar de 
elementos outros, tais como, a amplitu- 
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de que o profissional pretender dar a 
sua atuação, filosofia de trabalho, forma- 
ção acadêmica, experiência de trabalho 
etc. 

Por outro lado, além das limitações 
geradas pelo próprio aprendiz, a comple- 
xidade e variedade de elementos que a 
biblioteca pode ter, concorrem para que 
a conceituação da biblioteca seja uma 
tarefa difícil. Esta dificuldade persiste, 
segundo ANGLIN (1982), mesmo consi- 
derando-se este conceito como uma 
perspectiva probabilística de uma repre- 
sentação abstrata ou uma descrição resu- 
mida que tende a destacar as dimensões 
de freqüência mais central, ou mais 
comum em cada elemento da classe. 

Aliado a tudo isto, há uma outra 
dificuldade, relacionada com o aspecto di- 
nâmico que caracteriza a biblioteca como 
institução social, e, como tal, uma ins- 
tituição em contínua e incessante evolu- 
ção. Mesmo assim, há um mínimo de 
identidade e de constância que permite 
dispor na mesma categoria "biblioteca", 
tanto os achados dos arqueólogos na 
Babilônia, como a Biblioteca do Senado 
Federal, em Brasília, ou uma simples 
biblioteca escolar situada no distante 
sertão piauiense. 

De fato, cada pessoa, por um processo 
de aprendizagem essencialmente indivi- 
dual chega ao seu prórpio conceito de 
biblioteca, o que, no entanto, não invia- 
biliza a que se chegue a um comporta- 
mento consensual e se delineiem dimen- 
sões relevantes para uma concepção 
atual da biblioteca, conforme proposta de 
TARGINO (1983). 
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Desta forma, considerando, fundamen- 
talmente, que há vários níveis na apren- 
dizagem de um conceito e que, como con- 
seqüência, a indicação de um número 
maior ou menor de características rele- 
vantes dependerá do nível de cada infor- 
mante, a mencionada autora apresentou, 
como esforço-tentativa, um paradigma 
englobando dimensões do conceito biblio- 
teca. Tais dimensões deveriam ser iden- 
tificadas para que o mesmo permita a 
generalização necessária, que abranja 
todas as bibliotecas, sem perda de especi- 
ficidade. 

Esta operacionalização' foi feita, deli- 
mitando-se seis grandes dimensões ou 
características crfticas, para as quais 
se especificaram subdimensões ou sub- 
características. A distribuição ficou assim 
representada: 

1 Instalação 
1.1 Iluminação 
1.2 Manutenção 
1.3 Sinalização 

2 Recursos 
2.1 Humanos 
2.2 Materiais 
2.3 Financeiros 

3 Coleção 
3.1 Apresentação 
3.1.1 Livros 
3.1.2 Obras de referência 
3.1.3 Publicações periódicas 
3.1.4 Folhetos 
3.1.5 Materiais audiovisuais 
3.1.6 Outros materiais 
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3.2 Conteúdo 
3.2.1 Assuntos diversos 
3.2.2 Assuntos especrficos 
3.2.3 Livros infanto-juvenis 

4 Características Funcionais 
4.1 Preservação 
4.2 Disseminação 
4.2.1 Inforníiação 
4.2.2 Educação 
4.2.3 Recreação 
4.2.4 Atividades de extensão 
4.2.5 Serviços ao público 

5 Finalidades 
5.1 Pessoais 
5.2 Sociais 

6 Tipos 
6.1 Bibliotecas públicas 
6.2 Bibliotecas infanto-juvenis' 
6.3 Bibliotecas ambulantes^ 
6.4 Bibliotecas escolares 
6.5 Bibliotecas universitárias 
6.6 Bibliotecas especializadas 
6.7 Bibliotecas especiais 
6.8 Bibliotecas particulares. 

4 MATERIAL E MÉTODOS 

Serviram como informantes 200 crian- 
ças de ambos os sexos, com idade varian- 

(1) Neste trabalho as expressões bibliotecas 
infantis e bibliotecas infanto-juvenis estão 
sendo usadas como sinônimos. 

(2)Bibliotecas ambulantes está sendo usada 
como expressão sinônima para carros-bibliote- 
cas e bibliotecas itinerantes. 

do entre 10 a 13 anos, matriculadas na 
quinta série de escolas públicas e priva- 
das, com e sem biblioteca, na cidade de 
João Pessoa-PB. 

Os 10 únicos estabelecimentos de en- 
sino com biblioteca e com 5a. série 
do Município — quatro públicos e seis 
particulares — foram arrolados e numera- 
dos, para efeito de sorteio aleatório, 
visando à composição da amostra (FISHER 
& YATES, 1971). Sortearam-se 40% 
dessas instituições, sendo 50% das esco- 
las públicas e 33% das escolas particula- 
res, ou seja, duas escolas públicas com 
biblioteca (Grupo PU-C) e duas esco- 
las particulares com biblioteca (Grupo 
PA-C). 

A seguir, como a pesquisa previa tam- 
bém a influência da variável freqüentar 
escola com ou sem biblioteca — e para 
não gerar discrepâncias de resultados em 
face das diferenças advindas do fator 
localização, foram selecionadas dentre as 
escolas públicas e particulares com 5a. 
série e sem biblioteca, mais de duas 
escolas de cada categoria, locadas nos 
mesmos bairros das quatro anteriormente 
sorteadas, ou, pelo menos, nos bairros 
circunvizinhos. As duas escolas públicas 
sem biblioteca passaram a integrar o Gru- 
po — PU-S, enquanto as duas escolas 
particulares sem biblioteca compuseram o 
Grupo PA-S. 

Após a seleção das oito escolas, pro- 
cedeu-se ao sorteio em cada um dos edu- 
candários, de uma das suas turmas da 5a. 
série, independente do número de alunos 
matriculados, turno, sexo predominante 
ou de outros elementos. 
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Em uma realidade escolar,onde as tur- 
mas são numericamente heterogêneas, 
a fim de garantir a homogeneidade 
quantitativa dos grupos, tornando mais 
amplas as possibilidades de tratamento 
estatístico, adotou-se o critério de excluir 
aleatoriamente (NEISWANGER, 1956) 
os sujeitos nos grupos, cujo número de 
componentes ultrapasse 50. A seleção 
acidental de 50 pesquisadores em cada 
um dos quatro grupos, resultou de este 
número corresponder ao menor grupo 
constiturdo, antes do sorteio aleatório. 

Aos escolares selecionados, foi apli- 
cado, em suas próprias salas de aula, pela 
pesquisadora, após contatos prévios, man- 
tidos com diretores e professores, questio- 
nário sucinto, composto de duas partes. 
A parte inicial A — continha nove ques- 
tões para identificação dos sujeitos. A 
segunda parte B — pretendia extrair dos 
pesquisadores o conceito e as funções da 
biblioteca como instituição, através de 
duas únicas perguntas a serem respondi- 
das subjetivamente e sem limitação 
quanto ao número de palavras e/ou 
linhas. Ei-las: "O que é biblioteca?", 
"Para que serve biblioteca?". 

5 RESULTADOS 

De fato, a tabulação dos itens da parte 
B do instrumento de coleta foi que pro- 
piciou a possibilidade de se categorizarem 
as dimensões do conceito de biblioteca 
expresso pelos informantes, ao mesmo 
tempo em que permitiu o estudo da dis- 
tribuição dos pontos pelos grupos de su- 
jeitos. 
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Ressalte-se que a cada dimensão citada 
correspondeu um ponto, considerando-se 
o modelo apresentado por TARGINO 
(1983). Exemplificando: para um dos 
escolares entrevistasos; "... biblioteca é 
um lugar onde guarda os livros." Esta 
criança recebeu três pontos, desde que se 
referiu a três dimensões, quais sejam: 
lugar (Instalação) guarda (Características 
Funcionais — preservação) livros (Cole- 
ção-apresentação física). 

No que concerne à emissão de concei- 
tos de biblioteca, conforme demonstra a 
Tabela 1, a análise dos resultados globais 
conduziu à comprovação de que, dentre 
as seis grandes categorias, houve proxi- 
midade de concentração entre as classes 
Coleção e Características Funcionais, 
com, respectivamente, os percentuais de 
31,68% e 31,48%. Também foi expressiva 
a diferença constatada entre Finalidades 
Básicas (14,98%) e Instalação (14,17%), 
observando-se que as tendências menos 
marcantes de preferência foram Tipos de 
Bibliotecas (4,85%) e Recursos (2,84%). 

Quanto às dimensões que alcançaram 
os percentuais de mais destaque, verificou- 
se educação (19,23%), livros (18,12%), 
finalidades basicas sociais (14,88%),/nstó- 
lação assuntos diversos (7,49%) 
e recreação (6,18%). O índice de Incidên- 
cia para os demais itens foi relativamente 
baixo, observando-se quatro dimensões 
— finalidades básicas pessoais, bibliotecas 
ambulantes, bibliotecas universitárias e bi- 
bliotecas especializadas — receberam 
uma única menção. Seis tópicos foram 
omitidos por todos os gíupos: iluminação, 
manutenção, sinalização, recursos finan- 
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ceiros, folhetos e bibliotecas especiais. 
Para uma análise mais profunda do 

desempenho dos grupos, face á natureza 
dos elementos, optou-se pela estatfstica 

não paramétrica (FERRARI, 1982). 
Uma vez que o nível de mensuração 

era ordínal e as amostras eram indepen- 

dentes, utilizou-se para comparação o 
Teste U de Mann — Witney (SIEGEL, 

1956). Estabeleceu-se, como hipótese 
nula, a igualdade entre os grupos compa- 
rados dois a dois (Ho : Gj =22'- 

niu-se como hipótese alternativa a de que 

os grupos comparados entre si seriam 
diferentes. Como a hipótese alternativa 

não estabeleceu, neste caso, a direção 

da diferença, usou-se uma região de 

rejeição bidirecional. Dadas as condições 
de coleta de dados e instrumento empre- 
gado, aceitou-se, como margem de erro 
para o presente estudo, o nível de signi- 

ficância 0,05. 
Os resultados obtidos aparecem expres- 

sos na Tabela 2, a seguir. 
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TABELA 1 

OIMENSAES 00 CONCEITO DE BIBLIOTECA: FREQÜÊNCIA E PERCENTUAIS (N<50l' 

GRUPO 

DIMENSÕES 

ESCOLAS PÚBLICAS ESCOLAS PAItnCULARES 
TOTAL 

Com Biblioteca - PU-C Sem Biblioteca — PU-S ComBibliotcca-PAC Sem HbUotcca - PA-S 

F % ' F % F % F % N. % 
1 INSTALAÇÃO 32 13,17 34 14,2B 42 18.41 32 
1.1 Ikiminaçio — — — — — — — 
1.2 Mtnuttnçfc — - — - - - — 
1.3 Sinaliziçlo - — - - _ _ - 
2 RECURSOS 4 1,64 6 2,52 10 3,00 8 
2.1 R«cursos Humano* 2 0,82 4 1,68 4 1,56 2 
2.2 Rtcursoi Financ«íroc — — - — — — — 
3 COLEÇÃO 70 28.83 60 28,90 ' 88 34,37 86 
3.1 Aprawntaçio fr«ic« 48 20,15 53 22,27 50 23,04 56 
3.1.1 Livro* 41 16,87 46 19,33 48 18,75 44 
3.1.2 ObrMdtraftrénci* 1 0,41 - - 6 2,34 9 
3.1.3 PubllcaçdtiptriódicM 2 0,82 6 2,52 3 1,17 3 
3.1.4 Folhtto» — — — — — — — 
3.1.5 Mattríaisaudioviiuaii 2 0,62 1 0,42 2 0,78 - 
3.1.6 Outros matariaii 3 1,23 ~ ^ — — — 
3.2 Corttmjdo 21 8,68 16 6,72 29 11,32 30 

.3.2.1 Assuntos dívarM» 14 5,80 15 6,30 18 7,03 27 
3.2.2 Assuntos tsptc<Yicos 1 0,41 1 0,42 8 3,13 1 
3.2.3 Livros infanto-javanis 6 2,47 — — 3 1,17 2 

4 CARACTERÍSTICAS 
FU^IClONAiS 80 32,92 79 33,19 61 23,83 91 

4.1 Prascrvaçio 4 1,66 8 3,36 4 1,56 9 
4.2 Dissaminaçlo 76 31,27 71 »,83 57 22,27 82 
4.2.1 Informaçio 2 0,82 - - 1 0,39 
4.2.2 Educaçio 48 19,75 47 19.75 46 17,97 49 
4.2.3 Racrtaçio 16 6.58 16 6,72 9 3,52 20 
4.2.4 Atividadas da axtansio 4 1.65 - - 1 0,39 
4.2.5 Sarvíços ao público 6 2.47 8 3,36 - - 13 

5 FINALIDADES BASICAS 44 18,10 42 17,65 37 14,46 25 
5.1 Passoais - - - - 1 0,39 
5.2 Sociais 44 18.10 42 17,66 36 14,07 25 

6 TIPOS 13 5,34 8 3,36 18 7,03 9 
6.1 Bibliotacas públicas 1 0,41 1 0,42 6 2,34 3 
6.2 Bibliotacas infanto-)uvenis 1 0,41 > — 1 0,39 1 
6.3 BIbiiotacas anf)bulantts — — 1 0,42 — — — 
6.4 Bibliotacas ascoiaras 8 3,29 6 2,52 8 3,13 3 
6.5 Bibliotacas Univarsit4rias - — f 
6.6 Bibliotacas aipaciaiizadas 1 0,41 - - - - - 
6.7 Bibliotacas aspaciais — — — — — — 
6.8 Bibliotacas particulares 2 0,82 - - 3 1,17 1 

TOTAL 243 100,00 238 100,00 256 100,X 251 

12,75 140 14,17 

3,19 
0,80 

28 
12 

34.26 313 
22,30 217 
17,53 179 
3,58 16 
1,19 14 

11.96 
10.76 
0,40 
0,80 

5 
3 

96 
74 
11 
11 

7,97 

5.18 

9.96 148 
t 

9.96 

3,58 
1.19 
0,40 
1.19 
0.40 

2M 
1,22 

31,68 
21.97 
1^13 

1<62 
1.42 
0,61 
0,30 
9,71 
7,49 
1.11 
1,11 

31.^ 36,26 311 
3,58 25 2,53 

32,68 286 28,95 
3 

19,53 190 
61 

5 
27 

0,30 
19,23 
6,18 
0,51 
2,73 

14,98 
0,10 

147 14,88 

48 
11 
3 
1 

25 
1 
1 

4,85 
1.11 
0,30 
0,10 
^53 
0,10 
0,10 

0,40 6 0,61 
100,00 988 100,00 

(1) Cada sujalto podia indicar nws da uma dimansio. 
FONTE: TARGtNO, M. das G../4 bibliotfca na conceição de escoltves: influincia de variáveis do ambiente esco/ar. Joio PMsoa. 1983.187p. 
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A comparação entre as escolas públicas 
com biblioteca e as escolas públicas que 
não dispõem deste recurso educacional, 
levou à rejeição da hipótese de nulidade, 
pois ao valor de z - 0,50 correspondeu 
uma probabilidade de 0,62, portanto, 
maior que o nível de significância aceito 
neste trabalho. Embora o "Grupo de 
Sujeitos de Escolas Públicas com Biblio- 
teca PU-C", tivesse tido um desempenho 
liijeiiamentc superior (Rj = 2.452)' 
do "Grupo de Sujeitos de Escolas Públi- 
cas sem Biblioteca — PU -S" (R-, = 2.598), 
a diferença entre eles não foi significante. 

No confronto dos conceitos emitidos 
pelos alunos vinculados ás escolas particu- 
lares, verificou-se que o "Grupo de Su- 
jeitos de Escolas Particulares com Biblio- 
teca — PA-C" conseguiu melhor de- 
sempenho (R| - 2.477,5) do que o 
"Grupo de Sujeitos de Escolas Particula- 
res sem Biblioteca — PA-S" (R^ = 2.572,5). 
Entretanto, a diferença entre eles não foi 
expressiva (^ - 0,33; p = 0,74). 

Em se tratando dos "Grupos de Su- 
jeitos de Escolas Públicas com Biblioteca 
— PU-C" e de sujeitos de Escolas Parti- 
culares com Biblioteca PA-C", observou 
se um desempenho um pouco mais re- 
presentativo por parte do Grupo PA-C 
(R-, = 2.435,5) do que do Grupo PU-C 
(R[ = 2.614,5). 

Desta forina, a hipótese de nulidade 
não foi rejeitada, haja vista que ao valor 
de z = 0,62 equivaleu uma probabilidade 

(I) Coiivóni K-iiibrar i|ik' iiiiaiito nuilDi o 
valor ili' K. pior o tkscinpi-iilu) cio (impo. 
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de 0,54, como nos casos anteriores, 
maior que o nível de significância (0,05) 
estabelecido para esta pesquisa. 

A comparação entre o "Grupo de Su- 
jeitos de Escolas Públicas sem Bibioteca 
— PU-S" e o "Grupo de Sujeitos de 
Escolas Particulares sem Biblioteca — PA- 
S" evidenciou a melhor atuação do PA- 
C ( R _ 

* 2 - 2.390), em contraposição ao 
PU-S (Rj = 2.660). No entanto, a dis- 
tinção entre estes grupos não foi signi- 
ficante, correspondendo ao valor de 
z = 0,93, uma probabilidade de 0,36. 

O confronto entre escolas públicas e 
particulares conduziu à constatação de 
que as últimas tém alcançado melhor 
desempenho (R, = 9.589) do que os 
estabelecimentos de ensino público (Rj = 
10.511). No entanto, a hipótese de 
nulidade também não foi rejeitada: 
z= 1,13; p= 0,26 >0,05. 

6 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Ao que parece, no caso específico da 
aprendizagem do conceito de biblio- 
teca, as dificuldades estão relacionadas 
basicamente com a deficiência do proces- 
so educacional e com a dissociação do 
trabalho conjunto professor/bibliotecário, 
este último, desconhecido por todas 
as 200 crianças entrevistadas. 

A maioria dos sujeitos apresentou 
dificuldade em conceituar biblioteca, 
apesar de, presumidamente, sua faixa 
etária lhes propiciar fazê-lo, tanto pelo 
domínio adquirido da leitura, como pela 
possibilidade de desenvolver os hábitos 
de leitura e de freqüência às bibliotecas. 
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Mesmo quando estavam próximos ao 
estimulo, contrariando SELLTIZ e cola- 
boradores (1975), o número de desvios 
conceituais foi significativo. A identifi- 
cação da biblioteca com outras entidades, 
feitos e ciências foi comum, tais como; 
livraria, arquivo, bibligografia, clube de 
leitura etc. 

Também foram detectados casos de 
memorização, substituindo o conhecimen- 
to efetivo do conceito, através do empre- 
go de frases estereotipadas. Entre elas: 

biblioteca é um amigo do homem ..." 
ou, segundo outro entrevistado, "..Mina 
fonte de saber ..." 

Retomando o exposto anteriormente, 
na identificação da biblioteca, com varia- 
ções apenas quanto â ordem de priori- 
dade, para todos os quatro grupos, as 
seis propriedades crfticas mais citadas 
foram: educação, livros, finalidades bási- 
cas sociais, instalação, assuntos diversos 
e recreação. 

A relevância da educação parece de- 
correr da caracterização dos sujeitos, na 
condição de escolares e do fato de a coleta 
ter sido feita nas escolas. Também são 
prováveis fatores, a escassez e precarie- 
dade das bibliotecas infantis brasileiras, 
desde que, só em idade escolar as crian- 
ças têm seus primeiros contatos com a 
biblioteca, vinculando-se, então, a deveres 
e obrigações, o que pode conduzir a um 
distanciamento gradativo da instituição, 
e quiçá, da própria leitura. 

Os livros constituíram a segunda di- 
mensão mais citada pelos informantes 
desta pesquisa. Como justificativas, pare- 
cem estar: a hegemonia do livro durante 
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longo tempo; a limitação dos acervos das 
atuais bibliotecas, onde o livro continua 
sendo o material mais comum; o fato de 
que o conceito de biblioteca tem como 
precursos o de livros, haja vista o próprio 
ensino da língua portuguesa (biblioteca — 
coleção de livros) e a etimologia do termo 
(biblion-livro, theke-caixa, depósito). 

Finalidades básicas sociais foi a pro- 
priedade crTtica que alcançou, no presente 
estudo, o terceiro lugar, observando-se 
maior incidência entre as crianças de es- 
colas públicas (35,75'/) do que entre as 
de escolas particulares (24,03%). Talvez 
isto decorra do fato de serem os integran- 
tes do primeiro grupo, em geral, econo- 
micamente mais carentes que os do outro 
grupo. Esta carência pode ser responsável 
pelo amadurecimento psicológico mais 
acentuado, no domínio do social, do 
compartilhar, do ser assistido, desde que 
eles são afetados, mais de perto e preco- 
cemente, pela realidade sócio-econòmica 
e cultural, a partir do próprio con- 
texto da escola pública. De qualquer for- 
ma, embora inúmeras tenham sido as 
colocações externando uma preocupação 
social, nenhum dos sujeitos insinuou 
sequer a existência da biblioteca popular, 
nos moldes previstos por FREIRE 
(1982), FLUSSER (1980 e 1982) e LIMA 
(1982). 

Instalação foi a dimensão que ocupou 
o quarto lugar na ordem de preferência 
dos entrevistados. Porém, o que indica 
uma postura conceituai bem tradicional, 
tal dimensão esteve quase sempre vincu- 
lada à perspectiva de um local, onde pre- 
dominaram elementos, como: silêncio, 
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respeito, disciplina, educação, etc. Na rea- 
lidade, muitas das bibliotecas brasileiras, 
por sua própria instalação e normas de 
funcionamento não motivam a fre- 
qüência, especialmente de crianças e jo- 
vens. O excesso de vigilância e de proibi- 
ções concorrem para que a criança não 
extrapole os vários níveis na formação do 
conceito de biblioteca, desde que impeli- 
da a ir cada vez menos à referida institui- 
ção, não identifica novas propriedades 
crrticas, permanecendo seu repertório 
conceituai limitado e estático. 

A seguir, a dimensão que se sobressaiu 
foi assuntos diversos. Em se tratando de 
uma pesquisa envolvendo escolares da 
5a. série, de 10 a 13 anos, não se poderia 
esperar que estes tivessem contato com 
acervos restritos a um ou mais assuntos 
específicos. Isto porque, como exposto 
por WITTER (1980), a aprendizagem 
se dá de que uma forma espiraiada, sob a 
influência de variáveis diversas, entre as 
quais estão a idade e o nível de escolarida- 
de (PEQUENO, 1981). Logo, o percen- 
tual de respostas que abordou a diversifi- 
cação da celeção quanto ao teor das obras 
foi significativo, como decorrência da 
própria caracterização do sujeito, preva- 
lecendo respostas semelhantes a esta: 
"Biblioteca é um lugar onde estão livros 
dc todos os assuntos e para todas as ida- 
des..." 

A recreação foi uma outra caracterís- 
tica crítica mencionada pelos sujeitos, 
ocupando o sexto lugar na ordem de pre- 
ferência. Tal colocação, relativamente 
baixa, parece comprovar a afirmação 
de COSTA (1981), concernente à negli- 
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géncia da função recreativa em geral, e 
da oferta de leitura de lazer, em particu- 
lar, tanto nas programações da biblioteca 
pública, como nas atividades da escola, 
da família e dos meios de comunicação 
de massa. Decerto, programas de apoio 
á educação informal, contribuíram para 
elevar o número de usuários efetivos. 

No que diz respeito ao tratamento 
estatístico adotado para a comparação 
intergrupos, este permitiu evidenciar que, 
no presente estudo, não foram encon- 
tradas diferenças significantes em relação 
ao aprimoramento do nível do conceito 
de biblioteca nos quatros grupos. 

Entretanto, embora a variável tipo de 
escola freqüentada (pública ou particular) 
não se tenha mostrado suficiente rele- 
vante, os 'dados obtidos mostraram 
tendência para uma superioridade dos 
"Grupos de Sujeitos de Escolas Particu- 
lares com e sem Biblioteca — PA-C e 
PA-S" sobre "Grupos de Sujeitos de 
Escolas Publicas com e sem Biblioteca 
— PU-C e PU-S", respectivamente. Da 
mesma forma, a variável existência ou 
não da biblioteca nas escolas não foi 
suficientemente forte para gerar distin- 
ções estatisticamente significativas. Não 
obstante, registraram-se indicios de um 
melhor desempenho dos "Grupos de 
Sujeitos de Escolas Particulares e Esco- 
las Publicas com Biblioteca — PA-C e 
PU-C" em relação aos "Grupos de Sujeitos 
de Escolas Particulares e Escolas Públicas 
sem biblioteca — PA-S e PU-S". 

A comprovação, em termos gerais, da 
predominância de conceitos elementares 
da biblioteca, independente do tipo de 
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escola freqüentada e/ou da existência da 
biblioteca no educandário, parece Indicar 
que mesmo a criança de escola particular 
(provavelmente pertencente a uma classe 
social favorecida) não tem encontrado 
ambiente propício â evolução do conceito 
da instituição em tela. Este fato reforça 
a opinião de GOMES (1982a) quanto ao 
estreito relacionamento existente entre 
biblioteca e cultura. Também evidencia 
o valor de se verificar não só a influência 
da biblioteca sobre a sociedade, mas 
também, desta, sobre o desenvolvimento 
da biblioteca (JOHNSON & HARRIS, 
1976, GOMES, 1982b). 

7 CONCLUSÕES 

Em síntese, os dados obtidos, anali- 
sados e discutidos, guardadas as limita- 
ções de generalização que devem ser to- 
madas em estudos desta natureza, permi- 
tiram concluir que: 

1) o nível do conceito de biblioteca, 
mantido por escolares da 5a. série, mos- 
trou-se pouco desenvolvido, face ao 
esperado; 

2) o tipo de escola (pública ou parti- 
cular), freqüentada pela criança, embora 
se faça sentir na formação deste conceito, 
não alcançou força suficiente para deter- 
minar diferenças significantes; 

3 existir ou não biblioteca na escola 
também tende a influir na formação 
do conceito de biblioteca, porém sem 
chegar a estabelecer diferenças signifi- 
cantes. 

8 RECOMENDAÇÕES 

1) Intensificação do trabalho conjunto 
professor/biboliotecário em programas 
educativos sobre como usar a biblioteca; 

2) Implementação de bibliotecas in- 
fantis; 

3) Diversificação das coleções e pro- 
gramações das bibliotecas escolares; 

4) Estudos para verificar se a ênfase 
dada pelas bibliotecas escolares à educa- 
ção formal, tem refletido na conversão 
do ato de ler e de freqüentar biblioteca 
em hábito permanente; 

5) Programas de esclarecimento ao 
público, em torno da popularização das 
bibliotecas; 

6) Identificação dos motivos que con- 
duzem ao desconhecimento da profissão 
de bibliotecário; 

7) Manutenção de estruturas organi- 
zacionais mais acessíveis aos usuários. 
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1 INTRODUÇÃO 

A permanência na Inylaterra de 5 a 21 
de setembro de 1985, teve por obje- 
tivo facilitar o desenvolvimento de ati- 
vidades comuns pela LA e FEBAB, 
encorajando desenvolvimento de proje- 
tos cooperativos e promovendo oportu- 
nidades para os profissionais bibliotecá- 
rios dos dois países estreitarem suas rela- 
ções, bem como incrementar e aper- 
feiçoar as relações profissionais dos mes- 
mos. 

2 DESENVOLVIMENTO 

De 6 a 8 realiirou-se em Manchester 
o 169 Encontro Anual de Bibliotecários 
JurTdicos promovido pela British and 
Irish Association of Law Librarians; 
de 9 a 13 visita á sede da Library Asso- 
ciation, LA, tendo havido a 9 uma reu- 

t>D 

nião com os Chefes dos Departamentos 
da LA, a 10 visita á Divisão de Serviços 
de Biblioteca e Informação, ali visita 
á Editora da LA Ltda e á Divisão de Ser- 
viços de Mão de Obra e Educação, a 12 
houve uma reunião da Comissão de Ser- 
viços de Biblioteca e Informação, a 13 
visita à Divisão de Serviços da Adminis- 
tração e Finanças e Membros Associados; 
de 16 a 19 houve o Congresso Anual da 
LA, o "Information 85" em Bourne- 
mouth; dia 20 volta a Londres para visi- 
ta á Biblioteca e ao Departamento de Pu- 
blicações da LA. 

3 AVALIAÇÃO 

Enquanto que no Brasil há 26 Associa- 
ções de Bibliotecários congregadas pela 
Federação Brasileira de Associações de 
Bibliotecários, FEBAB, no Reino Unido 
há tão somente a Library Association, 
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LA, embora haja instituições ligadas à 

área como ASLIB (Associação de Gerên- 
cia da Informação), Institute of Informa- 

tion Scientists, Society os Archivists e 

Standing Conference of National and 

University Libraries. No Brasil há órgãos 

fiscalizadores do exercício profissional 

como o Conselho Federal de Biblioteco- 

nomia e os Conselhos profissionais em 

assuntos de interesse público, e fixa pa- 

drões para a conduta profissional de seus 

membros. No Brasil há um Sindicato 

de Bibliotecários, o do Estado de São 

Paulo; no Reino Unido não há, embora 

a LA exerça esse papel pois oferece parâ- 

metros quando ofertas de emprego são 

anunciadas e coopera com sindicatos na 

tentativa de melhorar condições de ser- 

viço. No Brasil existe a Associação Bra- 

sileira de Escolas de Biblioteconomia e 

Documentação, ABEBD, no Reino Unido 

a LA desempenha essa tarefa, pois apro- 

va cursos de dezessete escolas de Biblio- 

teconomia e Ciência da Informação da 

Grã-Bretanha e lança linha de ação nas 

várias funções da Biblioteconomia, a LA 

premia as qualificações profissionais, pro- 

move encontros, congressos, conferências, 

seminários, exposições para melhor capa- 

citar seus membros e mantê-los informados 

VO DO BIBLIOTi:CÂRIO: 
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do desenvolvimento da Biblioteconomia e 

ciências afins, o que a FEBAB e suas 

Associações fazem. No Brasil o movi- 

mento associativo é voluntário; no Reino 

Unido é pago; a LA possui um Corpo 

Executivo, o Secretariado, remunerado. 

Em relação à estrutura, a LA, fundada 

em 1877, passou a ter importância de 

seu desenvolvimento reconhecida pelo 

aval de um "Royal Charter" em 1898, 

com caráter beneficiente (no Brasil: 

utilidade pública) em 1964 e com Patro- 

nato Real em 1977. Seu objetivo é de 

unir todas as pessoas engajadas ou interes- 

sadas em serviço de biblioteca com o 

propósito de promover a melhor adminis- 

tração de bibliotecas e encorajar a pes- 

quisa bibliográfica. É composta do 

Conselho, eleito anualmente e sem remu- 

neração, composto de especialistas de 

diversas áreas e regiões do Reino Unido, 

mantenedores da polrtica da profissão 

e supervisores de sua implementação 

conforme as recomendações de comissões; 

e também do Corpo Executivo, compos- 

to de Chefe Executivo responsável pe- 

lo trabalho do Secretariado, por sua vez 

dividido em Divisões e Departamentos. 

O Conselho e o Secretariado formam o 

seguinte organograma; 
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SECRETARIADO 

Membros Eleitos 
Comissão Kxccutiva 

Membros 
Comissão de Serviços 

Gabinete do 
lACClltiVO 

{Divisão de Serviços de Administração 
l inanças e Associados 

I Ramos. (irupos,| 
I Seções e ürgani-i 
I ^ ' ,zações ligados a , 
IL.A. " 

Comissão de Serviços 
de Biblioteca e Informação 

C'omissão de Bibliografia e 
Tecnologia da Informação 

e Normalização   

Comissão de Mão de Obra e 
Condições de Serviço 

Comissão de I ducação 

l.ditora da L.A. Ltda 

Divisão de Serviços de Biblioteca e Informação 

Divisão de Serviços de Mão de Obra e 
I ducação 

-1! 
1 ditora da LA l.tda e Clive Bingley Ltda 

A L.A. é responsável pelo Fórum 
Nacional em normas bibliográficas e pela 
Comissão de coordenação de acesso-on- 
llne do Reino Unido. É membro fundador 
da IFLA, membro da FID e participa 
do progiama da UNESCO através da 
Comissão Nacional Britanica do PGI 
(Programa Geral de Informação), membro 
fundador da Commonwealth Library 
Association (COMLA). 

O gabinete do Chefe do Executivo 
é responsável por assuntos de gerência, 

e assuntos legais e parlamentares. Isto 
porque a LA mantém ligação formal e 
Informal com os Ministérios e Departa- 
mentos ligados à Biblioteconomia e In- 
formação concernentes às Casas do Parla- 
mento; eis porque do Chefe não ser 
Bibliotecário, e sim poITtico, desde 1984 
o Chefe é um ex-polftico do Parlamento, 
George Cunnunghan, que tem como 
assistente Rob Palmer. Esse Gabinete 
é também responsável pelo Editor: 
Jane Jenkins, responsável pelos anúncios 
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em geral e de mercado de trabalho, David 
Will, e pelo Bibliotecário Alan Macgregor. 
A Editora fornece aos associados a 
publicação mensal gratuita "Library As- 
sociation Record", publicação que se 
auto-financia pelos anúncios pagos, e o 
"Vacancies Suppiement" que também se 
auto-financia pelos anúncios de oferta de 
emprego, também pagos. A Biblioteca, 
mantida agora financeiramente pela British 
Library, com 6 bibliotecários, sendo 
Deputy Librarian Andréa Polden, e 6 
funcionários, presta serviço à comunidade 
bibliotecária do Reino Unido, formando 
uma Seção de Serviços Públicos da 
Divisão de Referência da British Library, 
podendo ser utilizada pelos membros da 
LA e funcionários da Bristich Library, 
preferencialmente, mas também por outras 
pessoas, possuindo serviços de fotocópias. 
Os principais assuntos cobertos são: 
Biblioteconomia, por períodos históricos 
ou área geográfica; Documentação e 
Ciência da Informação, com ênfase da 
parte prática e literatura seletiva da parte 
teórica; Bibliografia; literatura seletiva da 
bibliografia histórica, obras de arte e 
exemplos de bibliografias enumerativas e 
de assunto; Leitura: literatura seletiva de 
hábito de leitura, alfabetização de adultos 
e literatura infantil; Meios de produção e 
distribuição da informação ; literatura 
seletiva sobre autoria, publicação, impres- 
são, venda, e textos básicos sobre censura 
e direitos autorais; Tecnologia da infor- 
mação: automação, telecomunicações, 
reprografia, acervo e distribuição da 
informação. Inclui materiais como livros e 
folhetos: acerca de 60.000 volumes (com 

um crescimento de 2.000 volumes ao ano 
por compra, com exceção de relatórios 
que são doados); Periódicos : 1.000 tftulos 
correntes, sendo que possui todos os 
que são resumidos na publicação "Libra- 
ry Information Science Abstracts", LISA; 
relatórios de pesquisa: 6.000, sendo que 
os dos Estados Unidos são em micro- 
.fichas; teses e dissertaçõés;* materiais 
audio-visuais : cerca de 300 entre video 
cassetes, filmes e slides; e catálogos de 
equipamentos de bibliotecas do Reino 
Unido. Utiliza para catalogação o AACR-2 
e para classificação Dewey, 19? edição, 
e a partir de 1976 há uma parte do acervo 
classificada pela Classificação do CRG. 
Como serviços, possui a Sala de Leitura 
com aparelhagem para leitura de micro- 
fichas e microfilmes, de livre acesso; 
apenas uma pequena parte do acervo é 
de uso restrito; contem coleção de refe- 
rência de bibliografias, dicionários, diretó- 
rios, enciclopédias, normas, publicações 
oficiais; possui também jornais em in- 
glês dos últimos dez anos, e são indexa- 
dos artigos de 100 periódicos. Possui 
também Serviços de auxilio ao usuário, 
como preparo de listas de leitura de qual- 
quer assunto da área, editoração, arqui- 
vo e fontes de informação. Possui como 
publicações; CARBLIS (Current Aware- 
ness Bulletin for Librarians and Informa- 
tion Scientists), publicação mensal, com 
objetivo de ressaltar desenvolvimento cor- 
rente em serviços e técnicas de bibliote- 
ca e informação, e publicar os recursos e 
serviços da Biblioteca, incluindo Seções 
informativas de fontes, notas de outras 
seções da Divisão de Referência e da 
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própria British Library como um todo, 
e contem listas de periódicos, notas so- 
bre os novos livros e periódicos adquiri- 
dos e resumos das teses; publica 
também a FLA Theses, com resumos de 
todas as teses recebidas pelos Membros 
honorários da Library Association desde 
1964; e ainda LA Library Readung List, 
com seleção de referências à literatura 
em tópicos de interesse corrente profis- 
sional. 

A Divisão de Serviços de Administra- 
ção, Finanças e Associados possui três 
Departamentos : o de Administração, 
Contabilidade e Finanças e o de Associa- 
dos, Divisão essa dirigida pelo Secretá- 
rio G.S. Mann. Além da rotina de recep- 
ção, telefone, telex, datilografia e repro- 
grafia, o Departamento Administrativo é 
responsável pela rotina diária na sede, 
pelo pessoal, segurança contra incêndio, 
manutenção de máquinas e almoxarifa- 
do, pela Sala de Espera disponível duran- 
te o dia para membros e o pessoal para 
encontros sociais, onde há uma cozinha 
para leuniões profissionais e sociais, que 
forneceu o almoço no dia 12; possui 
ainda um mostruário de publicações e 
produtos comercializados pelo Fundo 
Assistencial da Associação como cartões 
de Natal. Esse departamento é dirigido 
por Mrs. J.E. De Vos, possuindo apenas 
mais uma funcionária, mas com grande 
uso de automação e desburocratização; 
o controle do ponto é efetuado pelo 
próprio funcionário, bem como não há 
controle sobre a retirada de material do 
almoxarifado por funcionários que apenas 
deixam preenchidos formulários de retira- 
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da de material. Lá é feito o controle dos 
salários de pessoal do Secretariado, 
sendo que os aumentos são efetuados a 
19 de janeiro, 19 de abril e 19 de outu- 
bro. Trabalham sete horas por dia e rece- 
bem horas extras; não há licença para 
gestante, mas recebimento de pecúnia 
por trés meses; quanto a férias, no primei- 
ro ano são vinte dias; no segundo e até 
cinco anos um mês; após cinco anos dois 
meses, aumentando um mês a cada cin- 
co anos. O Departamento de Contabili- 
dade e Finanças também tem como ele- 
mento importante o computador no pre- 
paro de orçamentos e conferência de re- 
ceita e despesa de relatórios financeiros 
passados com o mais recente em segun- 
dt)s, sendo dirigido por Mr Willy Burns, 
que conta com Ms F. Ryan, Accounts 
Controller, MsBarbara Greadback, Cashier, 
e mais dois funcionários para o controle 
de orçamento e das despesas, sendo 
uma digitadora. Como a Associação é 
uma sociedade de serviços e publicações 
da profissão, seus serviços incluem 
finanças e gerência, tendo que se preocu- 
par com gastos feitos pelos membros, 
pois nada é feito ás expensas do Secreta- 
riado; são realizadas pela LA as despesas 
com passagens, estadas, cursos feito pelo 
Secretariado bem como gastos com 
pessoas por ele recebidas, o que não 
acontece no movimento associativo do 
Brasil, pois os membros além de não rece- 
berem remuneração, convocados, obriga- 
toriamente, para participar de Assem- 
bléias, ainda gastam com passagem, 
estada e outros gastos. O Departamento 
de Associados é dirigido por Mr Don 
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Robertson e possui apenas uma funcioná- 
ria e controlam os pagamentos de anui- 
dade e mudanças de endereços de 24.000 
associados sendo que ainda no ano de 
1985 ate' a data; 13 de setembro, haviam 
sido incorporados cerca de 10.000 
sócios; é grandemente utilizado o compu- 
tador, e pode a impressora acoplada ao 
computador imprimir a qualquer mo- 
mento a lista de associados, em ordem 
alfabética, por local, com a situação de 
cada associado. Publica a "Record" 
idealizada por esse Departamento com 
colaboração e financiamento dos Ramos, « 
Grupos, Seções e Organizações a ela 
ligados. A tabela de anuidade varia con- 
forme o salário do profissional, cerca de 
10% do salário anual, e as vantagens ofe- 
recidas estão contidas no folheto de di- 
vulgação "The Library Association: Why 
you should jouin" como: oportunidade 
de encontrar bibliotecários de áreas 
variadas desde a pública a setores pri- 
vados, o periódico mensal "The Associa 
tion Record" e o "Vacancies Suple- 
ment", taxas reduzidas com eventos e 
cursos, uso da biblioteca, conselhos em 
relação ao desenvolvimento pessoal e 
salários; oportunidade de receber o ti- 
tulo ALA, Associate Library Association 
ou FLA, Fellow Library Association; 
preços substancialmente reduzidos para 
livros e periódicos da Associação; e uso 
da Sede para encontros de trabalho e 
encontros informais. 

A divisão de Serviços de Biblioteca e 
Informação cuida do desenvolvimento 
da pesquisa e técnica concernente a bi- 
bliotecas e serviços de informação como 

catalogação, classificação, estatTsticas de 
bibliotecas, com a responsabilidade de 
áreas como; estações de cabo e satélite, 
publicação eletrônica e entrega de docu- 
mentos, automação, acesso on-line, micro- 
computadores em bibloteca, video-texto; 
e mantém relações com a TELECOM 
Britanica e seus serviços, particularmente 
o PRESTEL, e relacionamento similar 
existe na Comissão Brasileira de Documen- 
tação Tecnológica da FEBAB. É ligado 
ainda ao pessoal de bibliotecas e servi- 
ços de informação da Instituição de Nor- 
malização Britanica, o que acontece com 
a FEBAB que tem participação nas reu- 
niões do INMETRO. Está dividida em 
dois Departamentos: o de Pesquisa e 
Desenvolvimento dirigido por Mrs Ann 
Hobart, Development Scretary; do traba- 
lho chamou-me a atenção as orientações 
para bibliotecas de deficientes e de 
presos; possui ainda o Departamento de 
Bibliografia e Informação que trata 
dos serviços on-line; aspectos legais, que 
deram origem a "Guidelines: data pro- 
tection and the library and Information 
community", departamento dirigido por 
Verina Horsnell tendo como assistente 
Peter Miller, A Divisão é dirigida por Mr. 
Russel Bowden, Deputy Executive e é 
secretariado por Ms Bienda Smith. O 
O Departamento de Pesquisa e Desenvol- 
vimento é o que administra o programa 
de pesquisa da Associação e, através de 
um Fundo de Financiamento, tem incen- 
tivado a pesquisa e manutenção de pes- 
quisas em bibliotecas, sendo que a Asso- 
ciação, para incentivar o desenvolvimento 
iJo conhecimento profissional, oferta me- 
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dalhas para trabalhos de pesquisa, de le- 
vantamento bibliográficos e mesmo de 
administração de bibliotecas, como: The 
Besterman Medal, The Carnegie Medal, 
The Kate Greenaway Medal. The Mc 
Colvin Medal, The Robiinson Medal e 
The Weatley Medal. O Departamento de 
Bibliografia e Informação recomenda no- 
vas iniciativas ao Conselho do LA em 
tudo que se relaciona à Tecnologia da 
Informação. 

A Divisão de Mão de Obra e Educação 
é dirigida por Mr RossShimmonedividida 
em 2 departamentos: o de Mão de Obra e 
condições de serviço, que tem como 
membros Mr David Ruse, Manpower 
Secretary e Ms Iricia Reid; e o de Educa- 
ção que tem como membros Ms Kate 
Wood, Education Secretary, Mrs Cathy 
Principie, Assistant e Mrs Jackie Quarmiy, 
Continuing Education Officer, uma das 
Divisões mais organizadas, pois no estágio 
todas as minhas perguntas estavam res- 
pondidas em publicações. A Associação 
através do Departamento de Educação 
está relacionada com a educação e treina- 
mento do pessoal em bibliotecas e serviços 
da informação, profissionais ou não; 
mantém contato com dezessete Escolas 
de Biblioteconoinia, dando monitoria ao 
conteúdo dos cursos oferecidos; prove 
um serviço de consultoria àqueles que 
desejam entrar na profissão e para mem- 
bros que desejam atualizar seus conheci- 
mentos; organiza um programa extensivo 
de Educação Continuada e uma Subco- 
missão Permanente traça orientações 
para treinamento de pessoal de bibliote- 
cas em todos os níveis, Bibliotecários ou 
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não. A Associação não é um sindicato, 
mas, como parte de sua responsabilidade 
para com seus membros, mantém interes- 
se e envolvimento nisso, aconselhando 
sobre salários e condições de serviços de 
bibliotecáros, através do Departamento 
de Mão de Obra e Condições de serviço, 
mantendo convênio com entidades como: 
The National and Local Government 
Officers Association (IMALGO), The Asso- 
ciations of University Teachers (AUT), 
The National Association of Teachers 
in Further and Higher Education (NA- 
TFHE) e Institution of Professional Civil 
Servants (IPCS), informando essas enti- 
dades sobre as necessidades dos bibliote- 
cários, com dados estatísticos, no sentido 
de alcançar melhores salários e condições 
de serviços; através da publicações "Trade 
Union News" fornece informações sobre 
assuntos de sindicalismo relacionados à 
Biblioteca; publica folhetos anuais com 
informações atualizadas sobre salários 
dos bibliotecários funcionários públicos, 
de universidades, de qualificação especia- 
lizada, e de serviços civis e de saúde, com 
recomendações de níveis de salários 
adequados para setores comerciais e 
industriais, publica anúncios de empregos 
através da publicação "The Library 
Assocaition Record Vacancies Supple- 
ment. "Enfim, a Associação faz represen- 
tações junto a autoridades, membros do 
parlamento, sindicatos e conselhos locais 
sobre o papel e situação do serviço de 
biblioteca. 

O setor de Editoração e Vendas tem 
como Management Directof Mr. Char- 
les EIlis, como Deputy Editor Mrs Chris 
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Brockirst, e as atividades de publicação 
da Associação estão agrupadas em duas 
companhias que dominam o mercado da 
Biblioteconomia e Ciência da Informação 
no Reino Unido; são a Libarry Associa- 
tion Publishin Limited que dá descontos 
a seus associados, publica uma série imensa 
de livros e publica cinco periódicos; 
Bristish Humanities Index, Current Tech- 
nology Index, Library and Information 
Science Abstracts, Current Research e 
Journal of Librarianship. A outra é a 
Clive Bingley Ltd. que complementa a 
lista de publicações da primeira, dedican- 
do-se a estudantes e profissionais inician- 
tes de livros de texto e monografias a 
eles dirigidas, Tive oportunidade de co- 
nhecer a Seção onde são feitos os resumo 
na área de Biblioteconomia e Ciência 
da Informação que elabora a publicação 
Library Information Science Abstracts, 
LISA, onde trabalham quatro resumido- 
res; onde constatei que fazem um estudo 
para estabelecer o preço da assinatura 
através de um gráfico, segundo custo 
de vida e inflação, onde pode ser notado 
o aumento do pteço ano a ano. Mr EIlis 
esclareceu-me que a venda de publicações 
dá um alto lucro a Associação e que para 
não pagat impostos no final do ano doam 
o lucro à The Library Association Bene- 
volent Fund, que por ter número no 
Registered Charity não paga impostos 
e nem consequentemente a LA. Tal fun- 
do tem como objetivo dar ajuda financei- 
ras a membros, aposentados e dependentes 
carentes. Tem ajuda financeira de "Trus- 
tees" e presta auxriio à pobreza, doença 
aos membros e dependentes de biblio- 

tecários. Os próprios membros contri- 
buem anualmente ao Fundo ou de vez 
em quando. Está também nessa Divisão 
o Departamento de Publicações, onde 
Ms Jenkins ensinou técnicas de editora- 
ção para confeção de boletins e dos rela- 
tórios, com venda de espaço para anún- 
cios, levando essas publicações a se auto 
financiarem, fornecendo à FEBAB farto 
material. 

São Ramos, Grupos e Seções da LA: 
Association of Assistant Librarians; Au- 
dio-Visual Group; Branch and Mobile 
Libraries Group; Cataloguing and Inde- 
xing Group, (nossa Comissão Brasileira 
de Documentação em Processos Técnicos); 
Colleges of Further and Higher Education 
Group; Community Services Group; Edu- 
cation Librarians Group; Government 
Libraries Group; Industrial Group; Infor- 
mation Technology Group; International 
and Comparative Librarianship Group; 
Library Education Group; Library His 
tory Group; Local Studies Group; Medi- 
cai, Health and Welfare Group (similar 
a nossa Comissão Brasileira de Documen- 
tação Biomédica); Public Libraries Group 
(nossa Comissão Brasileira de Bibliote- 
cas Públicas e Escolares-CBBPE); Pu- 
blicity and Public Relations Group; 
Rare Books Group; Reference, Special 
and Information Section; School Libra- 
ries Group (nossa CBBPE); University 
College and Research Section; e Youth 
Libraries Group. Como ramos, que se- 
riam nossas Associações possui: Berk- 
shite, Buchinghamshire end Exfordshire; 
East Midiands; Easterns; London and 
Home Countties Northern Irland; Scot- 
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tish Library Association; South Western; 
Welsh Library Assocaition; West Mid- 
land; e Yorkshire and Humberside, num 
total de 12. E está ligada a ARLIS, Cut 
Librarians's Society; Association of Bri- 
tish Theological and Philosophical Libra- 
ries; International Association of Music 
Libraries ramo do Reino Unido; Libra- 
tian's Christian Felowship; Library and 
Information Research Group; Map Cura- 
tors; Group of the British Cartographic 
Society; Sixth Form Coleige Group; 
e Society of Indexers. 

Vejamos agora um pouco como são 
organizdas suas reuniões, assembléias e 
eventos. Os Grupos trabalham em cima de 
projetos concretos de realização que de- 
vem ser aprovados nessas Reuniões Anuais. 
Na reunião em que participei do dia 12 
presenciei uma Chefe de Grupo se esgotar 
na defesa orai de viabilidade do projeto 
do Grupo, mas finalmente foi aprovado 
e a cada Reunião todos os Chefes são 
cobrados, devendo esclarecer o porquê 
do não andamento e caso não tenha 
havido progresso, o projeto pode ser 
cortado com perigo de extinção do Gru- 
po. Eles recebem ajuda de custo, mas 
trabalham duramente. O andamento dos 
projetos é divulgado por escrito em fo- 
lhas amarelas, as yellow papers, não ha- 
vendo necessidade dos Chefes falarem; 
só perguntam para se inteirarem de deta- 
lhes não expostos no relatório, e como é 
importante a figura do Chairman, eleito 
por eles mesmo para presidir a Reunião. 
O Presidente eleito para 1984, Mr Ron 
Surridge, que participou do inicio desses 
projetos, é apenas um convidado, e o 

Chairman, um profissional de experien- 
cia, ponderado, por não ter contato fre- 
qüentemente com os membros dos Gru- 
pos, só através dos yellow papers, inter- 
vém, arremata as discussões, e os Chefes 
respeitam-no, não havendo muita liber- 
dade para discussão, e muitas interrupções 
justamente por não haver amizade, só 
contato profissional, e o próprio Chair- 
main, Mr Reter Lewis aconselhou a que 
tivéssemos no Brasil essa figura, de gran- 
de responsabilidade, e que por não ser o 
executor percebe mais facilmente os 
erros da execução. Por serem muito orga- 
nizados, numa Reunião Anual de apenas 
três horas e meia foram resolvidos proble- 
mas e aprovados projetos de execução. 
Já a Assembléia Geral Anual durou menos 
de uma hora e nela são discutidos apenas 
problemas como: Aprovação da Ata ante- 
rior, da eleição do Conselho para 1985 
e do relatório e balanço de 1984, de 
novos membros, e da anuidade para 1986, 
Tributo aos bibliotecários falecidos e 
Moções. Esta foi presidida pelo Presidente 
eleito do ano de 1985 Sir Harry Hook- 
way, tendo à mesa o Secretário Geral, 
The Chief Executive Mr. George Cun- 
ninghan e o Tesoureiro eleito de 1984 
Mr Labdon. O Presidente abriu a sessão, 
agradeceu a presença da representante 
do movimento associativo brasileiro e se- 
guiu a pauta. Notou-se então a importân- 
cia do Secretário Geral responsável por 
todas as atividades, e que é remunerado: 
dai' pensarem que eu era o único elemento 
remunerado da FEBAB; lá é mais impor- 
tante o Secretário-Geral, funcionário da 
LA do que o Presidente eleito apenas por 
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um ano. Nessa Assembléia estavam al- 
gumas jDessoas não eleitoras; nlo é fe- 
chada mas os não eleitores ficam separa- 
dos recebendo os "nOn-voting ticket". 
Antes da Assembléia houve uma cerimô- 
nia de entrega de trtu-los de FLA, associa- 
dos há mais de cinco anos e que tenham 
prestado serviços relevantes à Bibliote- 
conomia e Ciência da Informação. 

O Congresso Anual "Information 
85", anterior à Assembléia, administra- 
do por Mr Rob Palmer e secretariado por 
Mrs Nicola Caundry foi muito bem orga- 
nizado, em local que abrigasse salas das 
sessões, sala de exposição que servia 
também de refeitório. Na pasta já havia 
"tickets" para refeição, refrigerantes, 
eventos, tudo grátis pois já incluidos no 
preço da inscrição. Tive oportunidade de 
presenciar o mesmo no Congresso de 
Bibliotecários JurTdicos; é muito produ- 
tivo; não há dispersão, atraso e há opor- 
tunidade de uma convivência maior 
entre os participantes no horário de 
refeição e intervalos. Um dos eventos 
sociais que me chamou a atenção foi o 
"Informainment", fusão de "Informa- 
tion" e "Entertainment", onde os con- 
gressistas são um espetáculo de sátira 
aos dirigentes do movimento associativo, 
com o bom humor do inglês, e cujos diri- 
gentes ficam encantados e até se pre- 
dispõem a corrigir seus erros apontados 
sutilmente pelos Bibliotecários Artistas. 

4 CONCLUSÃO 

Foi uma viagem produtiva, pois além 
de ter atingido o objetivo, fornecendo 
informações sobre o desenvolvimento da 
Biblioteconomia e Ciência da Informa- 
ção na Inglaterra, foram aprendidas téc- 
nicas: do uso da automação, da computa- 
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.ção nas áreas de informação geral e espe- 
cializada, de editoração, de administra- 
ção, sobre tudo de pessoal, de segurança, 
contra incêndio principalmente, uma das 
preocupações constantes em toda a In- 
glaterra em hotéis, escolas, bibliotecas; 
noções de contabilidade e finanças, e per- 
cebeu-se a importância da automação na 
racionalização do trabalho. 

Além disso, o mais importante, essa 
viagem poderá proporcionar a assinatura 
de um Convênio Inglaterra versus Brasil 
nas áreas de Biblioteconomia e Ciência 
da Informação, pois a Associação Ingle- 
sa dispondo de recursos financeiros facili- 
tará o desenvolvimento e aperfeiçoa- 
mento dessas áreas no Brasil, desde o 
ensino, o movimento associativo, até o 
desenvolvimento e implantação de novas 
atividades em bibliotecas gerais e especia- 
lizadas. Tive oportunidade de presenciar 
o convênio firmado entre a LA e a 
Hungrian Library Association com a pre- 
sença do Ministro da Educação e Cultura 
da Hungria, estando presente um repre- 
sentante da Associação de Bibliotecários 
da Iugoslávia, que também está pleitean- 
do esse convênio. Pelo exposto vimos 
que o movimento associativo inglês 
difere do brasileiro em questões de estru- 
tura e organização; o da Hungria é similar 
ao brasileiro, mais pobre, membros não 
remunerados, mas que tem uma vantagem 
sobre nós: executam um Serviço Nacio- 
nal de Resumos na área de Bibliotecono- 
mia e publicam o Hungrian Library 
Abstracts. Entretanto, com a vinda de 
Mr. Russel Bowden ao Brasil poderemos 
conseguir o convênio mediante nossa 
recepção, nossa demonstração de respon- 
sabilidade, e de boa vontade, o que virá 
a ser a glória para o movimento associa- 
tivo bibliotecário brasileiro. 
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Maria Odaisa Espinheiro de Oliveira* 

RESUMO 

No presente texto tentou-se mostrar 
a noção de leitura baseando-se na capa do 
livro de Maria Helena Martins, Ü que c 
leitura, procurando fazer uma ligação 
entre o sujeito que observa e o objeto a 
ser observado. Apresenta dois aspectos 
sobre a interpretação da figura: O ser — 
o homem no trampolin o qual está em 
busca de conhecimento através da comu- 
nicação formal e informal e o mundo do 
saber — a piscina com suas camadas 
de cores, interpretada após a conscienti- 
zação do homem, como uma agência 
social de comunicação, onde contém os 
registros do conhecimento humano. 

Sempre que olhava a capa do livro de 
Maria Helena Martins, U que é leitura, 
nada me despertava de curioso; via apenas 
um homem no trampolin e uma piscina. 
Sua forma, suas cores, o seu conteúdo, 
não tinham muita importância para mim. 
Enxergava a sua função decorativa como 
capa de livro; por ainda não ter se estabe- 
lecido uma ligação efetiva entre eu 
(sujeito) e a capa do livro (objeto). 

Ao procurar este objeto para fazer 
o meu trabalho, fui descobrindo a sua ma- 
neira de ser, que despertou em mim uma 
curiosidade muito grande. E, a partir daí, 
comecei a enxergá-lo melhor, dando 
sentido aos detalhes através de minha 
experiência com o mundo. 

* Bihliotccariy ilu UI P-j, Aluna do Oitm) ilo 
Mestrado da PUCCAMP. 
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Enquanto observava a capa do livro, 
ia percebendo a relação do seu conteúdo 
com a minha maneira de ver e interpre- 
tar as coisas. Por isso, ao indicar meu 
estudo sobre a representatividade das 
figuras, observei dois aspectos interessa- 
tes; O ser — o homem no trampolin e o 
mundo do saber — a piscina com suas 
camadas de cores. 

Neste desenvolver de pensamento, fui 
constatando que para uma pessoa subir 
uma escada era necessário saber andar e, 
para pular na piscina, era preciso saber 
nadar. 

Nesta linha de pensamento, o homem 
sabia andar, porém, não sabia nadar. 

O homem estava só; não existiam 
outras pessoas para que ele pudesse pedir 
orientação — qual a direção e em que 
camada deveria pular primeiro. Não exis- 
tia uma pessoa que já tivesse experimen- 
tado a temperatura da água e a profundi- 
dade da piscina. 

Seus olhos fechados e sua posição 
reta levavam a pensar se o homem sabia 
nadar. Então, o que é preciso para apren- 
der a nadar? 

O homem só no mundo não podia 
se comunicar com outras pessoas, expor 
suas ide'ias e mostrar suas experiências. 
Sem diálogo, não podemos saber o que a 
pessoa está sentindo, quais as suas emo- 
ções e sensações. 

Inconsciente do valor da piscina e do 
seu conteúdo, o homem não conhecia 
o signficado de suas camadas, cores e 
profundidade. Somente o seu auto- 
conhecimento iria refletir maior segu- 
rança, maior prazer e facilidade na com- 

preensão do seu eu e, consequentemente, 
do mundo em que estava vivendo. 

Para que este homem aprenda a nadar 
é preciso que ele tenha condições de 
realizar a sua própria aprendizagem. A 
ação exercida pelas gerações adultas sobre 
as gerações que ainda não estão prepara- 
das para a vida na sociedade é muito 
imortante para desenvolver o estado fi'- 
sico, intelectual e moral do indivíduo. 
E este desenvolvimento pode ser apren- 
dido através dos vários tipos de saber 
existentes em sua cultura, para a forma- 
ção de pessoas, de acordo com as necessi- 
dades e exigências da sociedade. 

A piscina, aqui, é o lugar que contém 
a água da sabedoria. Suas camadas de co- 
res, representam o conjunto do conheci- 
mento humano registrado ao longo de sua 
história. Isto é: o ser no mundo do saber. 

O ato de nadar torna-se um ato dinâ- 
mico e, ao mesmo tempo, uma prática 
social em que o ser humano se desenvol- 
ve física e mentalmente para atuar na 
e para a sociedade. É, pois, o exercício 
de viver e conviver dentro da teoria e da 
prática. 

Dentro de sua cultura, através do 
envolvimento direito do corpo, da mente 
e da afetividade, nas situações de relação 
com a natureza e nas trocas de experiên- 
cias, os homens se tornam capazes de re- 
fletir e agir sobre suas próprias ações. 

Para compreender a leitura do mundo, 
é preciso vir ao encontro de uma socie- 
dade, de um desejo, de uma vontade de 
conhecer alguma coisa a mais daquilo 
que se conhece. Sabemos que o homem 
é um ser que pensa e que precisa de trei- 
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namento também, semelhante ao quanto 
necessita seu físico para tornar-se um 
bom nadador. 

A razão pela qual às vezes nos senti- 
mos desanimados diante de uma atitude 
considerada difícil é porque supomos ser 
incapazes para compreendê-la e realizá Ia. 
Conquistando o caminho da liberdade, o 
ser não só pensa, como também age. 
Este é o ato da reflexão e da ação. E, ao 
desfrutar do mundo do saber, o homem 
torna-se consciente de suas atitudes e 
passa a compreender melhor o seu mun- 
do, evidenciando uma postura polrtica 
em relação a sua ação. 

O homem, ao qual estou me referindo 
nesta figura, ainda está de olhos fechados, 
não conseguiu se conscientizar de que 
a leitura de seu mundo é importante para 
aprender a nadar. 

Nadar, neste tipo de piscina, é penetrar 
no mundo do conhecimento, onde está 
a leitura de determinadas pessoas, se- 
gundo os seus contextos, includida nas 
suas camadas de coies, tranformadas em 
linguagem codificada. 

É o processo pelo qual o homem vai 
dialogar com outros homens através da 
leitura da palavra e poder assumir uma 
postura política frente aos obstáculos 
de sua vida, buscando respostas aos seus 
questionamentos, Quem sou, o que quero 
e para onde vou? 

O homem, no momento em que procu- 
ra conhecer-se, começa a ter maior se- 
gurança, prazer e facilidade para agir. 
Chega o momento em que, ao abrir os 
olhos, enxerga um mundo diferente 
— o mundo do saber. 

É o momento da transformação. O 
homem passa a ser um agente social. 
Através da leitura de seu mundo e da 
experiência de outras pessoas, o homem 
vai agir melhor em relação à sociedade 
em que está vivendo. 

De acordo com sua concepção de mun- 
do, a piscina passa a ser uma gência social 
de comunicação, agindo em função da- 
qules que buscam o conhecimento para 
o desenvolvimento da sociedade em que 
estão vivendo. Surge, então, a mudança 
social e cultural de um povo. Isto é, uma 
evolução na maneira de pensar e de agir 
de uma sociedade. O homem procura 
desenvolver a sociedade através dos as- 
pectos econômicos, sociais e culturais. 

A geração do conhecimento humano, 
através da comunciação formal e informal, 
leva a sociedade a um determinado grau 
de desenvolvimento científico e tecnoló- 
gico, ocasionando, assim, recursos para a 
sociedade se desenvolver em todos os 
aspectos da necessidade do homem. É o 
homem agindo no mundo do saber. É 
o homem agindo para o beneficio do 
próprio homem. 

78 Revista Brasileira de Biblioteconomia e Documentação 19 (1/4):76-8, dez./1986 

cm 1 
Digitalizado 

gentilmente por: 



* 

PB - DOC. 84-51 / IFLA 
DOC. 84-51 DA DIRETORIA 
PROFISSIONAL IFLA (PB-DOC. 

84-51) 

A resposta entusiasmante e a grande 
representatividade de países do Terceiro 
Mundo nos programas da IFLA faz com 
que se torne essencial rever a estrutura 
da IFLA em relação a programas regio- 
nais voltados aos paTses em desenvolvi- 
mento. 

A Diretoria Executiva da IFLA de- 
cidiu, em reunião de 18 de agosto de 
1984, reunir os coordenadores das Seções 
Regionais em 12 e 13 de setembro de 
1984, o que de fato aconteceu. 

Das discussões, resultou o documento 
"25 pontos essenciais" aos quais se dará 
alta prioridade. Uma pequena nota foi 
acrescida a cada ponto para indicar se 
será necessária mudança de Estatuto ou 
de Regulamento. 
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1. As três seções regionais devem ser mantidas. 
Entretanto, a Seção regional da Ásia será trans- 
formada na "Seção de Atividades Regionais 
da Ásia e Oceania". 

2. Quando necessário serão estabelecidos Grupos 
Sub Regionais. Todo esforço deve ser feito para 
facilitar cooperação profissional em cada sub 
região pelo estabelecimento de pontos focais. 
De acordo com recomendação do Coorde- 
nador das Seções Regionais, as seguintes sub 
regiões foram propostas: 

3. Ásia e Oceania 
Sudeste Asiático ...Oceania 
Sul da Ásia ... PaTses de Imgua árabe perten- 

centes á Região 
Ásia Central e Oriental 

4. África 
África ao Norte do Saara 
África Ocidental de língua francesa 
África Ocidental de Imgua inglesa 
África Central de Imgua francesa 
África Oriental da Imgua inglesa 

5. América Latina e Caribe 
Países do Cone Sul (Argentina, Chile, Paraguai, 

Uruguai) 
Países Andinos (Venezuela, Colombia, Equa- 

dor, Bolívia, Peru) 
Países do Caribe 
Países da América Central e do Norte (México, 

Cuba, S. Domingo) 
Brasil 
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OU REGULAMENTO 

6. O limite para cada Seção Regional é de cinco 
sub regiões. 

7. Escritórios Regionais 
Devem ser criados em maior número possível, 
em caráter permanente. r 

8. Um gerente regional da IFLA será responsá- 
vel pela direção do escritório regional. En- 
tretanto, ele ou ela não poderão servir como 
membro eleito das Diretorias da IFLA. 
Para preencher adequadamente esta tarefa 
o gerente regional deve ser um membro 
ex-officio da Seção Regional (Standing 
Committes), e também da Comissão Coor- 
denadora (CB) da Divisão de Atividades. 
O gerente regional será apontado pela IFLA 
acolhendo recomendações da Diretoria Pro- 

fissional. p 

9. As tarefas e deveres dos escritórios regionais 
são: 
— Agir na Região, como ciearinghouse para os 

trabalhos apresentados nas Conferências da 
IFLA e publicações da IFLA; 

— Produzir e distribuir Boletins Regionais; 
— Tratar questões financeiras relacionadas com' 

a direção do escritório na Região. R 

10. A Diretoria Executiva da IFLA, com reco- 
mendação da Diretoria Profissional, decidirá 
sobre a localização dos escritórios regionais. R 

11. O gerente regional deverá comparecer ás reu- 
niões da IFLA sempre que possível dependen- 
do da disponibilidade de fundos. 
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regiões mudanças no estatuto 
ou REGULAMENTO 

DIVISÃO DE ATIVIDADES REGIONAIS E 
SEÇÕES REGIONAIS 

12. Os membros da IFLA que residem na região, 
são automaticamente membros da Seção Regional 
local. 

13. Cada seção regional deve ter uma Comissão 
Permanente (CP) cujos membros serão eleitos 
de acordo com os Estatutos para as Regiões. 

14. Só poderão ser membros das Comissões 
Permanentes as pessoas residentes nos países 
pertencentes à Região em questão. R 

15. Colegas de: 
— Países industrializados e de 
— Outras regiões, podem ser membros corres- 

pondentes das Comissões Permanentes. 

16. Grupos sub regionais (cf. pt 2-5) devem estar 
representados nas CP. Cada grupo deve ter ao 
menos dois lugares na CP da Seção Permanente. R 

17. Às CP de cada Seção Regional deve ser dada 
a oportunidade de se encontrarem ao menos 
uma vez por ano, na Região, caso haja dispo- 
nibilidade de verbas. 

18. De acordo com o procedimento (8.31) cole- 
gas de países em desenvolvimento podem ser 
nomeados como membros das CP das outras 
Seções da IFLA. Este procedimento deve ser 
encorajado na medida do possível pois assegu- 
rará uma melhor interação entre as seções de 
cunho profissional e as seções regionais. 
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19. .4 Comissão Coordenadora das Divisões 
Regionais deve ser constituída de: 
— Presidentes das Seções Regionais; 
— Secretários das Seções Regionais; 
— Gerentes Regionais. 
Recomenda-se que a Comissão Coordenadora 
assegure sua representatividade na Diretoria 
Profissional por rotação: desta maneira cada 
Seção Regional terá oportunidade de ter um 
ou dois dos seus membros servindo na Dire- 
toria Profissional por um penbdo de 2 anos. R 

20. O Presidente da Diretoria Profissional pode 
exercer sua prerrogativa de, quando necessá- 
rio, convidar especialistas das Seções Regio- 
nais não representados na Diretoria Profissio- 
nal para participarem das reuniões da Direto- 
ria Profissional durante as conferências gerais 
daIFLA. 

21. As Seções de Atividades Regionais; África, 
Ásia e Oceania e América Latina e o Caribe, 
devem estar representadas no Comitê Consul- 
tivo para o programa básico da IFLA "desen- 
volvimento da biblioteconomia no Terceiro 
Mundo". 

22. Nota-se que o Estatuto da IFLA não prevê, 
qualquer representatividade preferencial do 
Terceiro Mundo na Diretoria Executiva. Entre- 
tanto, de acordo com o papel em expan- 
são da IFLA como uma organização mundial, 
tendo a representatividade de mais de 80 pai'- 
ses do Terceiro Mundo, considera-se desejá- 
vel que ao menos um colega do Terceiro Mundo 
seja eleito para a Diretoria Executiva, em Chi- 
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cago, em 1985. No caso de tal candidato 
não ser eleito, a Diretoria Executiva poderá 
acionar o Artigo 16.4 do Estatuto e convidar 
um representante apropriado do Terceiro Mun- 
do para participar das reuniões da Diretoria 
Executiva com finalidades de agir como con- 
sultor, caso haja disponibilidade de verbas. 
Nota: Foi eleito o Sr. da índia. 

23. Os membros da IFLA representantes do Ter- 
ceiro Mundo, consideram que é essencial sua 
integração com as seguintes seções da IFLA: 
Aquisição intercâmbio; Bibliografia; Biblio- 
tecas de Ciências Médicas e Biológicas; Catalo- 
gação; Bibliotecas de Crianças; Classificação; 
Conservação; Tecnologia da Informação; Em- 
préstimos entre bibliotecas; Bibliotecas para 
Cegos; Prédios e Equipamentos para Biblio- 
tecas; Teoria e Pesquisa em Biblioteconomia; 
Bibliotecas Nacionais; Publicações Oficiais; 
Bibliotecas Parlamentares; Bibliotecas Públicas; 
Bibliotecas Escolares; Bibliotecas de Ciência e 
Tecnologia; Publicações Seriadas; Bibliotecas de < . 
Ciências Sociais; Estatística; Bibliotecas Univer- 
sitárias. 
Portanto, recomenda-se que os CP destas 
Seções tenham ao menos, um membro de cada 
Seção Regional. A Diretoria Profissional deve 
tomar a iniciativa de escrever para os CPs sobre o 
assunto. 
Ainda mais, os especialistas das regiões devem 
ser encorajados a se tornarem membros corres- 
pondentes das Regiões acima mencionadas 
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24. Todos os projetos da IFLA orientados para a 
região, deve ser executados de comum acordo 
com a Seção da Região envolvida. 

25. A IFLA deve encorajar uma cooperação profis- 
sional mais estreita com as associações regionais 
de bibliotecários e explorar meios de promover 
relações práticas e significativas entre a IFLAe 
estas organizações. 

A FEBAB ao transcrever o presente 
documento, reitera a importância dos 
bibliotecários brasileiros cada vez mais se 
envolverem com os órgãos internacionais 
da classe. 

Do sub grupo Brasil, da Seçãg Regio- 
nal da América Latina e do Caribe, 
fazem parte MAY BROOKING NEGRÃO, 
Presidente da FEBAB e EMIR JOSÉ 
SUAIDEN, Presidente da ABDF. 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ÉTICA PROFISSIONAL - 
Anteprojeto Reformulação do Código de Ética 

tsliaiu Jc rejoniuilução Jn Código de 
htií U Prafissional do liihliotecário. com 
base na Rí-sohi(, ão n. 109! 74. 

Foram analisados os Artigos de cada 
Seção tendo sido alguns itens suprimidos 
ou alterados e acrescentados outros. 

O trabalho constou não só da análise 
piopriamente dita, como também," de 
uma confrontação com Códigos de Ética 
de outras categorias profissionais. 

Informamos que este documento não 
está apresentando ainda um resultado 

definitivo para apreciação e aprovação 
dos colegas, tendo em vista este estudo 

comparativo^ que a Comissão está reali- 
zando. 

Com base nas alterações sugeridas, 
listamos a posição de cada Artigo e seus 
respectivos Itens como resultado do 

estudo feito e apresentamos a seguir o 
texto resultante dele. 
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cOdigo de Ética 
Posição 

Secção I Art. 19 
Art. 29 
Art. 39 

Secção II Art. 49 
Art. 59 

Art. 69 

Alt. 79 
Art. 89 
Att. 99 

Art. 109 

Art. 119 

Secção III. Art. 129 
Art. 139 
Art. 149 
Art. 159 
Art. 169 
Art. 179 
Art. 189 

Secção IV. Art, 199 
Art. 209 
Art . 219 

SecçõesValX Art. 229a 289 

Conservado 
Conservado 
Conservado 
Nova redação 
retirados itens; c, e, f, h, j, m, n, f, p, r. 
Conservados itens: a, b, d, g, I, I, q. 
Acrescentado um item (letra c). 
Retirados itens: b, i, j. 
Conservados itens: a, c, e, f, g, I, m. 
Mudança de redação: itens d, h. 
Retirado 
Retirado parágrafo único 
Retirados itens: e, h. 
Conservados itens: a, b, c, d, f. 
Retitados itens: c, d, e, f, g, h, i, I, m, n, p. 
Conservados itens: a (ou o) b. 
Mudança de redação: item j. 
Retirados itens; c, e. 
Conservados: a, b, f. 
Mudança de redação; item d. 
Conservado 
Conservado com corte 
Conservado sem o parágrafo único 
Retirado 
Retirado 
Retirado 
Conservado, sem os par ágrafos 
Conservado com mudança de redação 
Conservado com mudança de redação 
Conservado 
Conservados. 

O Conselho Federal de Bibliotecono- 
mia, nü uso de suas atribuições que lhe 
conferem a Lei n, 4.084.. 

Resolve; 

Artigo 19 — Fica aprovado o "Codigo 
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de Ética Profisisonal" anexo, a ser adota- 
do e cumprido, em todo o Território 
Nacional, pelas pessoas físicas e jurídi- 
cas que se dediquem, profissionalmente, 
a atividades biblioteconômicas nos termos 
e condições da Legislação vigente. 

Artigo 29—0 bibliotecário, no exer- 
cício de sua atividade, está obrigado a se 
submeter às normas do presente Código 
e ás sanções nele previstas pelas infrações 
praticadas. 

Artigo 39 — As infrações cometidas 
pelo bibliotecário serão processadas pelas 
Comissões de Ética e julgadas pelo Con- 
selho Regional no qual o profissional es- 
tiver inscrito. 

Artigo 49 — A presente resolução 
entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, no Diário Oficial da União, ca- 
bendo aos Conselhos Regionais a incum- 
bência de divulgá-la, inclusive nos jornais 
e periódicos de maior circulação, em suas 
áreas de jurisdição. 

Artigo 59 — Revogam-se as disposições 
em contrário, notadamente a Resolução 
n. 109/74. 

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL 
DO BIBLIOTECÁRIO 

SEÇÃO I 
Dos Objetivos 

Artigo 19-0 Código de Ética Profis- 
sional tem por objetivo fixar a forma pela 
qual se devem conduzir os profissionais 
de Biblioteconomia, quando no exercício 
profissional, indicando normas de conduta 
que devem inspirar suas atividades regu- 
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lando suas relações com a classe, com os 
poderess públicos, a sociedade e o públi- 
co em particular. 

Artigo 29 — Incumbe ao bibliotecá- 
rio considerar e dignificar a profissão 
a que pertence como seu mais alto tí- 
tulo de honra, tendo sempre em vista a 
elevação moral e profissional da classe, 
patenteada através de seus atos. 

Artigo 39 — Obriga o Bibliotecário a 
observar os ditames da ciência e da téc- 
nica, servir à coletividade, respeitar a 
atividade de seus colegas e de outros 
profissionais, bem como as leis e normas 
estabelecidas para o exercício de sua pro- 
fissão, colaborando eficientemente com o 
Poder Público em tudo quanto visar ao 
engrandecimento da Pátria e ao resguardo 
da Cultura. 

SEÇÃO II 
Dos Deveres e Proibições Fund^imentais 

Artigo 49 — Os deveres do profissional 
de Biblioteconomia compreendem, além 
do exercício regular de suas atividades, o 
zelo e prestígio de sua classe, o repeito à 
dignidade de sua profissão, e o seu aper- 
feiçoamento constante. 

Artigo 59 — Cumpre ao profissional 
de Biblioteconomia; 

a) preservar o cunho liberal e humanista 
de sua profissão, fundamentado na li- 
berdade de investigação científica e na 
dignidade da pessoa humana; 

b) exercer a profissão aplicando todo 
o zelo, capacidade, diligência e honesti- 
dade no exercício de sua atividade, 
observada a legislação vigente e lesguarda- 
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dos os interesses de seus empregadores, 
sem prejuízo da dignidade e independên- 
cia profissional; 

c) assumir tarefas para as quais esteja 
capacitado, reconhecendo suas limitações, 
renunciando ao trabalho que possa se 
comprometer profissional/ou à classe; 

d) cooperar para o progresso da profis- 
são, trazendo seu concurso intelectual 
e material para as atividades profissionais, 
mediante o intercâmbio de informações, 
tirocmio e contribuição de trabalho ás 
associações de classe, escolas e órgãos de 
divulgação técnica e cientrfica; 

e) guardar sigilo profissional sobre o 
que souber em razão de suas funções; 

f) manifestar a qualquer tempo, a 
existência de seu impedimento para o 
exercício da profissão, formulando con- 
sulta no caso de dúvida; 

g) realizar, de maneira digna, a publici- 
dade de sua instituição ou atividade pro- 
fissional, impedindo toda e qualquer 
manifestação que possa comprometer o 
conceito de sua profissão ou do colega; 

h) ter em conta que seu comporta- 
mento profissional irá repercutir nos 
juízos que recaiam sobre o conjunto da 
sua profissão. 

Artigo 69 — Não se permite ao profis- 
sional de Biblioteconomia: 

a) praticar, direta ou indiretamente, 
atos capazes de comprometer a dignida- 
de, e o renome da profissão; 

b) nomear ou contribuir para que se 
nomeiem pessoas que não tenham a neces- 
sária habilitação profissional para cargos 
privativos do bibliotecário, nem indicar 
nomes de pessoas que não estejam devida- 
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mente registrados nós CRBs; 
c) expedir, subscrever ou conceder 

certificados, diplomas ou atestados de 
capacitação profissional a pessoas que 
não preencham os requisitos indispensá- 
veis para exercer a profissão; 

d) assinar documentos elaborados por 
terceiros que possam comprometer a 
dignidade da classe; 

e) violar o sigilo profissional; 
f) valer-se de sua influência política 

em benefício próprio, quando comprome- 
ter o direito do colega ou da classe em 
geral; 

g) ser conivente com erro e não 
comunicar aos órgãos competentes as 
infrações legais e éticas que forem de 
seu conhecimento; 

h) deturpar intencionalmente a inter- 
pretação do conteúdo explícito ou im- 
plícito em documentos, obras doutriná- 
rias, leis, acórdãos e outros instrumentos 
de apoio técnico do exercício da profissão, 
com o intuito de iludir a fé de seus em- 
pregadores, colegas ou de terceiros; 

i) fazer comentários difamatórios 
sobre a profissão e suas entidades, quer 
no País ou no exterior. 

DOS DEVERES EM RELAÇÃO AOS 
COLEGAS E À CLASSE 

Artigo 79 — A conduta do bibliotecá- 
rio em relação aos colegas deve ser 
pautada nos princípios de consideração, 
apreço e solidariedade, em consonância 
com os postulados de harmonia da Classe. 

Artigo 89 — 0 bibliotecário deve, em 
relação aos colegas, observar as seguin- 
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tes normas de conduta: 
a) ser solidário, contribuindo para a 

harmonia da profissão; 
b) não injuriar outro profissional ou 

entidade de classe; 
c) não oferecer denúncia sem que pos- 

sua elementos comprobatórios da mesma; 
d) respeitar as idéias de seus colegas, 

os trabalhos e as soluções, jamais usando- 
os como de sua própria autoria; 

e) evitar comentários desabonadores 
sobre a administração de colega que vier 
a substituir; 

f) abster-se da aceitação de encargo 
profissional em substituição a colega que 
dele tenha desistido para preservar a 
dignidade ou os interesses da profissão ou 
da classe, desde que permaneçam as 
mesmas condições que ditaram o refe- 
rido procedimento. 

Artigo 99 — O bibliotecário deve, com 
relação à classe, observar as seguintes 
normas: 

a) prestigiar as Entidades de classe, 
contribuindo sempre que solicitado, para 
o sucesso de suas iniciativas em proveito 
da profissão, dos profissionais e da cole- 
tividade; 

b) zelar pelo prestigio da classe, da dig- 
nidade profissional e do aperfeiçoamento 
de suas instituições; 

c) facilitar o desempenho dos represen- 
tantes do órgão fiscalizador, quando no 
exercício de suas respectivas funções. 

DOS DEVERES EM RELAÇÃO AOS 
USUÁRIOS 

Artigo 10 — O bibliotecário deve, em 

relação aos usuários, observar a seguinte 
conduta: 

a) aplicar todo o zelo e diligência e os 
recursos de seu saber, em prol do atendi- 
mento ao público; 

b) tratar os usuários com urbanidade, 
não prescindindo de igual tratamento por 
parte deles, e zelar pelas prerrogativas a 
que tem direito; 

c) ater-se ao que lhe compete na orien- 
tação técnica da pesquisa; 

d) não se recusar, salvo por relevante 
motivo, a prestar assistência profissional 
a quem dela necessitar. 

SEÇÃO III 
Do Procedimento no Setor Público e 

Privado 

Artigo 11 — Deve o bibliotecário 
interessar-se pelo bem público e, com tal 
finalidade, contribuir com seus conhe- 
cimentos, capacidade e experiência'para 
melhor servir á coletividade. 

Artigo 12 — No desempenho de cargo 
ou função, cumpre ao bibliotecário 
dignificá-lo moral e profissionalmente. 

Artigo 13 — Quando consultor, o 
bibliotecário deve atuar dentro da melhor 
técnica e do mais elevado espirito público, 
limitando seus pareceres ás matérias espe- 
cTficas que tenham sido objeto da consul- 
ta. 

Artigo 14—0 bibliotecário deve se 
manter atualizado sobre a legislação 
que rege o exercício profissional da Bi- 
blioteconomia, visando a cumpri-la corre- 
tamente e colaborar para sua atualização 
e aperfeiçoamento. 
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SEÇÃO IV 
Dos Honorários Profissionais 

Artigo 15 — Os honorários profissio- 
nais devem ser fixados de acordo com as 
condições locais do mercado de traba- 
lho, e considerando-se a competência e o 
renome da profissão. 

Artigo 16—0 bibliotecário deve exigir 
justa remuneração por seu trabalho, 
que deverá ser proporcional âs atividades 
exercidas. 

Artigo 17 — Não oferecer ou disputar 
serviços profissionais, mediante aviltra- 
mento de honorários ou em concorrência 
desleal. 

SEÇÃO V 
Das Infrações Disciplinares e Penalidades 

Artigo 18 — A transgressão de preceito 
deste Código constitui infração disci- 
plinar, sancionada, segundo a gravidade 
com aplicação das seguintes penalidades: 

a) advertência confidencial, em aviso 
reservado; 

b) censura confidencial, em aviso re- 
servado; 

c) suspensão do registro profissional 
por prazo de até 1 (um) ano; 

d) cassação do registro profissional 
ad referendam do Conselho Federal. 

Parágrafo único — As penalidades 
serão anotadas na Carteira de Identida- 
de Profissional e no Cadastro do Conselho, 
sendo comunicadas ao Conselho Federal 
e demais Conselhos Regionais e ao empre- 
gadpr. 

Artigo 19—0 julgamento das questões 
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relacionadas à transgressão de preceito 
do Código de Ética incumbe, originaria- 
mente, aos CRBs, facultado recurso de 
efeito suspensivo, imposto ao CFB. 

Parágrafo único — O recurso deverá 
ser interposto dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebi- 
mento da comunicação. 

Artigo 20 — Serão igualmente passí- 
veis de penalidade os profissionais com 
registro provisório. 

SEÇÃO VI 
Extensão do Código 

Artigo 21 — As normas deste Código 
serão aplicadas às pessoas fi'sicas e jun'- 
dicas que exerçam as atividades profissio- 
nais de Biblioteconomia, no que lhes for 
aplicável. 

SEÇÃO Vil 
Modificação do Código 

Artigo 22 — Qualquer modificação 
deste Código somente poderá ser feita pe- 
lo Conselho Federal, em virtude de pro- 
posta de Conselhos Regionais ou de mem- 
bro do Conselho Federal. 

SEÇÃO VIII 
Aplicações de Sanções 

Artigo 23-0 Conselho Federal de 
Biblioteconomia deverá baixar resolução 
estabelecendo normas para apuração das 
faltas e aplicações das sanções deste 
Código, no prazo de 6 (seis) meses, 
contados da data em que for aprovado o 
presente Código de Ética. 
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SEÇÃO IX 
Vigência do Código 

Artigo 24 — 0 presente Código entra- 
rá em vigor em todo o Território Nacio- 

nal, a partir de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

QUESTÕES DEIXADAS PELO 
SEMINÁRIO DE LITERATURA 

por Edmir Perrotti 

(Transcrito du Jornal O Estado de São 
Paulo, de 12 dc oulubro de / WM 

O II Seminário Leitura e Sociedade, 
promovido pelo Departamento de Biblio- 
teconomia e Documentação da Escola de 
Comunicações e Artes da USP e tendo 
como tema "A Leitura e a Literatura 
Infanto-Juvenil: Biblioteca e Escola", 
deixou como saldo questões importantes 
que necessitam ser discutidas por aqueles 
que se ocupam do problema no Pais. 
Dentre eles, e a partir das quatro exposi- 

ções feitas pela pesquisadora francesa da 

Universidade de Bordeau, Denise Es- 
carpit, paiece-me importante ressaltar 

uma; a das relações entre os termos lei- 
tura, literatura infantil, biblioteca e esco- 
la, na hora atual. 

A especialista mostrou que, embora 

haja atualmente na França uma preocu- 

pação crescente com a criação de condi- 
ções favoráveis á leitura e á literatura 

infanto-juvenil, a escola e a biblioteca 

continuam presas a concepções mera- 
mente utilitaristas da cultura, dificul- 

tando © surgimento de situações que favo- 

reçam a descoberta do "prazer do texto". 
Todavia, há educadores que, afinados 

com a modernidade, têm buscado criar 

técnicas que facilitam a aproximação do 
leitor com o livro. Muitas vezes, con- 
tudo, a renovação atinge apenas o mVel 
técnico da questão. Nesses casos, cria-se 
uma enorme agitação em torno do livro 

sem se considerar que o texto literário 
é também, e sobretudo, significação. 
Trabalhar com este nível pressupõe 
conhecimento dos textos e, no geral, 
professores, bibliotecárias, animadores 
culturais que trabalham com crianças 

desconhecem a produção, ou seja, não 
léern. Assim, em face das solicitações 
das crianças, estão incapacitados propor 
obras que poderiam responder às inquie- 
tações de cada leitoi e, sobretudo, obras 
que poderiam abiir-lhes perspectivas. 

O problema maior dessa falta de 
conhecimentos dos livros é que, além de 
impedir a orientação do leitor quando 
este solicita, ela incentiva um espon- 

taneísmo que não tem nada que ver com 

liberdade de escolha Pode-se falar em 
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liberdade de esolha quando se sabe 

que o marketing editorial se desenvolve 
a ponto de haver editora que reúne 

grupos de crianças para ouvir-lhes os 

gostos e depois produzir textos sob medi- 

da, encomendados a autores que se 
submetem a isso, pergunta a pesquisa- 
dora? 

Enfim, o seminário deixou claro um 
dado óbvio, mas que, também entre nós 
é deixado de lado, sem nenhuma cerimô- 

nia: a leitura dos livros, o conhecimento 

da produção é o ponto de partida necessá- 
rio e essencial a qualquer projeto de in- 
centivo da literatura junto ás crianças. 
Sem conviver com os textos, sem conhe- 
cer-lhes as grandezas e limites, a ativida- 

de dos agentes culturais corre o risco de 
fazer da leitura literária puro exercício 
técnico que vale por si mesmo. Isto pode 
interessar à indústria editorial, mas terá 

pouco significado para a vida das crianças. 
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o reconhecimento e a institucionali- 
zação da BIBLIOTECA será sempre um 
tema facinante enquanto o Brasil conti- 
nuar apresentando um defici tão absolu- 
to de bibliotecas públicas e escolares em 
relação a outros países e as bibliotecas 
universitárias continuarem relegadas a um 
segundo plano quanto á colocação de re- 
cursos para seu desenvolvimento. 

Em uma área tão vasta como a do 
território brasileiro e com regiões tão 
diferentes é evidente que teremos que ter 
muitos programas distintos embora todos 
com um só objetivo: criar bibliotecas^ 
e dar condições de pleno funcionamento 
as já existentes. 

Nossa idéia é que o planejamento des- 
sas ações deverá ser bem visível, técnica 
e politicamente. Só assim, poderemos 
propor medidas para permitir que as 
Instituições e Governos possam examinar 
o assunto sobre novos ângulos e visões 
e passem a explorar ao máximo as oportu- 
nidades de serviços que as bibliotecas 
oferecem. 

Isto significa saber qual a real deman- 
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da por informações em cada região, 
tanto por parte da população como por 
segmentos especrficos. Assim, conhecen- 
do-se o nível dessa demanda bastará 
comparar com o número de bibliotecas 
existentes na Região, a tecnologia em- 
pregada nas mesmas para prestação de ser- 
viços, os recursos financeiros e de pessoal 
à disposição e a partir dai' incentivar ações 
criando o ambiente propicio á análise 
do problema, visando o inicio de uma 
campanha de conscientização para a insti- 
tucionalização da Biblioteca. 

Será que estamos em condições de ini- 
ciarmos um Programa como este? Temos 
certeza'que sim, embora com dificulda- 
des e falhas. I 

Mas, achamos que deveremos começar 
a trabalhar se quizermos mudar o quadro 
atual. 

Felizmente, a classe bibliotecária está 
unida e embora o desafio tenha uma 
vasta dimensão, temos que encontrar o 
caminho que nos conduzirá aos fins preten 
didos. Temos a FEBAB e as Associações 
de Bibliotecários com grandes potenciali- 
dades para desenvolver este Programa 
além dás bibliotecas que certamente vão 
colaborar. 

Quantas pessoas poderão se beneficiar 
com as novas bibliotecas e com a melhoria 
dos serviços que as bibliotecas existentes 
poderão prestar? Precisamos saber esses 
peicentuais e pieparar essas pessoas para 
receberem tais benefícios 

E os Bancos de Dados e Bases de Da- 
dos? As Bases de Dados são apenas 
uma forma de "democratização" da 
informação. Não são uma finalidade 
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em si' mesmos. Com a mistura de informa- 
ção e teleinformática, com o bibliotecá- 
rio, biblioteca, poderemos ter cem vezes 
mais condições de oferecer à população 
o acesso á informação que necessitam. 
Com os Bancos de Dados poderemos 
aumentar a eficácia das bibliotecas, o nú- 
mero de empregos, possibilitar melhores 
condições para realização de estudos e 
pesquisas e menor custo operacional das 
bibliotecas. 

Quantos empregos existem nas biblio- 
tecas? Quantos bibliotecários estamos 
precisando? Quantos Auxiliares de Bi- 
bliotecas? Quantos de outras áreas "para- 
bibliotecárias"? 

É evidente que precisamos ter tecno- 
logia, capacitação, infraestrutura que per- 
mitam fazer funcionar um programa de 
valorização e institucionalização da bi- 
blioteca. E para que o Bibliotecário 
possa participar é preciso que as Associa- 
ções sejam mobilizadas e fortalecidas, que 
sejam os bibliotecários capacitados para a 
autogestão de suas Associações, que 
possam gritai, não só seus órgãos de 
classe, como também os Programas 
que surgirão. 

Precisamos forçar a tomada de decisão 
por parte de governantes e dirigentes de 
empresas para o papel saliente que a 
Biblioteca deve assumir como veTculo 
de transformações sociais através da 
informação. 

Tanto o setor educacional, como o 
setor cientTfico e tecnológico, parti- 
cularmente, renovado e moderno, muito 
se beneficiarão com. a biblioteca. O 
setor industrial, como novo mercado 
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consumidor de informação, viabilizará a 
criação de novas bibliotecas e permitirá 
uma maior integração da rede de biblio- 
tecas brasileiras, de maior acesso ás 
Bases de Dados nacionais e estrangeiras. 

Este 14? CBBD, com a participação 
de todos os bibliot«cários brasileiros, 
representará o encontro de todas as von- 
tades para que a Biblioteca conquiste, 
finalmente, o seu espaço. A preocupação 
com o seu desenvolvimento em todas as 
cidades brasileiras, com o reconhecimento 
de sua importância e do acesso rápido 
á informação para desenvolvimento de 
projetos, será o ponto fundamental do 
nosso Congresso.' 

Não será nossa proposta, mudar o 

panorama do Brasil a curto prazo. Há um 
duro caminho a percorrer. Não nos pre- 
paramos em todos esses anos para adotar- 
mos modernas práticas de planejamento 
de serviços e bibliotecas autenticamente 
voltadas para o alcance de objetivos 
imediatos dos seus usuários. Mas, pelos 
debates que o 149 CBBD irá proporcio- 
nar iremos testemunhar, com alegria, 
que uma nova mentalidade está surgindo 
entre os bibliotecários, nos dando a con- 
fiança de que será esse o caminho certo. 
Urge, pois, desenvolver trabalhos para 
que o 14P CBBD, propicie um amplo 
debate sobre o assunto e a Biblioteca seja 
a grande vencedora final. 
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COMISSÃO ORGANIZADORA 

Esta é a Comissão Organizadora do 
149 CBBD. Sua constituição foi conse- 
qüência da vontade coletiva de todos os 
bibliotecários pernambucanos em traba- 
lhar conjuntamente para obtermos os 
reultados finais tão esperados. Cada sub- 
comissão é integrada por vários bibliote- 
cários, que innanados, estão se organi- 
zando estrategicamente para garantir a 
concretização das metas estabelecidas. 

Presidente: 
Edna Sitônio Pimentel 

Vice Presidente; 
Cléa Dubeux Pinto Pimentel 

Secretária Geral: 
Maria das Graças de Lima Melo 

Relatora Geral: 
Myriam Gusmão de Martins 

Subcomissões 
de Finanças: 

Julita Valentim de Souza 
de Divulgação: 

Maria Lúcia Mendonça Melo 
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NOTICIÁRIO 

de Editoração: 
Lúcia Maria Mota Menezes 

de Atividades Sociais 
Gleyde Costa Victor 

de Hospedagem: 
Margarida Maria Matheos Lima 

de Transportes 
Sandra Jatobá 

de Apoio 
Lais Gaivão Laureano 

de Cursos 
Mirtes de Andrade Garrido Cid 

Técnica 
Fernanda ivo Neves 

Relações internacionais 
Gavan MacCarthy 

de Captação de Recursos 
Vera Chianca 

de Recepção 
Luba Diniz 

Relações Públicas e Imprensa 
Gilka Brazileiro 

TEMÁRIO DO I40CBBD 

Tema Central 
BIBLIOTECA E DEMOCRATIZA- 
ÇÃO DA INFORMAÇÃO 

Sübtemas 
INFORMAÇÃO EM CIÊNCIA E TEC- 
NOLOGIA 

PRESERVAÇÃO DO ACERVO CUL- 
TURAL 

NOVAS TECNOLOGIAS EM BIBLIO- 
TECAS E CENTROS DE INFORMA- 
ÇÕES 

POLÍTICA BIBLIOTECÁRIA 

IBICT DIVULGA A PRODUÇÃO 
BRASILEIRA 

O Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia (IBICT), órgão 
vinculado ao Conselho Nacional de De- 
senvolvimento Cientrfico e Tecnológico 
(CNPq), seguindo uma linha de prestação 
de serviços que atenda ao conjunto da 
comunidade de ciência e tecnologia, 
e com o objetivo de divulgar os resulta- 
dos das pesquisas realizadas no Pais, 
iniciou em janeiro último a publicação 
dos Sumários Correntes Brasileiros, divi- 
didos em duas séries: uma para Ciências 
Exatas e Biológicas e outra para Ciências 
Sociais e Humanas. 

Cada fascfculo reproduz, em fac-sí- 
inile, o conteúdo das mais importantes 
revistas especializadas brasileiras, numa 
forma prática e compacta. Um simples 
folhear desta publicação permitirá ao seu 
consulente identificar os artigos de seu 
interesse. Recorrendo à biblioteca de sua 
instituição, poderá obter os textos dese- 
jados. 

A assinatura anual dos Stiniünus Cor- 
renics Brasileiros poderá ser feita dire- 
tamente no IBICT, no seguinte endereço: 
SCN, Ouadra 2, Bloco K, 70710 — Brasí- 
lia, DF Tel. (061) 2266074. 

Preço da assinatura de uma séi le: 
para pessoas físicas: Cz$ 30,00 
para pessoas jurídicas: Cz$ 20,00 

Preço da assinatura de duas séiies: 
para pessoas físicas Cz$ 50,00 
para pessoas jurídicas: Cz$ 30,00 
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VISITA DE ESPECIALISTA EM I.T.I. 

A FIESP/CIESP — Federação e 
Centro das Indústrias do Estado de São 
Paulo, através do DETEC — Departannen- 
to de Tecnologia, a STI — Secretaria de 
Tecnologia Industrial/ MIC, o IBICT 
— Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia/MCT, o SENAI 
— Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial — Departamento Nacional e o 
IPT — Instituto de Pesquisa Tecnológica 
do Estado de São Paulo S/A, apoiaram 
atrave's do Programa de Cooperação 
Técnica com o Governo da Dinamarca, 
a vinda do especialista em Informação 
Tecnológica Industrial, Dr. Ingmann Pe- 
dersen, do DTO — Danish Technical 
Information Service. 

A referida Instituição é vinculada ao 
Ministério da Indústria da Dinamarca, 
destacando-se por um dos melhores 
serviços de informação industrial já im- 
plantados. Dentre os diversos serviços 
que são prestados pelo DTO incluem-se 
a extensão tencológica e a difusão das 
informações dispensáveis nas áreas de 
tecnologia, ciências afins, economia e ad- 
ministração, com o intuito de apoiar as 
empresas industriais e os serviços públi- 
cos e privados da Dinamarca. 

Considerando o alto nível daquela 
missão e a impossibilidade da mesma em 
peimanecer no Brasil por um longo 
período, as entidades brasileiras plane- 
jaram um evento compacto onde foram 
repassadas a um grupo seletivo de técni- 
cos brasileiros, envolvidos com a informa- 
ção industrial, as técnicas e metodologias 
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operacionais daqueles serviços, nos dias 
19 a 23 de maio p.p., no Auditório do 
SENAI-SP na Avenida Paulista. 

As palestras cobriram os seguintes 
tópicos; 

1 Serviço de Extensão: 
— clientes em potencial 
— técnicos de aproximação com as 

empresas 
— visitas 
— identificação das necessidades da 

empresa 
— estratégia para solução dos proble- 

mas industriais 
— marketing da informação 

2 Serviço de Informação á Indústria 
— perguntas e repostas 
— serviço interno de informação 
— importação de tecnologia 
— diagnósticos 

3 O papel da Informação tecnológica 
para o desenvolvimento industrial 

4 Estudos de casos 

IBICT - FORMAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS 

Progr.ama de Formação de Recursos 
Humanos e Fomento à Pesquisa; 

Iniciação Cientffica 
de 1/7 a 21/8/86 

Aperfeiçoamento 
de 1/7 a 21/8/86 
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Mestrado 
de 1/8 a 8/9/86 

Doutorado 
de 3/3 a 18/4/86 
de 1/8 a 8/9/86 

Pós-Doutorado 
de 3/3 a 18/4/86 
de 1/8 a 12/9/86 

Pesquisa 
de 18/10 a 3/13/85 
de 6/6 a 8/ 8/86 

Para maiores informações: 
CNPq — Av. W/3 Norte — Quadra 511 
Bloco "A" — Edif. Bittar II — Gerência 
de Operações — GOP 
70750 - Brasília, DF. 

XLIll CONGRESSO DA F!D 

Será no Canadá de 14 a 18 de setembro 
de 1986, com o tema "Informação, 
Comunicações e Transferência de Tecno- 
logia". 

PUBLICAÇÃO DA C.D.U. 

O IBICT está efetuando estudos 
para republicar em meados de 1986, 
a Edição Média da CDU com dados re- 
vistos por especialistas. 

CONVÊNIO COM A LIBRARY 
ASSOCIATION 

De 16 a 30 de maio p.p., esteve no 
Brasil Mr. Russell Bowden, Deputy 
Chief Executive da L.A. com o objetivo 
de conhecer o movimento associativo 
bibliotecário, 

FEIRA DO LIVRO DE FRANKFURT 

Uma gigantesca perspectiva da cultura 
humana às vésperas do terceiro milênio, 
demonstrando quanto é falsa a afirmação 
de que a mídia eletrônica significa neces- 
sariamente uma ameaça à existência do 
livro". (Frederico Mengozzi, enviado es- 
pecial do jornal "O Estado de São Paulo) 
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GUIA AOS COLABORADORES 

GUIA AOS COLABORADORES 

1 INFORMAÇÕES - INSTRUÇÕES 

1.1 - Finalidade da Revista Brasileira de 
Biblioteconomia e Documentação. 

A RBBD é oigão oficial da Federação 
Brasileira de Associações de Bibliotecários 
(FEBAB) e tem a finalidade precipua de 
publicar trabalhos sobre biblioteconomia, do- 
cumentação e área afim, e registrar a legislação 
nacional corrente da área em vista à atualização 
profissional. 

1.2 - Tipos de Colaboração 

1.2.1 - A líSecção da RBBD e'constituída 
de ARTIGOS ORIGINAIS, ENSAIOS, COMU- 
NICAÇÕES TÉCNICAS, REVISÕES E TRA- 
DUÇÕES; 

1.2.2 - Outras Secções; 

1.2.2.1 - LEGISLAÇÃO: referênciação 
(leis, decretos, portarias etc.), seguida de 
emenda e resumo. Sempre que necessário, a 
espe'cie legislativa será publicada na íntegra e 
comentários serão feitos. O arranjo será por 
descritores; 

1.2.2.2 - REPORTAGEM E ENTREVIS- 
TAS: pessoas e fatos em evidência de interesse 
ao fascículo em foco; 

1.2.3 - NOTICIÁRIO: notícias diversas 

sobre as associações estaduais e regionais, 
conselhos, grupos de trabalhos, organismos 
nacionais e internacionais, congressos, cursos 
etc.; 

1.2.2.4 - RESENHAS: livros relevantes, 
teses, publicados nos últimos 5 anos; conforme 
normas próprias da RBBD; 

1.2.2.5 - LEVANTAMENTOS BIBLIO- 
GRÁFICOS: assuntos de interesse da área, 
conforme PNB - 66/1970. 

1.3 - Escolha da matéria dos fasciculos 

Sempre que possível a matéria dos itens 
1.2.1, 1.2.2.3, 1.2.2.4 e 1.2.2.5, será encomen- 
dada pelo Editor e haverá uma coerência na 
escolha dos temas. Cerca de 30% da mate'ria 
(1.2.1 e 1.2.2.3) estará sob a responsabilidade 
de um Estado ou região, atrave's do respectivo 
Correspondente. 

2- REGULAMENTO 

2.1 - Artigos originais, ensaios, comunica- 
ções técnicas, revisões, traduções. 

Devem ser entregues em duas vias (um 
original e uma cópia) endereçados ao Editor 
Carminda Nogueira de Castro Ferreira, Federa- 
ção Brasileira de Associações de Bibliotecários 
(FEBAB), Rua Avanhandava, 40, conj. 110, 
São Paulo, SP-CEP 01306. 

2.1.2 - A matéria deve ser inédita e desti- 
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nar-se exclusivamente à RBBD, nSo sendo 
pennitida a publicação simultânea em outro 
periódico. 

2.1.3 - Os conceitos emitidos são de inteiia 
responsabilidade dos autores. 

2.1.4 - Os trabalhos recebidos são submeti- 
dos á apreciação de, pelo menos, dois Relatores 
do Conselho Editorial, dentro da especialidade 
destes. Caberá ao Conselho decidir sobre sua 
publicação. 

2.1.5 - Os trabalhos não aceitos ficarão á 
disposição dos autores, pelo prazo de um ano. 

2.1.6 - Os trabalhos aceitos e publicados 
tomam-se propriedade da RBBD, vedada tanto 
a reprodução, mesmo que parcial, como a 
tradução para outro idioma, sem a devida 
autorização do Editor ouvido antes o Conselho 
Editorial. 

2.1.7 - O parecer do Conselho Editorial, 
sob' anonimato, será comunicado aos autores. 
Ao Conselho é reservado o direito de devolver 
os originais quando se fizer necessária alguma 
correção ou modificações de ordem temática 
e/ou formal. 

2.1.7.1 - A RBBD se reserva o direito de 
proceder a modificações de ordem puramente 
formal, ortográfica e gramatical realizada por 
Revisores especializados, no texto dos artigos 
que porventura exigirem tais correções, antes de 
serem encaminhados à publicação. De tais 
modificações ("copidescagem") será dada ciên- 
cia ao autor. 

2.1.8 - Os autores recebem somente a 
primeira prova para correção. 

2.1.9 - As colaborações a cada fascículò 
obedecerão: 1) à programaçSo encomendada 
pelo Editor-Responsável; 2) â data de entrega 
da mate'ria adicional. 

2.1110 - A cada trabalho serão reservadas 
10 separatas, entregues ao autor ou primeiro 
autor. 

2.2 - Traduções 

Devem ser submetidos á apreciação do 
responsável pelas Traduções, ouvido, se for o 
caso, o Conselho Editorial. Cópia de autorização 
do autor original deve ser encaminhado ao 
Editor, junto com a tradução. 

2.3 - Reportagens, noticiário, resenhas e 
levantamentos bibliográficos 

O planejamento editorial destas Seções, para 
cada fascículò, é feito em conjunto com o 
Editor, mas a coleta e organização da mate'ria é 
de responsabilidade do respectivo encarregado 
década Secção. 

3 - NORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS 
ARTIGOS 

Os artigos devem: 

3.1 - limitar-se a 20 páginas datilografadas 
para os artigos originais; 5 páginas para comuni- 
cações técnicas e 60 para ensaios e/ou revisões e 
traduções; 

3.2 - ser datilografadas, em espaço duplo, 
numa só face de folhas tamanho ofício, man- 
tendo margens laterais de aproximadamente 3 
cm. Todas as páginas devem ser numeradas 
consecutivamente em algarismos arábicos, no 
canto superior direito; 

3.3 - ser escritos em língua protuguesa; 

3.4 — conter somente nomenclaturas, 
abreviaturas e siglas oficiais ou consagradas pelo 
uso. Inovações poderão ser empregadas, desde 
que devidamente explicitadas; 
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35 - contei dois lesiunos, datilografados 
em folhas separadas, um em português e outro 
em inglês. No máximo constituído de 300 
palavras, devem expressar os pontos relevantes 
ao artigo, e serem acompanhados de Descritores 
que traduzam as facetas temáticas do conteúdo. 
Obedecer as recomendações da NB-88/ABNT. 
À Comissão de Redação, sempre que for 
necessário, é reservado o direito de fazer 
modificações para fms de indexação. 

3.6 — apresentar á parte uma página de 
rosto, na qual contenha: 

a) símbolo de classificação bibliográfica 
(CDU); 

b) título do artigo (e subtítulo, se necessá- 
rio) seguido de um asterisco); 

c) autor ou autores, seguidos de dois 
asteriscos; 

d) data, de apresentação do artigo à Redação. 
e) no rodapé' da página devem ser apresen- 

tadas informações sobre o trabalho e 
credenciais do autor(es). 

Exemplo: 

ANTES QUE AS MÃQUINÃS CHEGUEM* 
D. J. Simpson** 

* Do artigo "Before the machines come", 
publicado em Asiib Proceedings 20 (a): 
21-33, 1968. Traduzido pelo Prof. Eduardo 
José Wense Dias, da Escola de Biblioteco- 
nomia da UFMG; 

** Bibliotecário e Diretor do Media Resources 
of The Open University Library, Inglaterra. 

3.7 — apresentar as tabelas, quando for o 
caso, seguindo as "Normas de Apresentação 
Tabular" estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Estatística. V. Revista Brasileira de Estatísti- 
ca, 24:42-60, jan./jun. 1963). Devem ser 
numeradas consecutivamente, em algarismos 
arábicos, e encabeçadas por um título; 
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3.8 apresentar as ilustrações numeradas 
consecutivamente, em algarismos arábicos, e 
suficientemente claras para permitir sua eventual 
redução. 

Os desenhos devem ser feitos a tinta nan- 
quim preta e as letras traçadas com normógrafo 
ou letras "decalcáveis (tipo letraset); 

3.9 - devem ser feitas as citações de texto, 
por uma chamada numérica, que corresponderá 
às respectivas referências bibliográficas. Estas 
devem ser apresentadas no fím do texto, em 
ordem alfabe'tico-numenca. As chamadas no 
texto, são numeradas em função desta numera- 
ção prévia, não seguindo, portanto, ordem 
consecutiva. 

Comunicações pessoais, entrevistas, trabalhos 
inéditos ou em andamento, poderão ser citados 
quando necessário, mas apenas serão citados no 
texto ou em nota de rodapé. Se um manuscrito 
estiver em via de publicação, poderá ser incluído 
na lista de referências-bibliográílcas, com 
indicação do título do periódico, ano e outros 
dados disponíveis; 

3.10 - as legendas das ilustrações e tabelas 
devem vir todas datilografadas em folha á parte, 
com indicações entre parênteses que permitam 
relacioná-las às tabelas ou ilustrações (fotos ou 
desenhos) respectivos; 

3.11 — seguir as normas de referenciação 
bibliográfica, pela ABNT; P-NB 66/1970. Os 
títulos dos periódicos devem ser apresentados 
por completo e seguidos do local de publicação. 
Ã Comissão de Redação é reservado o direito de 
uniformizar o aparato bibliográfico dos artigos, 
quando se fízer necessário. 
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Exemplos: 

1 -Livroí: 

GARCIA, Othon M. Comunicação em prosa 
moderna. 2. ed. Rio de Janeiro, Fun- 
dação Getülio Vargas, 1969. 502p. 
Biblioteca de Administração Pública, 14). 

2 - Traduções: 

FOSKETT, Douglas John. Serviço de Infor- 
mação em bibliotecas. Information 
services in libraries. Trad. Antonio 
Agenor Briquet de Lemos. São Paulo, 
Polígono, 1969. 160p. 

3 - Parte de obra: 

AZEVEDO, Fernando de. A escola e a 
literatura. In: COUTINHO, Afrânio. A 
literatura no Brasil, Rio de Janeiro, Ed. 
Sul Americana, 1955. v. 1, t.l, p. 
129-53. 

4— Artigos de periódico: 

CAMARGO, Nelly de. Comunicação: uma 
nova perspectiva no campo das ciências 
do comportamento. Revista da Escola de 
Comunicações Culturais USP. São Paulo, 
l(l):152-8,1968. 

3.12 - seguir, sempre que for possível as 
normas da ABNT:PNB-69, para a numeração 
progressiva do artigo; 

3.13 - usar notas de rodapé, através de 
asteriscos, somente quando indispensáveis; 

3.14 - apresentar os agradecimentos a 
pessoas ou instituições, quando necessário, no 
fim do artigo, logo após o resumo em inglês. 

Revista Brasileira de Biblioteconomia e Documentação 19 (1/41:100-3, dez./1986 103 



23^üü^ííoaA.}p::f W 

, . • . .. ;0'>iUsh»iv*í<í|'mK -inU«<W5t 

Ofi; f:!í"r ff» i; ÍS,:Í...Í,..,. 
■ V' " - t 

,M flodrO.Arj.jjAí) 
«S'ííljãw-ít»»^Í''V4>'--'íiííW^Sfcjr <i 4 ^ ,üv7Stel ah mÉ .hs .í .Binabem 

A '. Í;SU- ,.-•> -,; ■ n .. . 
f!-:cvrj.-?,<i. í _i6c :.; «wg;; ; ■;.!; ''tíM 'U' ,■■■. ,< . '- 

pí,,'. ;'{?!; lU' í;(ík.t»e|>. .»a5yiÍ«i<T - í 
se isvmoq foi «wp mtfmar .ikj^e - St E ■ '_ ■ 
oij^9inir^f^«mg :.,e^fií|Í'TH«Á «à- wh-ntefi teÍSt'»a ..''ÍT.3U,»OT-. 

sfe ^^«.jA^Sot í>b' >«oa má '-" tí.Í   ' "*'" ' '.%")#.onòsfílò^ 
;í%^iaçíiíiii£t íjfiaei^. ;»i49f(!eí •'•'•■■ '- >-r,.nH::i. -i. 

« ■ífeíflséii.isíàítgá. ;íâ'-'-í«rrtS#.#!«if'>-'-'1-1 .|. ■ '•7\^''r«'. 'J''' Í''' '"i."'^" = Í-;'-. 
fi-íJ-ia.-■ I • ■ ■ ■ . í». A.,.sb ?jfc.ríiiím^ ,Ofí.?vaSA 

.0HI4!TU0^ :<jJ .«ujsi^ií 
.«à%! fftí çwjíisi o íègs 'éggi ,ò^sià,<^' gni .W :Ot»ri«!. ah ÍMM ,iVmK on^m»n-Afú 

, . .-■ -^ ■■■ .-rti ^^!lí!^<;■';•,- ■.■••.:^-«n:-. 
■ í-,:.-.\,s : '. i-" .í-: - , c : Í.Ji ieràr.- ,., 

f ■.-.;*;rr!;i. ri-.:.-- . . o,-! ., -iii .-•i-.;í^-.-' Sc iiS' 
-... ('. ~'.irliv*<, j*v'-é»,H".; ".'ti úi* *. 

A^iTltí OS:': 

.S"-,> 
'•.ir»it!'..5 ufMiJ 

-.á' ■ ■ 

•' '■ -i-'- n"!ííf! ito r-í-fi-vUv.-j s; 
Oo ítS-sí? ih-, Vi, wj, ;- ■ í'--í.^çKÍOftf-v; 
Püiiic»j »■»« i-.íi._- ' ...i.r-.iufíu^ -.J -.:- 
il jr.. ÍVÍ«, T»®Í4.''«:Í t' .. aiw.jp„(^as ,-<■ •- - 

• Ci^, d. ^ í 
.X ^J l 

& ri'Víi!--i fxt l-if9C-^'tJi . Jji. . ^ ,.,-. 
U-^ít-criKv 

-V'»» ,\jíK'T 
> ■•-• r») !?í;A.'i«kí fí>;- ft 

• ^ ... "'• í5'í ''M' "'-^ 
lá^ííJwa" ':-H :\'i^ii\ :'HC' C(í-:"ríf"tííCí N:ÍC'-..'Í,M.; ■■""■"■ ■■""??'.■ v:,.^ '-r: r., 
^■''! i.'ím;"''íCí l -i^fVif^.'.'; í ■■■ '■ •■-?' 4'-'l^xu" 
,'"r^. •'.! _;'i:.-. 'i-.i-,i "■«'; .r-í-^^v;- A ■>; Cí" vr-.^ív:. iljf* 
«'aíícC •5.,taN . ••.;•>.•''{•■, : v;.., r.,.v;,--. , 

. r ;:!,^í;. i.-^-r :y •':... - ' ;.*ít.,: 

£0r çfe mmfí 

Digitalizado 
gentilmente por: 



o ífO 
c 
CD 

TO 
O 
c 

CD O 0^ 

^ -O 
c. 
E 
o 

Q) ^ 
-c <i> 03 ^ 
Q- .E 

Qí O 
c: fo 

c: Q) 
•Oi 

-C 

O to 

Qj 

9j "O 
■S S 

<!)■ <ij 
è C 
O - 
C Q) ^ -Q 
(J 

O 
^ c 
!t! X QJ cxi 
í S 





A Revista Brasileira de Biblioteconomia e 
Documentação é indexada por: 
Information Science Abstracts (ISA), 
Library and Information Science 
Abstracts (LISA) e 
Library Liberature (LL). 

REVISTA BRASILEIRA DE BIBLIOTECONOMIA 
E DOCUMENTAÇÃO 

(Federação Brasileira de Associações de 
Bibliotecários) 
São Paulo, 1, 1973 - 10, 1977; 
N. Ser. 11, 1978. 
Cont./ de BOLETIM da FEDERAÇÃO 
BRASILEIRA de ASSOCIAÇÕES de 
BIBLIOTECÁRIOS, 1,1960/26 (5/6), 1972. 
1973/77, 1-10 
1978, 11 (1/4) 
1979, 12(1/4) 
1980,13(1/4) 
1981, 14(1/4) CDU:02:061.25(81) (05) 
1982, 15 (1/4) 
1983,16 (1/4) 
1984, 17 (1/4) 
1985,18(1/4) 
1986, 19(1/4) 

Composição 
Angela Maria Costa dos Santos 
Impressão e Acabamento: 
grafistyl editora gráfica Itda. 
tel.:66-0220 
são paulo - sp 

Digitalizado 
gentilmente por: 

I Sc a n 
st eu 

11 1 



Swets... 

Uma agência especializada no fornecimento 

de revistas científicas em todas as matérias, 

publicadas na Europa, América do Norte 

e resto do mundo. 

Teremos muito prazer em enviar-lhe o nosso 

folheto infomiativo assim como documentação 

detalhada sobre os nossos serviços. 

Telefone ou escreva para: 

Swets Serviços para Biblioteais Ltda 

Rua Anfilóllo de Carvalho, 2^) 

Cjrupo4()^)/Caslelo 
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